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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 24, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 
Institui o Plano de Cargos, Carreira 
e Remuneração dos servidores 
estatutários do Quadro de 
Servidores da Assistência Social, 
vinculados ao Sistema Único de 
Assistência Social do Município de 
Mossoró e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, Faço saber que a 
Câmara Municipal de Mossoró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações - PCCR 
dos servidores públicos efetivos do Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS, 
vinculados ao Sistema Único de Assistência Social - SUAS, na forma do art. 18 da Lei 
Orgânica Municipal. 

§ 1° O regime jurídico dos cargos definidos por esta Lei Complementar é o 
estatutário, delimitado pela Lei Complementar n° 29, de 16 de dezembro de 2008. 

§ 2° O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração tem por objetivo a eficiência 
e continuidade da ação administrativa, valorização e profissionalização dos servidores. 

§ 3° O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração instituído por esta Lei 
Complementar visa a prover os servidores públicos efetivos do Quadro de Servidores da 
Assistência Social do Município de Mossoró com a estrutura de cargos e carreiras 
organizada mediante: 

I - adoção de um sistema permanente de capacitação profissional; 

II - reconhecimento e valorização dos servidores, através de critérios que 
proporcionem igualdade de oportunidades profissionais, garantindo a qualidade dos 
serviços prestados à população; 

III - organização das carreiras como instrumento de gestão, entendendo-se 
por isso que o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração deverá se constituir num 
instrumento gerencial de política de pessoal integrado ao planejamento e ao 
desenvolvimento organizacional. 

Art. 2° A gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, de que dispõ 
esta Lei Complementar tem por finalidade precípua: 

I - determinar e classificar as carreiras e cargos integrantes da estrutura 
organizacional dos servidores públicos efetivos do Quadro de Servidores da Assistência 
Social do Município de Mossoró; 

II - fixar critérios e procedimentos voltados a disciplinar, administrar e 
desenvolver o Quadro de Servidores da Assistência Social do Município de Mossoró, no 
que tange a política de cargos, carreira e remuneração; 
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III - garantir as progressões na carreira de acordo com o tempo de serviço no 
cargo e avaliações de desempenho individual satisfatórias, conforme a Tabela de 
Vencimento Básico e Progressão Funcional definida no Anexo III. 

CAPÍTULO II 
DOS CONCEITOS 

Art. 3° Consideram-se, para os fins desta Lei Complementar, os seguintes 
conceitos básicos: 

I - Sistema Único de Assistência Social - SUAS: é um sistema constituído 
nacionalmente com direção única, caracterizado pela gestão compartilhada, 
cofinanciamento das ações pelos três entes federados e controle social exercido pelos 
Conselhos de Assistência Social dos Municípios, Estado e União; 

II - Servidor: é a pessoa legalmente investida em cargo público; 

III - Cargo Público: é a unidade básica de atribuição prevista na estrutura 
organizacional, de natureza permanente, denominação específica, criada por Lei e 
ocupada por um servidor público a quem são incumbidos deveres e responsabilidades 
substancialmente idênticos quanto à natureza do trabalho e ao grau de complexidade da 
atividade exercida; 

IV - Categoria Funcional: é o conjunto de classes da mesma natureza e do 
mesmo grau de responsabilidade, com igual hierarquia; 

V - Grupo Ocupacional: é o conjunto de cargos isolados e categorias 
funcionais correlatas ou afins, segundo a natureza da atividade ou o grau de conhecimento 
exigido para o exercício de suas atribuições, compreendendo: 

a) Grupo de Nível Médio - GNM: constituído dos cargos cujos provimentos 
exigem escolaridade em Nível de Ensino Médio ou Técnico de Nível Médio, reconhecido 
pelo Ministério da Educação, podendo ser exigida formação especializada, experiência, 
titulação e registro profissional específico, segundo a natureza, o grau de responsabilidade 
e a complexidade das atribuições inerentes ao cargo; 

b) Grupo de Nível Superior - GNS: constituído dos cargos cujo provimento 
exige Diploma de Conclusão de Ensino Superior, reconhecido pelo Ministério da 
Educação, podendo ser exigida formação especializada de graduação, experiência, 
titulação e registro profissional específico, segundo a natureza, o grau de responsabilidade 
e a complexidade das atribuições inerentes ao cargo. 

VI - Quadro de Pessoal: é o conjunto de todos os cargos de um poder ou órgão 
equivalente (quadro geral) ou de um órgão de direção superior (quadro específico); 

VII - Classe: é o agrupamento de cargos da mesma profissão e com idênticas 
atribuições, responsabilidades e vencimentos; 

VIII - Referência: é a posição que define a evolução do servidor público no 
seu respectivo cargo de carreira, dentro de um mesmo grupo ocupacional, identificada 
por algarismos de 1 a 15, em conformidade com o Anexo III; 
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IX - Atribuições: é o conjunto de atividades, inerentes a um cargo ou função, 
necessárias para a execução de um serviço; 

X - Carreira: é a trajetória do trabalhador desde o seu ingresso no cargo até o 
seu desligamento, regida por regras específicas de ingresso, desenvolvimento 
profissional, avaliação de desempenho e remuneração; 

XI - Plano de Carreira: é o conjunto de normas que disciplinam o ingresso e 
as formas de desenvolvimento funcional do servidor, constituindo-se em instrumento de 
gestão da política de pessoal; 

XII - Vencimento: retribuição pecuniária básica, devida pelo exercício do 
cargo, fixada e alterada exclusivamente por Lei; 

XIII - Remuneração: é o vencimento do cargo acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes, variáveis e temporárias estabelecidas em lei; 

XIV - Verba de Natureza Indenizatória: é a parcela eventual ou transitória, 
recebida pelo servidor em função do seu ofício, a título de contraprestação por despesas 
extraordinárias não abrangidas pela remuneração mensal, e realizadas no interesse do 
serviço, não incorporável ao vencimento do servidor para qualquer efeito; 

XV - Avaliação de Desempenho Individual: é o instrumento utilizado para 
aferição dos resultados obtidos pelos servidores no desempenho das atribuições de sua 
função; 

XVI - Progressão Funcional: é a passagem do servidor efetivo estável para a 
referência superior, concedida por tempo de serviço e avaliação periódica de 
desempenho; 

XVII - Adicional de Incentivo à Qualificação: concedido ao servidor que 
possuir educação formal superior à exigida para o exercício do cargo de que é titular; 

XVIII - Enquadramento: é o ato pelo qual se estabelece a posição do servidor 
em um determinado cargo e referência, em face da análise de sua situação jurídico 
funcional; 

XIX - Renomeação: é o resultado do processo simultâneo de extinção e 
criação de cargos com atribuições e qualificação equivalente, com nomenclatura distinta; 

XX - Transposição: consiste no deslocamento do cargo do sistema antigo para 
o novo, sem mudança das atribuições; 

XXI - Transformação: é o resultado do processo simultâneo de extinção e 
criação de um cargo, cujo provimento dar-se-á pela passagem dos servidores de cargo 
extinto para o novo cargo criado; 

XXII - Redistribuição: é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, 
ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do 
mesmo poder; 

XXIII - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável - VPNI: vantagem 
pecuniária de caráter pessoal, em forma de complementação salarial, visando a impedir 
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eventuais perdas na remuneração do servidor que teve seu cargo e/ou carreira 
reestruturados, na forma de gratificação; 

XXIV - Funções Gratificadas: são aquelas de caráter transitório, previstas em 
lei, relacionadas à execução de atividades específicas, não cumulativas com outras 
funções, e destinam-se, exclusivamente, aos servidores ocupantes de cargos de 
provimento efetivo. 

CAPÍTULO III 
DO INGRESSO NO QUADRO DE SERVIDORES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE MOSSORO 

Seção I 
Disposição Preliminar 

Art. 400 ingresso nos cargos de provimento efetivo da carreira dos servidores 
do Quadro de Servidores da Assistência Social do Município de Mossoró dar-se-á por 
concurso público de provas ou provas e títulos, conforme os termos da Constituição da 
República Federativa do Brasil, da Lei Orgânica Municipal, do atendimento dos 
requisitos estabelecidos no perfil do cargo, conforme o Anexo II desta Lei Complementar 
e o que for estabelecido no edital do respectivo concurso. 

§ 10 O ingresso na carreira dar-se-á na Referência 1 do respectivo cargo do 
Quadro de Servidores Gerais do Município de Mossoró, conforme quadro de 
vencimentos definidos no Anexo III, desta Lei Complementar. 

§ 2° Será observado o preceito constante no § 2° do art. 7° da Lei 
Complementar n° 29, de 16 de dezembro de 2008, e será estabelecido nos concursos 
públicos, para ingresso na carreira, um percentual de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento), para as Pessoas com Deficiência, e um percentual de 20% (vinte por cento) 
destinados a cota racial, nos termos da Lei n° 3.985, de 6 de dezembro de 2022. 

Seção II 
Do Estágio Probatório 

Art. 50 O candidato nomeado e empossado para cargos de provimento efetivo 
da carreira do Quadro de Servidores da Assistência Social do Município de Mossoró, ao 
entrar em exercício, passará a cumprir o estágio probatório de trinta e seis meses, período 
em que será avaliado, por comissão própria, em relação ao seu desempenho e 
competência, como condição para adquirir estabilidade no serviço público municipal. 

Parágrafo único. Os critérios de avaliação de desempenho no cargo e demais 
disposições acerca do estágio probatório são os dispostos no Regime Jurídico dos 
servidores públicos do Município de Mossoró, da Lei Complementar n° 29, de 2008. 

Art. 6° O candidato empossado em cargo da carreira do Quadro de Servidores 
da Assistência Social do Município de Mossoró, caso não preencha os requisitos 
necessários mínimos para adquirir a estabilidade na carreira, será exonerado. 
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Parágrafo único. Ao servidor em estágio probatório é assegurada a 
oportunidade do contraditório e da ampla defesa, mediante instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar, quanto aos resultados negativos de reprovação nas 
Avaliações Especiais de Desempenho. 

Seção III 
Da Contratação de Pessoal por Tempo Determinado 

Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar contratação de pessoal 
por tempo determinado para atender às necessidades específicas de interesse público 
relacionadas ao desenvolvimento dos serviços e ações da política de assistência social do 
Município de Mossoró, em consonância com o inciso IX do art. 37 da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

§ 1° Para os fins do que trata o caput deste artigo, considera-se necessidade 
temporária de excepcional interesse público a contratação de: 

I - profissionais do Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS em 
substituição e em caráter precário em razão de: 

a) vacância do cargo, decorrente de aposentadoria, falecimento, demissão ou 
exoneração, quando não houver concurso público vigente; 

b) afastamento para o gozo ,de licença prevista em lei, em regimento ou em 
regulamento; 

c) vacância decorrente de posse em outro cargo efetivo. 

II - profissionais do Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS 
quando necessário ao atendimento de demandas decorrentes da implantação de serviços, 
programas e projetos, seja permanente ou por tempo determinado. 

§ 2° A contratação de que trata o inciso II deste artigo dar-se-á por meio de 
autorização legislativa, fazendo constar os cargos criados e seus respectivos quantitativos, 
bem como duração contratual não superior a 24 (vinte e quatro) meses. 

CAPÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DOS CARGOS E SUAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 
Disposição Preliminar 

Art. 8° Os cargos públicos previstos nesta Lei Complementar, remunerados 
na forma disposta nos Anexos III e IV que seguem, serão pagos pelo erário municipal e 
em regime de coparticipação com outros entes federados. 

§ 1° As atividades administrativas não estruturadas em cargos públicos 
constituem funções, com denominação e remuneração previstas em lei. 

§ 2° As funções com investidura por tempo limitado constituem em mandato, 
ainda quando preenchido mediante eleição, salvo disposição legal expressa em contrário. 

Seção II 
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Dos Grupos Ocupacionais 

Art. 90 O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores do 
Quadro de Servidores da Assistência Social do Município de Mossoró, resultante da 
aplicação das diretrizes estabelecidas nesta Lei Complementar é estruturado em dois 
Grupos Ocupacionais, cujos cargos contam com carreira organizadas em quinze 
referências cada, identificada por algarismos de 1 a 15, em conformidade com o Anexo 
III desta Lei Complementar e serão assim constituídas: 

I - Grupo de Nível Médio - GNM: engloba cargos ligados às atividades 
administrativas e burocráticas ou técnicas específicas, em que se exige a conclusão do 
ensino médio regular ou educação profissional técnica de nível médio ou equivalentes, 
compreendendo os cargos de: 

a) Educador Social; 

b) Agente Administrativo; 

c) Cuidador Social. 

II - Grupo de Nível Superior - GNS: engloba cargos em que se exige 
graduação em curso superior, comprovado com a apresentação de diploma expedido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC, para o 
desempenho de funções administrativas e burocráticas ou de caráter técnico-científico, 
compreendendo os cargos de: 

a) Assistente Social; 

b) Psicólogo; 

c) Técnico de Nível Superior. 

Seção III 
Das Atribuições 

Art. 10 Os servidores do Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS 
devem desempenhar suas funções em conformidade com os preceitos éticos e técnicos 
expressos nas regulamentações de suas profissões, na legislação em vigor, e de acordo 
com o perfil do cargo como disposto no Anexo II desta Lei Complementar, sem prejuízo 
dos comandos oriundos do Poder Hierárquico da Administração Pública. 

Seção IV 
Do Desenvolvimento das Carreiras 

Art. 11 O desenvolvimento do servidor efetivo do Quadro de Servidores da 
Assistência Social - QSAS na carreira dar-se-á através da Progressão Funcional, sob os 
critérios de tempo no cargo e no serviço público municipal e após avaliação de 
desempenho. 

Parágrafo único. A Progressão Funcional não acarretará mudança de cargo. 
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Art. 12 A Progressão Funcional, observado o prazo legal de trinta e seis meses 
do estágio probatório, será concedida a cada dois anos de efetivo exercício, mediante 
resultado satisfatório obtido em avaliação de desempenho, ficando acrescido em sua 
remuneração 3% (três por cento) sobre o valor da referência imediatamente anterior. 

Art. 13 A avaliação de desempenho constitui-se no conjunto de 
procedimentos administrativos objetivando o monitoramento sistemático e contínuo da 
atuação do servidor ocupante do cargo de provimento efetivo integrante do Quadro de 
Servidores da Assistência Social - QSAS, direcionados à Progressão Funcional na 
carreira, compreendendo, entre outros requisitos, a: 

I - assiduidade; 

II - disciplina; 

III - capacidade de iniciativa; 

IV - produtividade; 

V- responsabilidade. 

Art. 14 Não serão contabilizadas para o período necessário à progressão 
funcional: 

I - as licenças para: 

a) acompanhar cônjuge ou companheiro; 

b) tratar de interesses particulares; 

II - afastamento para desempenho de mandato eletivo federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 

III - licença para o desempenho de mandato classista; 

IV - licença para tratamento de saúde superior a 547 (quinhentos e quarenta e 
sete) dias ao longo do tempo do período aquisitivo; 

V - licença para tratamento de saúde de familiar do servidor; 

VI - licença para atividade política. 

Art. 15 Não fará jus à Progressão Funcional o servidor que: 

I - não tenha atingido resultado satisfatório na avaliação de desempenho; 

II - possua faltas injustificadas; 

III - esteja em estágio probatório; 

IV - esteja cedido para servir em outro Poder, Órgão ou Ente Público; 
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V - com suspensão disciplinar; 

VI - condenado a pena privativa de liberdade, cuja sentença com trânsito em 
julgado não implique na perda do cargo, enquanto durarem os efeitos da condenação. 

Art. 16 Decreto do Poder Executivo Municipal disporá sobre as normas, 
critérios e regulamento para avaliação de desempenho, devendo prever: 

I - a composição e implantação da Comissão de Avaliação de Desempenho; 

II - os requisitos complementares para aferição do desempenho do servidor; 

III - o Regulamento Geral do processo de avaliação de desempenho; 

IV - demais normas necessárias à avaliação de desempenho do servidor. 

CAPÍTULO V 
DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 17 A jornada de trabalho dos cargos públicos de provimento efetivo do 
Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS seguirá as disposições contidas nesta 
Lei Complementar, conforme disposto a seguir: 

I - jornada de trabalho de vinte horas semanais; 

II - jornada de trabalho de trinta horas semanais; 

III - jornada de trabalho de quarenta horas semanais. 

§ 1° A jornada de trabalho do inciso III será considerada como padrão 
remuneratório integral, devendo os vencimentos básicos para as jornadas descritas nos 
incisos I e II observarem a proporção respectiva. 

§ 2° A Administração Pública poderá ampliar a carga horária, com a 
consequente ampliação proporcional de salário, que se dará visando ao atendimento de 
relevante interesse público, nos termos e limites prescritos pela Lei Complementar n° 29, 
de 2008 e demais legislações correlatas. 

§ 3° A jornada de trabalho poderá ser executada de forma especial, em regime 
de plantão, e sua regulamentação dar-se-á por Decreto do Chefe do Executivo com a 
finalidade de manter o funcionamento de suas atividades em caráter ininterrupto e 
diuturno de 12h (doze horas) dos serviços necessários do Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS e de acordo com a necessidade da Administração Pública. 

Art. 18 Fica instituída a Hora Extra, remunerada como serviço extraordinário, 
com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de trabalho, para 
atender a situações excepcionais e temporárias em decorrência de imperiosa e 
comprovada necessidade, respeitando o limite máximo de duas horas por jornada diária, 
nos termos dos arts. 78 e 79 da Lei Complementar n° 29, de 2008. 

CAPÍTULO VI 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 
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Seção 1 
Do Vencimento e da Remuneração 

Art. 19 Aplicam-se aos Servidores regidos por esta Lei Complementar, as 
disposições sobre o Vencimento e a Remuneração constantes arts. 47 a 55 da Lei 
Complementar n° 29, de 2008. 

Parágrafo único. A remuneração dos cargos públicos de provimento efetivo 
de servidor do Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS será estabelecida por 
grupo ocupacional e Referência, conforme o disposto no Anexo III desta Lei 
Complementar. 

Seção II 
Das Vantagens 

Art. 20 Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes 
vantagens: 

I - indenizações; 

II - gratificações; 

III - Adicional por Tempo Serviço para os servidores ingressantes no serviço 
público municipal até a entrada em vigor da Lei Complementar n° 194, de 20 de junho de 
2023; 

IV - Adicional de Incentivo à Qualificação. 

§ 10 As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para 
qualquer efeito. 

§ 2° As gratificações e os adicionais somente se incorporam ao vencimento 
ou provento, nos casos e condições indicados em lei. 

Art. 21 As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas, 
para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico fundamento. 

Subseção I 
Das Indenizações 

Art. 22 Constituem indenizações ao servidor integrante do Quadro de 
Servidores da Assistência Social do Município de Mossoró: 

I - ajuda de custo; 

II - diárias; 

III - transporte; 

IV - auxílio-transporte; 

V - auxílio-deslocamento; 

VI - outras fixadas em lei. 
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§ 1° A regulamentação geral das indenizações aos servidores de que trata esta 
Lei Complementar está disposta no 56 a 82-G da Lei Complementar n° 29, de 2008. 

§ 2° O Auxílio-transporte é destinado a cobrir os custos de deslocamento ao 
local de trabalho e retorno à residência, nos termos da Lei Complementar n° 41, de 15 de 
abril de 2010, com as alterações carreadas pela Lei Complementar n° 113, de 31 de março 
de 2015. 

§ 30 O Auxílio-deslocamento é destinado a cobrir os custos de deslocamento 
ao local de trabalho e retorno à residência, devido ao servidor lotado em unidades 
administrativas localizadas na zona rural do Município, e que more na zona urbana, no 
valor equivalente ao múltiplo da distância média, em quilômetros, da sede do Município 
à localidade rural, nos termos do inciso V do art. 58, da Lei Complementar n° 29, de 16 
de dezembro de 2008 com as alterações carreadas pela Lei Complementar n° 54, de 25 de 
maio de 2011. 

Subseção II 
Dos Adicionais 

Art. 23 A regulamentação geral dos adicionais devidos aos servidores de que 
trata esta Lei Complementar está disposta nos arts. 56 a 82-G da Lei Complementar n° 
29, de 2008. 

Subseção III 
Do Adicional de Incentivo à Qualificação 

Art. 24 Fica instituído o Adicional de Incentivo à Qualificação destinado ao 
servidor que possui educação formal superior à exigida para o exercício do cargo de que 
é titular, com percentuais estabelecidos nos Anexo IV desta Lei Complementar. 

§1° O adicional previsto neste artigo corresponderá somente a um dos 
percentuais estabelecidos no Anexo IV desta Lei Complementar, sendo vedado o seu 
recebimento de forma cumulativa. 

§2° Só será contado como titulo para efeito do Adicional de Incentivo à 
Qualificação a que se refere este artigo, o diploma ou certificado de conclusão de curso 
de graduação, pós-graduação, mestrado ou doutorado emitido por instituição credenciada 
e reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC. 

§3° O Adicional de Incentivo à Qualificação será requerido pelo servidor, no 
setor de Recursos Humanos do órgão no qual esteja lotado, com apresentação de diploma, 
certificado ou titulo reconhecido pelo Ministério da Educação - MEC. 

§ 4° A documentação apresentada pelo servidor no setor de Recursos 
Humanos será encaminhada para a Secretaria Municipal de Administração, a qual terá o 
prazo de até sessenta dias úteis para análise do processo e publicação da Portaria. 

§ 5° Não será contabilizada para fins de adicional de que trata o caput deste 
artigo a titulação por escolaridade cuja exigência seja pré-requisito para o ingresso em 
cargo público na Administração Pública municipal. 
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Art. 25 A qualificação profissional tem por objetivo o aperfeiçoamento 
permanente na carreira como forma de garantir a excelência na prestação dos serviços do 
Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS, ficando garantido ao servidor 
efetivo, tanto quanto possível, as condições e incentivo necessários a sua qualificação 
profissional e será assegurada mediante formação continuada em serviço e outras 
atividades de atualização profissional de iniciativa da Administração Pública municipal 
ou do servidor. 

§ 1° O processo de qualificação profissional ocorrerá, por iniciativa do 
Servidor Público e/ou da Administração Pública, em instituição credenciada para esse 
fim. 

§ 2° Ao servidor em estágio probatório fica garantido o desenvolvimento de 
atividades de integração, com o objetivo de inseri-lo na estrutura organizacional do 
Município de Mossoró. 

§ 3° Os cursos de capacitação profissional oferecidos por iniciativa da 
Administração Pública para o processo de formação continuada em serviço não serão 
computados para os fins de recebimento do Adicional de Incentivo à Qualificação 
Profissional de que trata o art. 24 desta Lei Complementar. 

Art. 26 Serão considerados cursos de qualificação: 

I - graduação: modalidade de curso destinada aos profissionais de nível 
médio; 

II - pós-graduação lato sensu: com certificado/diploma expedido por 
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC, em área da formação 
profissional do servidor e relacionada aos serviços, programas e projetos do Quadro de 
Servidores da Assistência Social - QSAS ou que comprovadamente contribuam para o 
exercício profissional do servidor efetivo; 

III - pós-graduação stricto sensu em nível de Mestrado: com 

certificado/diploma expedido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação - 
MEC, em área da formação profissional do servidor e relacionada aos serviços, programas 
e projetos do Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS ou que 
comprovadamente contribuam para o exercício profissional do servidor efetivo; 

IV - pós-graduação stricto sensu em nível de Doutorado: com 

certificado/diploma expedido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação - 
MEC, em área da formação profissional do servidor e relacionada aos serviços, programas 
e projetos do Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS ou que 
comprovadamente contribuam para o exercício profissional do servidor efetivo. 

Art. 27 Após o estágio probatório de trinta e seis meses, o servidor efetivo do 
Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS terá direito a licença para 
qualificação, nos termos e limites estabelecidos a seguir: 

I - pós-graduação stricto sensu em nível de Mestrado, por até dois anos; 

II - pós-graduação stricto sensu em nível de Doutorado, por até quatro anos. 
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§ 1° As licenças de que tratam os incisos I e II deste artigo poderão ser 
prorrogados por prazo não superior a um ano, desde que devidamente comprovada a 
necessidade mediante documento expedido pelo professor orientador e pelo coordenador 
ou congênere do programa de pós-graduação ao qual está vinculado o servidor. 

§ 2° No período de licença para qualificação, o servidor terá direito ao 
recebimento integral de seus vencimentos, exceto aqueles obtidos em razão do exercício 
de função de confiança ou cargo comissionado. 

§ 3° Fica vedada a concessão de licença para qualificação ao servidor efetivo 
com acúmulo legal de outros cargos efetivos ou outros vínculos empregatícios que não 
comprovar as respectivas liberações e a dedicação exclusiva ao programa de pós-
graduação. 

Art. 28 A licença de que trata o art. 27 desta Lei Complementar obriga o 
servidor público ao cumprimento de vínculo efetivo por igual período de tempo de 
liberação, ficando impedido de requerer: 

I - exoneração; 

II - licença para tratar de interesses particulares; 

III - cessão para outros entes da federação, órgãos e entidades; 

IV - gozo de licença especial. 

Parágrafo único. O servidor efetivo poderá requerer exoneração mediante 
ressarcimento total dos custos da administração pública municipal durante o período de 
liberação total ou parcial, considerando o período de efetivo exercício após o retorno do 
afastamento. 

Art. 29 O servidor que não concluir o curso de pós-graduação deverá ressarcir 
integralmente o erário público municipal os valores recebidos durante o período de 
afastamento. 

Art. 30 Decreto do Poder Executivo Municipal disporá sobre as normas, 
critérios e regulamento para qualificação profissional dos servidores do Quadro de 
Servidores da Assistência Social - QSAS. 

Art. 31 A licença para qualificação prevista no art. 98 da Lei Complementar 
n° 29, de 2008, para frequentar curso de pós-graduação stricto sensu, consiste no 
afastamento do servidor de suas funções, garantida sua remuneração integral desde que 
já tenha cumprido o estágio probatório de trinta e seis meses, computado o tempo de 
afastamento para todos os fins de direito. 

Parágrafo único. A licença para qualificação referida no caput deste artigo só 
será concedida para o servidor frequentar curso de qualificação a nível de pós-graduação 
oferecido por instituição nacional credenciada pelo Ministério da Educação - MEC ou 
estrangeira, legalmente constituída para esse fim em seus países de origem, com histórico 
de reconhecimento de diploma de pós-graduação por instituição de educação superior 
brasileira. 

CAPÍTULO VII 
DO ENQUADRAMENTO E DA TRANSPOSIÇÃO DE CARGOS 
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Seção I 
Do enquadramento 

Art. 32 O enquadramento dos servidores efetivos no Quadro de Servidores da 
Assistência Social - QSAS, dispostos neste Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, 
dar-se-á na categoria funcional, cargo e referência compatível com o cargo que 
desempenhe na data da publicação desta Lei Complementar, conforme Anexo I desta Lei 
Complementar. 

§ 1° Considera-se tempo de efetivo exercício o período exclusivamente 
prestado no desempenho das atribuições do cargo ou função respectiva, tomando-se por 
termo inicial a data de ingresso no serviço público municipal e termo final à data de 
publicação desta Lei Complementar. 

§ 2° Não serão computados como efetivo exercício, as seguintes situações: 

I - férias indenizadas; 

II - licença especial não gozada; 

III - licença para tratar de interesses particulares; 

IV - quaisquer outros períodos fictícios fixados em Leis, tais como: 

a) contagem de tempo em dobro; 

b) averbações. 

Art. 33 Os servidores efetivos do Quadro de Servidores da Assistência Social 
- QSAS serão enquadrados de acordo com o disposto no Anexo I desta Lei 
Complementar, na seguinte forma: 

I - os cargos públicos preexistentes de nível médio são denominados cargos 
públicos do Grupo de Nível Médio - GNM; 

II - os cargos públicos preexistentes de nível superior, são denominados 
cargos públicos do Grupo de Nível Superior - GNS. 

Art. 34 Os servidores públicos efetivos em exercício até a implantação deste 
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração serão enquadrados na respectiva referência, 
nos termos do Anexo III, dentro da carreira para a qual serão renomeados, de forma 
proporcional ao tempo de serviço exercido, respeitando todos os requisitos para a 
mudança de referência. 

Parágrafo único. Os servidores públicos efetivos, que estiverem em gozo de 
licença para tratar de interesses particulares na época de implantação deste Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração, serão enquadrados por ocasião da reassunção no cargo, 
desde que atendam os requisitos de habilitação estabelecidos nesta Lei Complementar. 

Seção II 
Da composição e atribuições da Comissão Permanente de Enquadramento 

Art. 35 Fica instituída a Comissão Permanente de Enquadramento e 
Acompanhamento do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Quadro de 
Servidores da Assistência Social - QSAS do Município de Mossoró, integrada por cinco 
membros, na seguinte composição: 
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I - o Gerente Executivo de Gestão de Pessoas, ou outro cargo que venha a 
substuí-lo, da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, na qualidade de 
Presidente; 

II - um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania; 

III - um representante da Secretaria Municipal de Administração; 

IV - dois servidores efetivos representantes dos servidores do Quadro de 
Servidores da Assistência Social - QSAS. 

Parágrafo único. A Comissão de Enquadramento e Acompanhamento do Plano 
de Cargos, Carreira e Remuneração dos servidores do Quadro de Servidores da 
Assistência Social - QSAS, designada por Portaria do Chefe do Executivo, publicada no 
Diário Oficial de Mossoró - DOM, tem as seguintes atribuições: 

I - elaborar os instrumentos necessários aos procedimentos de 
enquadramento; 

II - providenciar e coordenar a coleta de informações pertinentes à situação 
funcional dos servidores; 

III - analisar as informações recolhidas relativas à situação funcional dos 
servidores para efeito de enquadramento nos termos desta Lei Complementar; 

IV - elaborar e encaminhar a proposta final de enquadramento à deliberação 
do Chefe do Executivo. 

Art. 36 O servidor terá o prazo de sessenta dias úteis, contados da data da 
publicação do ato de enquadramento no Diário Oficial de Mossoró para recorrer 
administrativamente ao Chefe do Poder Executivo da decisão do enquadramento. 

Art. 37 Quando do enquadramento dos servidores efetivos regidos por este 
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, observar-se-á o tempo de efetivo serviço 
público prestado à Prefeitura Municipal de Mossoró. 

Art. 38 Na hipótese de redução da remuneração percebida pelo servidor, 
resultante do enquadramento previsto nesta Lei Complementar, a diferença será paga a 
título de vantagem pessoal de natureza individual - VPNI. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput será calculada a partir 
da diferença existente entre a remuneração percebida pelo servidor, na data da publicação 
desta Lei Complementar, e o padrão de vencimento resultante do enquadramento. 

Seção III 
Da Transposição de Cargos 

Art. 39 Os cargos públicos de Assistente Social, Psicólogo, em exercício na 
Assistência Social até a implementação deste Plano de Cargos Carreiras e Remuneração; 
Técnico de Nível Superior; e Técnico de Nível Médio, previstos na Lei Complementar n° 
3, de 2003; Lei Complementar n° 020, de 21 de dezembro de 2007 Lei Complementar n° 
95, 12 de dezembro de 2013; e Lei Complementar n° 158, de 30 de dezembro de 2019, 
serão renomeados e transpostos para os cargos equivalentes relacionados no Anexo I 
desta Lei Complementar, observando-se os seguintes critérios: 
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I - os cargos com denominações idênticas e da mesma natureza recebem 
idênticas denominações e atribuições; 

II - os cargos com denominações diferentes e atribuições de mesma natureza 
são identificados e transpostos para cargos de atribuições equivalentes; 

III - os cargos com denominações idênticas e atribuições diferentes são 
identificados e transpostos para cargos de idênticas atribuições. 

CAPÍTULO VIII 
DO REGIME DISCIPLINAR 

Art. 40 O servidor efetivo está sujeito ao regime disciplinar previsto no 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Mossoró, disposto nos arts. 130 a 195 
da Lei Complementar n° 29, de 2008. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 41 O enquadramento do atual ocupante de cargo, na sistemática instituída 
nesta Lei Complementar, dar-se-á em cargo de atribuições correspondentes, de 
denominação igual ou equivalente. 

§ 10 Para efeito do enquadramento de que trata este artigo, somente é exigível 
habilitação para os cargos correspondentes a profissões regulamentadas, ficando 
dispensada esta exigência para os demais cargos. 

§ 2° O enquadramento dos atuais ocupantes de cargo efetivo será efetuado por 
Decreto, levando-se em conta o tempo de efetivo exercício no cargo. 

Art. 42 O enquadramento não acarretará redução da remuneração do servidor, 
fazendo constar, nesta, a rubrica Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável - VPNI 
em caso de diferença entre a remuneração percebida pelo cargo de origem e o cargo para 
o qual foi enquadrado. 

§ 1° No valor da remuneração do cargo de origem, para fim de verificação da 
ocorrência de redução prevista no caput deste artigo, não se incluem os valores pagos a 
título de adicional pelo exercício de atividade penosa, insalubre ou periculosa, adicional 
por serviço extraordinário, adicional por tempo de serviço, adicional noturno, hora-extra 
e vantagens não incorporáveis pelo servidor. 

§2° Sobre a vantagem pessoal de que trata o § 1° deste artigo incidirão os 
mesmos índices dos reajustes gerais anuais. 

Art. 43 Os cargos públicos de Assistente Social, Psicólogo, em exercício na 
Assistência Social até a implementação deste Plano de Cargos, Carreiras e 
Remunerações, e Técnico de Nível Superior previstos no item 5 do inciso III do art. 50 
da Lei Complementar n° 3, de 2003; Lei Complementar n° 20, de 2007; e na Lei 
Complementar n° 95, de 2013, respectivamente, serão renomeados e transpostos para o 
Grupo Ocupacional da Assistência Social nos cargos equivalentes relacionados no Anexo 
I, desta Complementar, 
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CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44 Os cargos criados pela presente Lei Complementar serão identificados 
por códigos alfanuméricos que individualizem as respectivas vagas, iniciadas pela sigla 
do Quadro de Servidores da Assistência Social - QSAS. 

Art. 45 Aos servidores regidos por esta Lei Complementar se aplica o Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Mossoró, Lei Complementar n° 29, de 2008. 

Art. 46 Aos servidores inativos e os pensionistas que possuem direito à 
paridade nos termos da Constituição da República Federativa do brasil serão estendidos 
os benefícios previstos nesta Lei Complementar, observando os seguintes critérios: 

I - o aposentado e pensionista perceberá proventos, observando-se a 
referência de progressão prevista nesta Lei Complementar, computando-se o período de 
efetivo exercício prestado junto ao Município até a data da inatividade; 

II - os proventos serão calculados proporcionalmente à carga horária exercida 
na data da inatividade. 

Art. 47 Integram a presente Lei Complementar os seguintes Anexos: 

I - Anexo I: Quadro de Renomeação, Transposição de Cargos, Área de 
especialização e Quantidade por Grupo Ocupacional; 

II - Anexo II: Quadro de Cargos, Carga Horária, Escolaridade, Área de 
Formação e Atribuições; 

III - Anexo III: Tabela de Vencimento Básico e Progressão Funcional; 

IV - Anexo IV: Tabela de Adicional de Incentivo à Qualificação. 

Art. 48 As despesas decorrentes do cumprimento da presente Lei 
Complementar correrão à conta de dotações próprias do orçamento anual e em regime de 
coparticipação com outros entes federados. 

Art. 49 O art. 7° da Lei n° 2.448, de 8 de dezembro de 2008 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 7° A Gratificação de Plantão Social, a ser paga aos 
profissionais que trabalham em programas sociais do Quadro de 
Servidores da Assistência Social - QSAS, de acordo com o 
serviço que é oferecido na Assistência Social do Município de 
Mossoró, será paga da seguinte forma: 

I - valor referente ao Plantão Social de 12h (doze horas) 
completas: 

a) Grupo de Nível Médio - GNM: R$ 99,00 (noventa e nove 
reais); 

b) Grupo de Nível Superior - GNS: R$ 198,00 (cento e 
noventa e oito reais). 
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II - valor referente ao Plantão Social de 6h (seis horas) completas: 

a) Grupo de Nível Médio - GNM: R$ 49,50 (quarenta e nove 
reais e cinquenta centavos); 

b) Grupo de Nível Superior - GNS: R$ 99,00 (noventa e nove 
reais). (NR) 

Art. 50 Ficam ressalvados e convalidados os direitos adquiridos previstos nas 
Lei Complementar n°3, de 2003 e Lei Complementar n° 95, de 2013 e demais legislações 
pertinentes. 

Art. 51 Fica revogada a Lei Complementar n° 95, de 2013. 

Art. 52 Esta Lei Complementar entra em vigência no dia 1° de dezembro de 
2023. 

Mossoró/RN e 2023 

ALLYSON LEA O BEZERRA SILVA 
PREFEITO DE MOSSORÓ 
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ANEXO I 
QUADRO DE RENONIEAÇÃO, TRANSPOSIÇÃO DE CARGOS, ÁREA E 

QUANTIDADE POR GRUPO OCUPACIONAL 

GRUPO DE NÍVEL MÉDIO - GNM 
CARGO ANTERIOR CARGO ATUAL ÁREA QUANTIDADE 
Técnico de Nível Médio 

(TNM) - Nível I 
Educador Social Socioeducativa 03 

Técnico de Nível Médio 
(TNM) - Nível II 

Agente Administrativo Apoio 02 

Técnico de Nível Médio 
(TNM) - Nível III 

Cuidador Social Apoio 03 

GRUPO DE NÍVEL SUPERIOR - GNS 
CARGO ANTERIOR CARGO ATUAL ÁREA QUANTIDADE 

Assistente Social Assistente Social Serviço Social 36 

Psicólogo Psicólogo Psicologia 12 

Técnico de Nível 
Superior 

Técnico de Nível 
Superior 

Ciências 
Contábeis, 
Ciências 

Econômicas, 
Pedagogia, 

Ciências Sociais 
e Direito 

24 
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ANEXO II 
QUADRO DE CARGOS, CARGA HORÁRIA, ESCOLARIDADE, ÁREA DE FORMAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 
CARGO ESCOLARIDADE ÁREA ATRIBUIÇÕES BÁSICAS 

Educador Social 
Ensino Médio 

Completo 
Socioeducativa e apoio 

técnico 

Realizar abordagem de rua e/ou busca ativa no território; identificar famílias e indivíduos 
com direitos violados; promover ações para reinserção familiar e comunitária; planejar e 
executar atividades socioeducativas; participar das reuniões de equipe para o planejamento 
de atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultados; participar das 
atividades de capacitação e formação continuada; realizar oficinas com os (as) usuários (as) 
atendidos (as) pelos programas e serviços socioassistenciais; realizar o acompanhamento aos 
(às) adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto; documentar 
o trabalho através de relatórios periódicos; realizar outras atribuições afins, resguardando e 
observando as funções e atividades privativas e específicas dos (as) profissionais de nível 
superior; realizar demais atribuições inerentes ao cargo não listarbs, previstas em outros 
documentos institucionais. 

Agente 
Administrativo 

Ensino Médio 
Completo 

Administrativa e apoio 
técnico 

Desempenhar atividades de apoio à gestão administrativa; apoiar na área de gestão, 
administração, recursos humanos, compras e logística; recepcionar, agendar atendimento 
para ações referente a serviços socioassistenciais; organizar, catalogar e conservar 
documentos administrativos; controlar estoque e patrimônio e demais atribuições inerentes 
ao cargo não listadas, previstas em outros documentos institucionais. 

Cuidador Social 
Ensino Médio 

Completo 
Apoio técnico e 

cuidados 

Acompanhar e assessorar o usuário em todas as atividades da vida diária (locomoção, 
deslocamento, administração de medicamentos e alimentos); auxiliar a realização de 
cuidados pessoais; desenvolver ações preventivas de acidentes; realizar atividades com o (a) 
usuário (a) e o (a) cuidador (a) familiar (sob a orientação da equipe, inclusive no domicilio 
e na comunidade); auxiliar na organização do ambiente (espaço fisico e atividades adequadas 
ao grau de desenvolvimento de cada usuário (a); acompanhar os (as) usuários (as) em 
atendimentos nos serviços de saúde, escola e outros serviços requeridos no cotidiano; apoiar 
o (a) usuário (a) no processo de desligamento do serviço; participar das reuniões de equipe 
para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxo de trabalho e resultado; 
realizar outras atribuições afins, resguardando e observando as funções e atividades 
privativas e especificas dos (as) profissionais de nível superior; realizar demais atribuições 
inerentes ao cargo não listadas, previstas em outros documentos institucionais 
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Realizar acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de 
informações e orientações por meio de atendimentos familiares, individuais e em grupo de 
diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos 
no atendimento e na defesa de seus direitos; participar da elaboração, junto com as 
famílias/indivíduos, do Plano de acompanhamento Individual e/ou Familiar bem como 
realizar levantamento de problemas e necessidades sociais e situacionais; desenvolver 
estudos acerca das condições de vida da população e orientar as pessoas ou famílias sobre 
como ter informações, acessar direitos e serviços; participar das atividades de capacitação e 
formação continuada, reuniões de equipe, estudos de casos e demais atividades correlatas; 
realizar encaminhamentos monitorados para a rede socioassistencial, demais políticas 
públicas setoriais e órgãos de defesa de direitos; realizar atendimentos individuais e visitas 
domiciliares e institucionais; atuar em trabalhos com grupos; acompanhar as famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF), e do Beneficio de Prestação Continuada 

Ensino Superior 
(BPC);, elaborar laudos, relatórios, pareceres e estudos sociais; realizar ações de 
mapeamento, articulação e potencialização da rede socioassistencial e das demais políticas 

Assistente Social 
Completo 

Serviço Social públicas no território de atuação; participar das atividades de planejamento, monitoramento 
e avaliação dos processos de trabalho; trabalhar em equipe interdisciplinar; elaborar 
instrumento de trabalho em consonância com as orientações da Política Nacional da 
Assistência Social e Código de Ética Profissional, bem como a Lei de Regulamentação da 
Profissão, a seguir: planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços Sociais,; planejar, 
executar, elaborar, coordenar, supervisionar e avaliar pesquisas, planos, programas e 
projetos na área de Serviço Social que possam contribuir para a análise da realidade social e 
para subsidiar ações profissionais; planejar, organizar e administrar programas e projetos em 
Unidade de Serviço Social realizar estudos sócioeconômicos com os usuários para fms de 
benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública; prestar assessoria e 
consultoria a órgãos da Administração Pública direta e indireta, em matéria de Serviço 
Social; realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a 
matéria de Serviço Social; realizar treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários 
de Serviço Social; dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa 
em Serviço Social. 
Todas as atribuições em consonância com os serviços nos quais estejam inseridos. 
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Psicólogo 
Ensino Superior 

Completo 
icologia Ps 

Realizar acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de 
informações e orientações por meio de atendimentos familiar, individuais e em grupo; 
realizar atendimentos particularizados às famílias referenciadas ao CRAS e/ou 
acompanhadas pelos CREAS; realizar encaminhamentos monitorados para a rede 
socioassistencial, demais políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direitos; exercer 
atividade de coordenação; planejamento, execução e avaliação, individualmente ou em 
equipe multiprofissional, programas de treinamento, de capacitação e desenvolvimento de 
recursos humanos; participar de programas e/ou atividades na área de segurança do trabalho; 
participar e assessorar estudos, programas e planos relativos à organização da gestão do 
trabalho; realizar pesquisas visando à construção e ampliação do conhecimento teórico e 
aplicado ao trabalho; assessorar na formação e na implantação da política de recursos 
humanos; participar do processo de desligamento de servidores (as) em casos de exoneração 
e de preparo para aposentadoria; participar das atividades de planejamento, monitoramento 
e avaliação dos processos de trabalho; participar das atividades de capacitação e formação 
continuada; participar das reuniões de equipe, estudos de casos; exercer atividade de 
coordenação; realizar outras atribuições afins. Todas as atribuições em consonância com os 
serviços nos quais estejam inseridos; realizar demais atribuições inerentes ao cargo não 
listadas, previstas em outros documentos institucionais. 

Técnico de Nível 
Superior 

Ensino Superior 
Completo 

Contabilidade, 
Economia, Pedagogia, 

Sociologia, Direito, 
Ciências Sociais 

Planejar, orientar, supervisionar, e avaliar a execução das políticas, planos, programas e 
projetos desenvolvidos pelo Sistema Único da Assistência Social na respectiva área de 
formação profissional; realizar atividades administrativas e burocráticas necessárias ao 
desenvolvimento dos serviços e ações do SUAS; realizar demais atribuições inerentes ao 
cargo não listadas, previstas em outros documentos institucionais do SUAS. 
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ANEXO III 

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO E PROGRESSÃO FUNCIONAL 

GRUPO NÍVEL SUPERIOR - GNS 

REFERÊNCIA VENCIMENTO BÁSICO (4011) 

1 R$4.211,17 

2 R$ 4.337,51 

3 R$ 4.467,63 

4 R$4.601,66 

5 R$ 4.739,71 

6 R$4.881,90 

7 R$ 5.028,36 

8 R$5.179,21 

9 R$ 5.334,58 

10 R$ 5.494,62 

11 R$5.659,46 

12 R$5.829,24 

13 R$6.004,12 

14 R$ 6.184,25 

15 R$6.369,77 

GRUPO NÍVEL MÉDIO - GNM 

REFERÊNCIA VENCIMENTO BÁSICO (40H) 

1 R$ 1.527,88 

2 R$ 1.573,72 

3 R$ 1.620,93 

4 R$ 1.669,56 

5 R$ 1.719,64 

6 R$ 1.771,23 

7 R$ 1.824,37 

8 R$ 1.879,10 
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9 R$ 1.935,47 

10 R$ 1.993,54 

11 R$ 2.053,34 

12 R$ 2.114,94 

13 R$ 2.178,39 

14 R$ 2.243,74 

15 R$ 2.311,06 
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ANEXO IV 

TABELA DE ADICIONAL DE INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO 

Nível de escolaridade formal superior ao exigido para o 
exercício do cargo 

Adicional 

Curso de Graduação Completo 10% 

Curso de Pós-Graduação lato sensu, igual ou superior a 360 
horas. 

15% 

Mestrado 25% 

Doutorado 30% 
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JUSTIFICATIVA 

Sras. Vereadoras; 
Srs. Vereadores, 

O Brasil traz em sua história o fardo de ser um dos países mais desiguais da já 

incongruente região da América Latina em seus indicadores sociais. A partir do início dos anos 

2000, com a junção de fatores políticos, institucionais e macroeconômicos, os níveis de pobreza e 

miséria diminuíram consideravelmente. 

Dessa forma, soma-se aos motivos que confluíram para a melhoria no quadro de 

disparidades entre ricos e pobres e no acesso a ações básica estatais para sobrevivência humana, 

as políticas voltadas ao combate à miséria, o fortalecimento dos direitos sociais e a busca dessas 

obrigações pelo Estado. 

Dentro dessas construções essenciais para a implementação e a busca pelo acesso da 

sociedade às ações estatais de assistência social, fora erguido o Sistema Brasileiro de Proteção 

Social, como conjunto de políticas e programa destinados à prestação de bens e serviços e à 

transferência de renda, tendo como objetivo a cobertura de riscos aos quais estão expostos a 

sociedade, garantia de direitos sociais, igualdade material (oportunidades) e enfrentamento de 

miséria e pobreza. 

Ainda, é preciso lembrar que ações de assistência social no Brasil não começaram em 

1988, com a promulgação da Constituição da República da República Federativa do Brasil - 

CRFB, mas só tiveram substância como política social efetiva com os marcos legais da atual 

Constituição Cidadã, Lei Orgânica da Assistência Social - Loas, Plano Nacional de Assistência 

Social, criação do Conselho Nacional de Assistência Social e as Normas Operacionais Básicas do 

Sistema único de Assistência Social NOB/SUAS. 

Com essas construções normativas da assistência social, superou-se o modelo antigo 

de "cidadania regulada" onde não havia uma codificação com valores para a promoção de direitos 

sociais e proteção a riscos. Esses marcos regulatórios eram calcados na estratificação ocupacional 

- com conferência de cidadania baseada nos empregos aos quais eram vinculadas as pessoas. 

Nessa linha, também era de grande relevo a atuação Legião Brasileira de Assistência 

(LBA) mas que tinha trabalho fora dos princípios do Direito, com funcionamento de caráter 

descontinuado, fragmentado, pulverizado e com base no clientelismo e no patrimonialismo. 
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Esse cenário muda com a promulgação da CRFB e demais marcos legais da assistência 

social, baseado na tripartição entre os entes da Federação e na criação da respectiva capacidade 

burocrática e financeira. 

No plano de gestão de pessoas, a exigência de concurso público com a assunção do 

art. 37 da CRFB é passo fundamental para a profissionalização e consequente implementação das 

políticas social de combate à pobreza, campo onde desponta primeiro a Administração Pública 

federal, trazendo continuidade e avaliação constante dos planos e ações para a implementação dos 

direitos humanos de segunda dimensão. 

Também, outra face que deve ser observada no Sistema de Proteção Social é a 

capacidade do Estado, podendo ser definida como a condição da Máquina Pública em penetrar no 

tecido social e implementar logisticamente as decisões políticas, inclusive as ações da assistência 

social. Por logística, depreende-se as técnicas que permitem ao Poder Público adentrar no meio 

social e exercer o seu poder. 

Uma dessas formas de ampliar a capacidade de estatal e realizar da melhor forma os 

mandamentos dos direitos sociais é o aprimoramento constante da gestão de pessoas na assistência 

social, considerando a necessidade de ampliação dos direitos desses trabalhadores, sua valorização 

e as condições necessárias para que esses profissionais progridam na carreira por tempo de serviço 

e esmero com a Administração Pública. Outro flanco das possibilidades de progresso do servidor 

público é o aumento em sua remuneração em decorrência de sua qualificação, novidades trazidas 

no texto deste Projeto de Lei Complementar - PLC. 

Abre-se, assim, as portas da capacitação profissional ofertada tanto pela Administração 

quanto pela iniciativa do servidor, de modo a contribuir para a ampliação de conhecimentos para 

a ampliação aos serviços oferecidos e do alinhamento entre teoria e prática nas ações de 

enfrentamento a miséria e da garantia de direitos. 

No que atravessa à valorização profissional, o PLC que aqui se defende guarnece o 

funcionalismo público municipal com reajuste de 10% (dez por cento) sobre a remuneração da 

antiga Lei Complementar que criava cargos para atuação na assistência social local. Nessa esteira, 

é possível observar que os trabalhadores que garantem rede de proteção social não contam hoje 

com um Plano de Cargos, Carreira e Remuneração sistematizado e que assegure uma política de 

valorização continuada. 

Outro ponto a ser destacado é a majoração da gratificação por Plantão Social, que passa 

por um incremento de 10% (dez por cento) para todos os grupos ocupacionais inseridos no Quadro 

de Servidores da Assistência Social, assegurando a garantia continuação dos programas sociais e 
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da rede socioassistencial, no Município de Mossoró, possibilitando a continuidade dos serviços e 

maior valorização profissional. 

Para o bem da lembrança, hoje a Lei Complementar n° 29, de 2008 só possibilita a 

liberação para cursar pós-graduação pelo período de dois anos, independente do curso, com a 

observação de que os cursos de Doutorado duram pelo normalmente quatro anos, esvaziando o 

sentido do afastamento para qualificação que é o de dedicar-se à pesquisa acadêmica. 

O presente PLC traz também a possibilidade da modulação da carga horária dos 

servidores que cumprem carga horárias menor que o padrão remuneratório de 40h (quarenta horas) 

com a devida proporcionalidade pecuniária. 

Em outro lado da matéria em defesa, é possível ver a organização dos cargos em grupos 

ocupacionais, conferindo mais nitidez aos servidores de onde estão inseridos dentro da organização 

administrativa e marcando o princípio da transparência, regente da Administração Pública. 

Na linha da manutenção de direitos, ficam preservados direitos e vantagens como 

ajuda de custo, diária, transporte, auxílio-transporte, auxílio-deslocamento e outras garantias, 

levando em consideração as particularidades dos servidores que atuam ou moram na zona rural, 

sem quaisquer reduções nas conquistas amealhadas. 

Assim, na busca constante do aprimoramento na profissionalização do funcionamento 

do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e a ampliação do acesso a direitos sociais pela 

população, principalmente a mais pobre, enviamos o Projeto de Lei Complementar que segue para 

discussão e votação dessa distinta Casa de Leis, com a certeza do bom debate e posterior 

aprovação. 

Sem mais. 

Mossoró/RN, 18 de outubro de 2023 

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA 
PREFEITO DE MOSSORÓ 
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Proc. Administrativo 12- 12.432/2023 

De: Erison T. - SEMASC 

Para: PGM-PA - Procuradoria Administrativa 

Data: 20/10/2023 às 15:35:27 

Setores envolvidos: 

SEGOV, SEPLAN, SEFIN, SEMASC, PGM, CGM, CONTR9L, CONTROL-CGM, PGM-URC, PGM-PA 

Minuta para adequação à LRF. 

MOSSORÕ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 

DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO N° 001/2023 

Na qualidade de ordenador da despesa, declaro conforme os termos do art. 113 dos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República Federativa do Brasil 
cumulado com os arts. 16 e 17 da Lei Complementar Nacional n° 101, de 4 de maio de 2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal que o presente Projeto de Lei Complementar criando o novo 
Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações do Quadro de Servidores da Assistência Social 
tem adequação orçamentário e financeira, sendo compatível com a Plano Plurianual, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, dentro dos limites que seguem. 

VALOR DA IMPACTO SOBRE EXERCÍCIO 
DESPESA O ORÇAMENTO 

R$ 
26.746,03 

IMPACTO SOBRE AS DESPESAS COM 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

0,0022% 0,0047% 
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2024 
R$ 
320.952,32 0'0281% 0,0656% 

2025 
R$ 
320.952,32 - 

ERISON NATÉCIO DA COSTA TORRES 

Secretário Municipal da Assistência Social e Cidadania 

Portaria N° 14/2023 Matrícula 0527459 

KADSON EDUARDO Dg FREITAS ALEXANDRE 

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
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Código para verificação: 1D7B-CCDA-E6FC-C366 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Nie KADSON EDUARDO DE FREITAS ALEXANDRE (CPF 074.XXX.XXX-58) em 23/10/2023 07:46:41 

(GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Codificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

ERISON NATECIO DA COSTA TORRES (CPF 050.XXX.XXX-74) em 23/10/2023 10:34:25 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 
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PARECER TÉCNICO CONTÁBIL 

1— OBJETIVO 

O presente Parecer Técnico Contábil possui o objetivo de estudar o Projeto de Lei 

Complementar que dispõe sobre a instituição do plano de cargos, carreira e remuneração dos 

servidores estatutários do quadro de servidores da assistência social, vinculados ao sistema 

único de assistênc4 social do município de Mossoró e dá outras providências. 

2— JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

Retratando a necessidade de objetivar a eficiência e continuidade da ação 

administrativa dos servidores vinculados ao sistema único de assistência social, valorização e 

profissionalização dos servidores, adoção de um sistema permanente de capacitação 

profissional, organização das carreiras como instrumento de gestão. 

3 —IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

A responsabilidade pela gestão fiscal e o equilíbrio das contas públicas exigidos 

na Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF pressupõe ações planejadas e transparentes de forma 

a efetuar rígido controle das despesas, observando-se sempre a disponibilidade orçamentária e 

de caixa para execução das mesmas. 

A estimativa do impacto orçamentário-financeiro tem as seguintes finalidades: 

• Comprovar que o crédito constante do orçamento é suficiente para cobertura da 

despesa que se está pretendendo realizar; 

✓ Na execução do orçamento do exercício em que a despesa está sendo criada ou 

aumentada, verificar se as condicionalidades estabelecidas estão sendo atendidas, 

visando a manutenção do equilíbrio fiscal; 

• Permitir o acompanhamento sistemático das informações contidas nos impactos, 

mediante manutenção de uma memória do que já foi decidido em termos de 

comprometimento para os períodos seguintes, de forma a subsidiar a elaboração dos 

orçamentos posteriores e permitir melhor dimensionamento quanto à inclusão de 
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novos investimentos. 

No âmbito Municipal, o projeto de lei em estudo determina e classifica as 

carreiras e cargos integrantes da estrutura organizacional dos servidores públicos efetivos do 

quadro de servidores da assistência social, vinculados ao sistema único de assistência social, 

fixando critérios e procedimentos voltados a disciplinar, administrar e desenvolver o quadro 

dos servidores, garantindo as progressões na carreira de acordo com o tempo de serviço no 

cargo e avaliações de desempenho individual satisfatórios. 

Todos os dados utilizados para realização do estudo estão contidos nos anexos 

integrantes deste projeto de lei, como informações fornecidas pelo Departamento de Recursos 

Humanos. 

Assim, com as alterações propostas pelo presente PL, o montante financeiro a ser 

desembolsado mensalmente será de R$ 24.688,64 (vinte e quatro mil seiscentos e oitenta e 

oito reais e sessenta e quatro centavos), chegando a um valor anual de R$ 320.952,32 

(trezentos e vinte mil novecentos e cinquenta e dois reais e trinta e dois centavos). Vale 

ressaltar que há a pretenção do referido reajuste ser concedido a partir do mês de dezembro do 

exercício corrente, assim, devendo também ser realizado o repasse proporcional do décimo 

terceiro salário no décimo segundo mês do referido exercício. No entanto, para os dois 

exercícios subsequentes, os desembolsos serão integrais, conforme demostrado a seguir: 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

PERIODO 
AUMENTO REAL 

(MEMÓRIA DE 
CÁLCULO) 

12/2023 24.688,64 
13/2023 2.057,39 
01/2024 24.688,64 
02/2024 24.688,64 
03/2024 24.688,64 
04/2024 24.688,64 
05/2024 24.688,64 
06/2024 24.688,64 
07/2024 24.688,64 
08/2024 24.688,64 
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09/2024 24.688,64 
10/2024 24.688,64 
11/2024 24.688,64 
12/2024 24.688,64 
13/2024 24.688,64 
01/2025 24.688,64 
02/2025 24.688,64 
03/2025 24.688,64 
04/2025 24.688,64 
05/2025 24.688,64 
06/2025 24.688,64 
07/2025 24.688,64 
08/2025 24.688,64 
09/2025 24.688,64 
10/2025 24.688,64 
11/2025 24.688,64 
12/2025 24.688,64 
13/2025 24.688,64 

TOTAL - 2023 26.746,03 
TOTAL - 2024 320.952,32 
TOTAL - 2025 320.952,32 

TOTAL GERAL 668.650,67 

No exercício fmanceiro de 2023, o impacto orçamentário representado pelo PL 

quando comparado ao montante total das despesas orçadas é de apenas 0,0022%', já em 

referência ao montate das depesas de pessoal e encargos sociais prevista é de 0,0047%2. 

Verificando o anexo 1 do Relatório de Gestão Fiscal — RGF referente ao 2° 

quadrimestre, último publicado, o impacto seria de 0,0031%3, da Receita Corrente Líquida 

apresentada, sendo insuficiente para o ente ultrapassar o limite de alerta. 

Nesse cotexto, foi analisado o Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA do 

Município para q. exercício de 2024, com intuito de identificar o impacto orçamentário do 

referido projeto, b aumento proposto representa 0,0281%4, e referente as despesas com 

pessoal e encargos sociais 0,0656%5. 

LOA 2023— R$ 1.229.388.621,47 (atualizada até 09/2023) 
2 LOA 2023 Pessoal dEncargos Sociais (atualizado até 09/2023) — R$ 563.482.969,44 

RCL 2° QUADRIMESTRE/2023 — R$ 872.755.949,17 
4 PLOA 2024— R$ 1.141.918.947,40 

PLOA 2024 Pessoal e Encargos Sociais — R$ 489.340.148,56 
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Com relação ao Relatório de Gestão Fiscal, o quadro Despesas Totais com 

Pessoal, o montante apresentado anteriormente apresenta um impacto insuficiente para o ente 

ultrapassar o limite máximo previsto. 

No tocante ao exercício de 2025 apontamos o impacto financeiro de R$ 

320.952,32 (trezentos e vinte mil novecentos e cinquenta e dois reais e trinta e dois centavos), 

não existindo impacto orçamentário a demonstrar devido a pressuposição deste montante 

figurar na PLOA para o exercício em questão. 

Em observância ao disposto no artigo 17 § 1, informamos que a fonte de recurso a 

ser utilizada para custeio das despesas dispostas neste projeto de lei são recursos não 

vinculados de impostos, como também transferências de recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social - FNAS. 

Isto posto, opina-se favoravelmente pelo aumento proposto pelo referido projeto 

de lei, tendo em vista que o impacto orçamentário-financeiro ocasionado pelo mesmo será 

mínimo. 

• é" Destacamos que o presente parecer possui caráter opinativo, cabendo a 

administração municipal analisar a sua implantação. 

Essa é a opinião técnica. 

g ub 

Mossoró-RN, 20 de outubro de 2023. 

Documento assinado digitalmente 
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ALDAIR LEITE DA SILVA FILHO 
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Texto compilado

Vigência

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I

Das Disposições Preliminares

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

  Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e
vinte e um anos de idade.

 Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em
condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único.   Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição
pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

 Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais.

 Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas
em desenvolvimento.

Título II

Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I

Do Direito à Vida e à Saúde

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
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 Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

Art. 8º É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré e perinatal.

   Art. 8 o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de saúde da mulher e de
planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e
atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação dada pela Lei nº
13.257, de 2016)

§ 1º A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo critérios médicos específicos,
obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização do Sistema.

§ 1 o O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº
13.257, de 2016)

§ 2º A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou na fase pré-natal.

§ 2 o Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, no último trimestre da
gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção da mulher. (Redação dada pela
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3º Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem.

§ 3 o Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos
alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de
apoio à amamentação. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4 o Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-
natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010,
de 2009) Vigência

§ 5 o A assistência referida no § 4 o deste artigo deverá ser também prestada a gestantes ou mães que manifestem
interesse em entregar seus filhos para adoção. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o A assistência referida no § 4 o deste artigo deverá ser prestada também a gestantes e mães que manifestem
interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se encontrem em situação de
privação de liberdade. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6 o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência durante o período do pré-
natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 7 o A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação complementar saudável e
crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e de
estimular o desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8 o A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso,
estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por motivos médicos. (Incluído pela Lei nº
13.257, de 2016)

§ 9 o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as consultas de
pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10.  Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira infância que se encontrem
sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas sanitárias e assistenciais do
Sistema Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema de ensino competente, visando ao
desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

  Art. 8º-A.   Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência, a ser realizada
anualmente na semana que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar informações sobre medidas
preventivas e educativas que contribuam para a redução da incidência da gravidez na adolescência. (Incluído pela Lei
nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único.  As ações destinadas a efetivar o disposto no caput deste artigo ficarão a cargo do poder
público, em conjunto com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritariamente ao público adolescente.
(Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)
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  Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento
materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.

§ 1 o Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas,
visando ao planejamento, à implementação e à avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento
materno e à alimentação complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2 o Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco de leite humano ou unidade
de coleta de leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são
obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe,
sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido,
bem como prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e do
desenvolvimento do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe.

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, prestando orientações quanto à técnica adequada,
enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo técnico já existente. (Incluído pela Lei nº 13.436,
de 2017) (Vigência)

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-nascido serão disponibilizados pelo Sistema Único de
Saúde, no âmbito do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), na forma da regulamentação elaborada pelo
Ministério da Saúde, com implementação de forma escalonada, de acordo com a seguinte ordem de progressão:   
(Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

I – etapa 1:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

b) hipotireoidismo congênito;     (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias;     (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

d) fibrose cística;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

e) hiperplasia adrenal congênita;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

f) deficiência de biotinidase;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

g) toxoplasmose congênita;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

II – etapa 2:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

a) galactosemias;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

b) aminoacidopatias;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

c) distúrbios do ciclo da ureia;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

III – etapa 3: doenças lisossômicas;   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

IV – etapa 4: imunodeficiências primárias;   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência
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§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste do pezinho, no âmbito do PNTN, será revisada
periodicamente, com base em evidências científicas, considerados os benefícios do rastreamento, do diagnóstico e do
tratamento precoce, priorizando as doenças com maior prevalência no País, com protocolo de tratamento aprovado e
com tratamento incorporado no Sistema Único de Saúde.    (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

§ 3º O rol de doenças constante do § 1º deste artigo poderá ser expandido pelo poder público com base nos
critérios estabelecidos no § 2º deste artigo.    (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério imediato, os profissionais de saúde devem informar a
gestante e os acompanhantes sobre a importância do teste do pezinho e sobre as eventuais diferenças existentes
entre as modalidades oferecidas no Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde.       (Incluído pela Lei nº
14.154, de 2021)  Vigência

Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde,
garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único
de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da
saúde. (Redação dada pela Lei nº 11.185, de 2005)

 Art. 11.  É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da criança e do adolescente, por
intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a ações e serviços para promoção,
proteção e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1º A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento especializado.

§ 1 o A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação ou segregação, em suas
necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, próteses e
outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

§ 2 o Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, medicamentos, órteses,
próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes,
de acordo com as linhas de cuidado voltadas às suas necessidades específicas. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de
2016)

§ 3 o Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na primeira infância receberão
formação específica e permanente para a detecção de sinais de risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para
o acompanhamento que se fizer necessário. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições para a permanência em
tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente.

 Art. 12.  Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de
cuidados intermediários, deverão proporcionar condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou
responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente
comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.

 Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-
tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade,
sem prejuízo de outras providências legais. (Redação dada pela Lei nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único.   As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão
obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente
encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2 o Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de assistência social em seu
componente especializado, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das
crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer natureza, formulando
projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se necessário, acompanhamento domiciliar. (Incluído pela
Lei nº 13.257, de 2016)
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 Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica para a prevenção
das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação sanitária para pais,
educadores e alunos.

Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias.

§ 1 o É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias. (Renumerado
do parágrafo único pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2 o O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das crianças e das gestantes, de forma
transversal, integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à mulher e à criança. (Incluído pela Lei
nº 13.257, de 2016)

§ 3 o A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o
bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, com
orientações sobre saúde bucal. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4 o A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida pelo Sistema Único de Saúde.
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 5 º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou
outro instrumento construído com a finalidade de facilitar a detecção, em consulta pediátrica de acompanhamento da
criança, de risco para o seu desenvolvimento psíquico. (Incluído pela Lei nº 13.438, de 2017) (Vigência)

Capítulo II

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

 Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em
processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

 Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais;

II - opinião e expressão;

III - crença e culto religioso;

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;

VI - participar da vida política, na forma da lei;

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.

 Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos
espaços e objetos pessoais.

  Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

 Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de
tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais,
pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas
socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluído pela
Lei nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o
adolescente que resulte em: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
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II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente
que: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

  Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores de
medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los
ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina,
educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas,
que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

V - advertência. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

VI - garantia de tratamento de saúde especializado à vítima.      (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

Parágrafo único.  As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras
providências legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

Capítulo III

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Seção I

Disposições Gerais

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente,
em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas
dependentes de substâncias entorpecentes.

 Art. 19.  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente,
em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento
integral. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1 o Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá
sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em
relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de
reintegração familiar ou colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá
sua situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em
relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de
reintegração familiar ou pela colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta
Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2 o A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por
mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada
pela autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por
mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente
fundamentada pela autoridade judiciária. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a
qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em programas de orientação e auxílio, nos termos do
parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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§ 3 o A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a
qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em serviços e programas de proteção, apoio e promoção, nos
termos do § 1 o do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei.
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4 o Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de
visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade responsável,
independentemente de autorização judicial. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 5 o Será garantida a convivência integral da criança com a mãe adolescente que estiver em acolhimento
institucional. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6 o A mãe adolescente será assistida por equipe especializada multidisciplinar. (Incluído pela Lei nº 13.509, de
2017)

 Art. 19-A.  A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo após o
nascimento, será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1 o A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, que
apresentará relatório à autoridade judiciária, considerando inclusive os eventuais efeitos do estado gestacional e
puerperal. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2 o De posse do relatório, a autoridade judiciária poderá determinar o encaminhamento da gestante ou mãe,
mediante sua expressa concordância, à rede pública de saúde e assistência social para atendimento especializado.
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o A busca à família extensa, conforme definida nos termos do parágrafo único do art. 25 desta Lei, respeitará o
prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4 o Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não existir outro representante da família extensa apto
a receber a guarda, a autoridade judiciária competente deverá decretar a extinção do poder familiar e determinar a
colocação da criança sob a guarda provisória de quem estiver habilitado a adotá-la ou de entidade que desenvolva
programa de acolhimento familiar ou institucional. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5 o Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de ambos os genitores, se houver pai registral ou pai
indicado, deve ser manifestada na audiência a que se refere o § 1 o do art. 166 desta Lei, garantido o sigilo sobre a
entrega. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6 o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6º   Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o genitor nem representante da família extensa para
confirmar a intenção de exercer o poder familiar ou a guarda, a autoridade judiciária suspenderá o poder familiar da mãe,
e a criança será colocada sob a guarda provisória de quem esteja habilitado a adotá-la. (Incluído pela Lei nº 13.509, de
2017)

§ 7 o Os detentores da guarda possuem o prazo de 15 (quinze) dias para propor a ação de adoção, contado do dia
seguinte à data do término do estágio de convivência. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 8 o Na hipótese de desistência pelos genitores - manifestada em audiência ou perante a equipe interprofissional -
da entrega da criança após o nascimento, a criança será mantida com os genitores, e será determinado pela Justiça da
Infância e da Juventude o acompanhamento familiar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. (Incluído pela Lei nº
13.509, de 2017)

§ 9 o É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimento, respeitado o disposto no art. 48 desta Lei. (Incluído
pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 10.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 10.  Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças acolhidas não procuradas por suas famílias no
prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir do dia do acolhimento. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

 Art. 19-B.  A criança e o adolescente em programa de acolhimento institucional ou familiar poderão participar de
programa de apadrinhamento. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1 o O apadrinhamento consiste em estabelecer e proporcionar à criança e ao adolescente vínculos externos à
instituição para fins de convivência familiar e comunitária e colaboração com o seu desenvolvimento nos aspectos social,
moral, físico, cognitivo, educacional e financeiro. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)
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§ 2 o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2º   Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 18 (dezoito) anos não inscritas nos cadastros de
adoção, desde que cumpram os requisitos exigidos pelo programa de apadrinhamento de que fazem parte. (Incluído pela
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o Pessoas jurídicas podem apadrinhar criança ou adolescente a fim de colaborar para o seu desenvolvimento.
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4 o O perfil da criança ou do adolescente a ser apadrinhado será definido no âmbito de cada programa de
apadrinhamento, com prioridade para crianças ou adolescentes com remota possibilidade de reinserção familiar ou
colocação em família adotiva. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5 o Os programas ou serviços de apadrinhamento apoiados pela Justiça da Infância e da Juventude poderão ser
executados por órgãos públicos ou por organizações da sociedade civil. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6 o Se ocorrer violação das regras de apadrinhamento, os responsáveis pelo programa e pelos serviços de
acolhimento deverão imediatamente notificar a autoridade judiciária competente. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

  Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.

 Art. 21. O pátrio poder poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do
que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade
judiciária competente para a solução da divergência. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no
interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.

Parágrafo único.   A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e responsabilidades
compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas
crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do
pátrio poder poder familiar . (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o
adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais
de auxílio.

§ 1 o Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será
mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio. (Incluído
pela Lei nº 12.962, de 2014

§ 1 o Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será
mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de
proteção, apoio e promoção. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2 o A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na hipótese de
condenação por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha. (Incluído pela Lei nº 12.962, de
2014)

§ 2º  A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na hipótese de
condenação por crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar ou
contra filho, filha ou outro descendente. (Redação dada pela Lei nº 13.715, de 2018)

 Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento
contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres
e obrigações a que alude o art. 22. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Seção II

Da Família Natural

 Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes.
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Parágrafo único.  Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e
filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém
vínculos de afinidade e afetividade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no
próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro documento público, qualquer que seja a origem
da filiação.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar
descendentes.

 Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser
exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça.

Seção III

Da Família Substituta

Subseção I

Disposições Gerais

 Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da
situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.

§ 1º Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser previamente ouvido e a sua opinião devidamente
considerada.

§ 1 o Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe interprofissional,
respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua opinião
devidamente considerada. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade,
a fim de evitar ou minorar as conseqüências decorrentes da medida.

§ 2 o Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu consentimento, colhido em audiência.
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

§ 4 o Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, ressalvada
a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução
diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos fraternais. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação gradativa e
acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude,
preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à
convivência familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6 o Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de
quilombo, é ainda obrigatório: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, bem como
suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por esta Lei e pela
Constituição Federal; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma
etnia; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no caso de
crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá
acompanhar o caso. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, incompatibilidade
com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado.
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 Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros ou a
entidades governamentais ou não-governamentais, sem autorização judicial.

  Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível na
modalidade de adoção.

 Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente desempenhar o
encargo, mediante termo nos autos.

Subseção II

Da Guarda

  Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente,
conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. (Vide Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos
procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações
peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a
prática de atos determinados.

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito,
inclusive previdenciários.

§ 4 o Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade judiciária competente, ou quando
a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente a terceiros não
impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de
regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

Art. 34. O poder público estimulará, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento,
sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado.

 Art. 34.  O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento,
sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

§ 1 o A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu
acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos termos desta
Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

§ 2 o Na hipótese do § 1 o deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá
receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em família acolhedora como política pública, os
quais deverão dispor de equipe que organize o acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências de
famílias selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. (Incluído pela Lei nº
13.257, de 2016)

§ 4 o Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos serviços de
acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a própria família acolhedora. (Incluído pela
Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério
Público.

Subseção III

Da Tutela

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até vinte e um anos incompletos.

 Art. 36.  A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos. (Redação
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art28
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art28
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art28
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art28
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7


Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do pátrio poder
poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

Art. 37. A especialização de hipoteca legal será dispensada, sempre que o tutelado não possuir bens ou
rendimentos ou por qualquer outro motivo relevante.

Parágrafo único. A especialização de hipoteca legal será também dispensada se os bens, porventura existentes em
nome do tutelado, constarem de instrumento público, devidamente registrado no registro de imóveis, ou se os
rendimentos forem suficientes apenas para a mantença do tutelado, não havendo sobra significativa ou provável.

 Art. 37.  O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, conforme previsto no parágrafo único
do art. 1.729 da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil , deverá, no prazo de 30 (trinta) dias após a
abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, observando o procedimento previsto
nos arts. 165 a 170 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único.  Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos previstos nos arts. 28 e 29 desta Lei,
somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar comprovado que a medida
é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la. (Redação dada pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

 Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24.

Subseção IV

Da Adoção

 Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. É vedada a adoção por procuração.

§ 1 o A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos
de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta
Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o É vedada a adoção por procuração. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Em caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais
biológicos, devem prevalecer os direitos e os interesses do adotando. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

 Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda
ou tutela dos adotantes.

 Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios,
desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.

§ 1º Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado e
o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes.

§ 2º É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus ascendentes,
descendentes e colaterais até o 4º grau, observada a ordem de vocação hereditária.

Art. 42. Podem adotar os maiores de vinte e um anos, independentemente de estado civil.

 Art. 42.  Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. (Redação dada pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.

§ 2º A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá ser formalizada, desde que um deles tenha
completado vinte e um anos de idade, comprovada a estabilidade da família.

§ 2 o Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união
estável, comprovada a estabilidade da família. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3º O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando.

§ 4º Os divorciados e os judicialmente separados poderão adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a
guarda e o regime de visitas, e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância da sociedade
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conjugal.

§ 4 o Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar conjuntamente, contanto
que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na
constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com
aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

§ 5º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no
curso do procedimento, antes de prolatada a sentença.

§ 5 o Nos casos do § 4 o deste artigo, desde que demonstrado efetivo benefício ao adotando, será assegurada a
guarda compartilhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil .
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6 o A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no
curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos
legítimos.

 Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode o tutor ou o curador adotar
o pupilo ou o curatelado.

 Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando.

§ 1º. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou
tenham sido destituídos do pátrio poder poder familiar . (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu consentimento.

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a
autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso.

 Art. 46.  A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo máximo de
90 (noventa) dias, observadas a idade da criança ou adolescente e as peculiaridades do caso. (Redação dada pela Lei nº
13.509, de 2017)

§ 1º O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando não tiver mais de um ano de idade ou se,
qualquer que seja a sua idade, já estiver na companhia do adotante durante tempo suficiente para se poder avaliar a
conveniência da constituição do vínculo.

§ 1 o O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal do
adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do vínculo. (Redação
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º Em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do País, o estágio de convivência, cumprido
no território nacional, será de no mínimo quinze dias para crianças de até dois anos de idade, e de no mínimo trinta dias
quando se tratar de adotando acima de dois anos de idade.

§ 2 o A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência.
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o -A.  O prazo máximo estabelecido no caput deste artigo pode ser prorrogado por até igual período, mediante
decisão fundamentada da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de convivência,
cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de convivência será
de, no mínimo, 30 (trinta) dias e, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por até igual período, uma única vez,
mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o -A.  Ao final do prazo previsto no § 3 o deste artigo, deverá ser apresentado laudo fundamentado pela equipe
mencionada no § 4 o deste artigo, que recomendará ou não o deferimento da adoção à autoridade judiciária. (Incluído
pela Lei nº 13.509, de 2017)
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§ 4 o O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e
da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política de garantia do direito à
convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento da medida. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o O estágio de convivência será cumprido no território nacional, preferencialmente na comarca de residência da
criança ou adolescente, ou, a critério do juiz, em cidade limítrofe, respeitada, em qualquer hipótese, a competência do
juízo da comarca de residência da criança. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

 Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante mandado
do qual não se fornecerá certidão.

§ 1º A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes.

§ 2º O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado.

§ 3º Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro.

§ 3 o A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de sua
residência. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4º A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para a salvaguarda de direitos.

§ 4 o Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. (Redação dada pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5º A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido deste, poderá determinar a modificação do
prenome.

§ 5 o A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar a
modificação do prenome. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6º A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença, exceto na hipótese prevista no art.
42, § 5º, caso em que terá força retroativa à data do óbito.

§ 6 o Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, observado o
disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7 o A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva, exceto na hipótese
prevista no § 6 o do art. 42 desta Lei, caso em que terá força retroativa à data do óbito. (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

§ 8 o O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, admitindo-se
seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida a sua conservação para consulta a qualquer tempo.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9º Terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente com
deficiência ou com doença crônica. (Incluído pela Lei nº 12.955, de 2014)

§ 10.  O prazo máximo para conclusão da ação de adoção será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única
vez por igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 48. A adoção é irrevogável.

 Art. 48.  O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo
no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos. (Redação dada pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único.  O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado menor de 18 (dezoito)
anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

  Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder poder familiar dos pais naturais. (Expressão
substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um registro de crianças e adolescentes
em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção. (Vide Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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§ 1º O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o Ministério
Público.

§ 2º Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfizer os requisitos legais, ou verificada qualquer das
hipóteses previstas no art. 29.

§ 3 o A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um período de preparação psicossocial e jurídica,
orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos
responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 4 o Sempre que possível e recomendável, a preparação referida no § 3 o deste artigo incluirá o contato com
crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob a
orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com apoio dos técnicos
responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência
familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em condições de
serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6 o Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do País, que somente serão consultados
na inexistência de postulantes nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 5 o deste artigo. (Incluído pela Lei
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7 o As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros, incumbindo-
lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

§ 8 o A autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a inscrição das crianças e
adolescentes em condições de serem adotados que não tiveram colocação familiar na comarca de origem, e das
pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação à adoção nos cadastros estadual e nacional referidos no § 5 o

deste artigo, sob pena de responsabilidade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9 o Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimentação dos cadastros, com
posterior comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 10.   A adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao cadastro de pessoas ou casais
habilitados à adoção, mantido pela Justiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos cadastros estadual e
nacional referidos no § 5 o deste artigo, não for encontrado interessado com residência permanente no Brasil. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 10.  Consultados os cadastros e verificada a ausência de pretendentes habilitados residentes no País com perfil
compatível e interesse manifesto pela adoção de criança ou adolescente inscrito nos cadastros existentes, será realizado
o encaminhamento da criança ou adolescente à adoção internacional. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 11.  Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre
que possível e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de acolhimento familiar.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 12.   A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo
Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 13.   Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado
previamente nos termos desta Lei quando: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - se tratar de pedido de adoção unilateral; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de afinidade e afetividade;
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos ou adolescente,
desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não seja
constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. (Incluído pela Lei
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 14.  Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá comprovar, no curso do procedimento, que
preenche os requisitos necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência
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§ 15.   Será assegurada prioridade no cadastro a pessoas interessadas em adotar criança ou adolescente com
deficiência, com doença crônica ou com necessidades específicas de saúde, além de grupo de irmãos. (Incluído pela Lei
nº 13.509, de 2017)

Art. 51 Cuidando-se de pedido de adoção formulado por estrangeiro residente ou domiciliado fora do País,
observar-se-á o disposto no art. 31.

Art. 51.  Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou domiciliado
fora do Brasil, conforme previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo n o 1, de 14 de janeiro
de 1999, e promulgada pelo Decreto n o 3.087, de 21 de junho de 1999 . (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

 Art. 51.  Considera-se adoção internacional aquela na qual o pretendente possui residência habitual em país-parte
da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção
Internacional, promulgada pelo Decreto n o 3.087, de 21 junho de 1999 , e deseja adotar criança em outro país-parte da
Convenção. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1º O candidato deverá comprovar, mediante documento expedido pela autoridade competente do respectivo
domicílio, estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, bem como apresentar estudo
psicossocial elaborado por agência especializada e credenciada no país de origem.

§ 1 o A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá lugar
quando restar comprovado: (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - que a colocação em família substituta é a solução adequada ao caso concreto; (Incluída pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

I - que a colocação em família adotiva é a solução adequada ao caso concreto; (Redação dada pela Lei nº 13.509,
de 2017)

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família substituta
brasileira, após consulta aos cadastros mencionados no art. 50 desta Lei; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família adotiva
brasileira, com a comprovação, certificada nos autos, da inexistência de adotantes habilitados residentes no Brasil com
perfil compatível com a criança ou adolescente, após consulta aos cadastros mencionados nesta Lei; (Redação dada
pela Lei nº 13.509, de 2017)

III - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi consultado, por meios adequados ao seu estágio de
desenvolvimento, e que se encontra preparado para a medida, mediante parecer elaborado por equipe interprofissional,
observado o disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta Lei. (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá determinar a apresentação do
texto pertinente à legislação estrangeira, acompanhado de prova da respectiva vigência.

§ 2 o Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos casos de adoção internacional de
criança ou adolescente brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3º Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos, devidamente autenticados pela autoridade
consular, observados os tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor
público juramentado.

§ 3 o A adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal em matéria de
adoção internacional. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4º Antes de consumada a adoção não será permitida a saída do adotando do território nacional. (Revogado pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 52. A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise de uma comissão estadual
judiciária de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para instruir o processo competente.

Parágrafo único. Competirá à comissão manter registro centralizado de interessados estrangeiros em adoção.

 Art. 52.  A adoção internacional observará o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei, com as seguintes
adaptações: (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança ou adolescente brasileiro, deverá formular pedido
de habilitação à adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção internacional no país de acolhida, assim
entendido aquele onde está situada sua residência habitual; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que os solicitantes estão habilitados e aptos para adotar,
emitirá um relatório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos solicitantes
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para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam e sua aptidão para
assumir uma adoção internacional; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à Autoridade Central Estadual, com cópia para a
Autoridade Central Federal Brasileira; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - o relatório será instruído com toda a documentação necessária, incluindo estudo psicossocial elaborado por
equipe interprofissional habilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, acompanhada da respectiva prova de
vigência; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela autoridade consular, observados os
tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor público juramentado;
(Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar complementação sobre o estudo psicossocial
do postulante estrangeiro à adoção, já realizado no país de acolhida; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central Estadual, a compatibilidade da legislação estrangeira
com a nacional, além do preenchimento por parte dos postulantes à medida dos requisitos objetivos e subjetivos
necessários ao seu deferimento, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da legislação do país de acolhida, será
expedido laudo de habilitação à adoção internacional, que terá validade por, no máximo, 1 (um) ano; (Incluída pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

VIII - de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a formalizar pedido de adoção perante o
Juízo da Infância e da Juventude do local em que se encontra a criança ou adolescente, conforme indicação efetuada
pela Autoridade Central Estadual. (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o Se a legislação do país de acolhida assim o autorizar, admite-se que os pedidos de habilitação à adoção
internacional sejam intermediados por organismos credenciados. (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamento de organismos nacionais e estrangeiros
encarregados de intermediar pedidos de habilitação à adoção internacional, com posterior comunicação às Autoridades
Centrais Estaduais e publicação nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio da internet. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Somente será admissível o credenciamento de organismos que: (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e estejam devidamente credenciados pela
Autoridade Central do país onde estiverem sediados e no país de acolhida do adotando para atuar em adoção
internacional no Brasil; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - satisfizerem as condições de integridade moral, competência profissional, experiência e responsabilidade
exigidas pelos países respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

III - forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para atuar na área de adoção
internacional; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e pelas normas estabelecidas pela
Autoridade Central Federal Brasileira. (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4 o Os organismos credenciados deverão ainda: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites fixados pelas autoridades
competentes do país onde estiverem sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central Federal Brasileira; (Incluída
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de reconhecida idoneidade moral, com comprovada
formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo Departamento de Polícia Federal
e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, mediante publicação de portaria do órgão federal competente;
(Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do país onde estiverem sediados e no país de
acolhida, inclusive quanto à sua composição, funcionamento e situação financeira; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

IV - apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, relatório geral das atividades desenvolvidas,
bem como relatório de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no período, cuja cópia será encaminhada
ao Departamento de Polícia Federal; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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V - enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central
Federal Brasileira, pelo período mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será mantido até a juntada de cópia
autenticada do registro civil, estabelecendo a cidadania do país de acolhida para o adotado; (Incluída pela Lei nº 12.010,
de 2009) Vigência

VI - tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem à Autoridade Central Federal
Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de nacionalidade tão logo lhes sejam
concedidos. (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o A não apresentação dos relatórios referidos no § 4 o deste artigo pelo organismo credenciado poderá
acarretar a suspensão de seu credenciamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6 o O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarregado de intermediar pedidos de adoção
internacional terá validade de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7 o A renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante requerimento protocolado na Autoridade
Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo prazo de validade. (Incluído pela Lei
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 8 o Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, não será permitida a saída
do adotando do território nacional. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9 o Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expedição de alvará com autorização
de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as características da criança ou
adolescente adotado, como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como foto recente e a aposição
da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o documento com cópia autenticada da decisão e certidão de
trânsito em julgado. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 10.  A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar informações sobre a situação
das crianças e adolescentes adotados (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 11.   A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam considerados abusivos pela
Autoridade Central Federal Brasileira e que não estejam devidamente comprovados, é causa de seu descredenciamento.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 12.  Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais de uma entidade credenciada
para atuar na cooperação em adoção internacional. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 13.   A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade máxima de 1 (um) ano,
podendo ser renovada. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 14.   É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais ou estrangeiros, com
dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim como com crianças e adolescentes em condições
de serem adotados, sem a devida autorização judicial. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 15.  A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de novos credenciamentos
sempre que julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de recursos provenientes de
organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção internacional a organismos nacionais ou a
pessoas físicas. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único.   Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente e estarão sujeitos às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 52-B.  A adoção por brasileiro residente no exterior em país ratificante da Convenção de Haia, cujo processo
de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no país de residência e atendido o disposto
na Alínea “c” do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o reingresso no Brasil.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea “c” do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a sentença
ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma vez
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

  Art. 52-C.   Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade
competente do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central Estadual que tiver
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processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central Federal e determinará
as providências necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório. (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

§ 1 o A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os efeitos daquela
decisão se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública ou não atende ao interesse
superior da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1 o deste artigo, o Ministério Público deverá
imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do adolescente, comunicando-se
as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira e à
Autoridade Central do país de origem. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 52-D.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não tenha sido deferida
no país de origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, mesmo com decisão,
a criança ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção referida, o processo de adoção
seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Capítulo IV

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

 Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa,
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento
a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de
2019)

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da
definição das propostas educacionais.

  Art. 53-A.   É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos
congêneres assegurar medidas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas
ilícitas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

 Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de
ensino;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº
13.306, de 2016)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador;

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde.
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§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade
da autoridade competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar,
junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola.

 Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

 Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares;

III - elevados níveis de repetência.

 Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriação,
currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino
fundamental obrigatório.

 Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura.

 Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de recursos e
espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.

Capítulo V

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

 Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. (Vide
Constituição Federal)

 Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto
nesta Lei.

 Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da
legislação de educação em vigor.

 Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular;

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;

III - horário especial para o exercício das atividades.

 Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem.

  Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e        
previdenciários.

 Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.

 Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido
em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho:

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;

II - perigoso, insalubre ou penoso;

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social;

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola.
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  Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições
de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada.

§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao
desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo.

§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos de
seu trabalho não desfigura o caráter educativo.

  Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes
aspectos, entre outros:

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Título III

Da Prevenção

Capítulo I

Disposições Gerais

 Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.

 Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada na elaboração
de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou
degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais ações:
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito da criança e do adolescente de
serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e dos instrumentos de
proteção aos direitos humanos; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o Conselho
Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não governamentais que atuam
na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência social e dos demais
agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o desenvolvimento
das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas
as formas de violência contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência contra a criança e o
adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da criança e do adolescente, desde
a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o objetivo de promover a informação, a reflexão,
o debate e a orientação sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no processo
educativo; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de atuação
conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência social
e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. (Incluído pela Lei
nº 13.010, de 2014)

VII - a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e de outras informações relevantes às consequências e à
frequência das formas de violência contra a criança e o adolescente para a sistematização de dados nacionalmente
unificados e a avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas;          (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     
Vigência

VIII - o respeito aos valores da dignidade da pessoa humana, de forma a coibir a violência, o tratamento cruel ou
degradante e as formas violentas de educação, correção ou disciplina;         (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)       
Vigência

IX - a promoção e a realização de campanhas educativas direcionadas ao público escolar e à sociedade em geral
e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das crianças e dos adolescentes, incluídos os
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canais de denúncia existentes;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

X - a celebração de convênios, de protocolos, de ajustes, de termos e de outros instrumentos de promoção de
parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não governamentais, com o objetivo de implementar
programas de erradicação da violência, de tratamento cruel ou degradante e de formas violentas de educação, correção
ou disciplina;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XI - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros, dos
profissionais nas escolas, dos Conselhos Tutelares e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas referidos no
inciso II deste caput, para que identifiquem situações em que crianças e adolescentes vivenciam violência e agressões
no âmbito familiar ou institucional;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da
pessoa humana, bem como de programas de fortalecimento da parentalidade positiva, da educação sem castigos físicos
e de ações de prevenção e enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;     (Incluído
pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XIII - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, dos conteúdos relativos à prevenção, à
identificação e à resposta à violência doméstica e familiar.     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

Parágrafo único.  As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão prioridade de atendimento nas
ações e políticas públicas de prevenção e proteção. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

Art. 70-B.  As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, devem
contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos
de maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

 Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas da saúde e da educação, além daquelas às
quais se refere o art. 71 desta Lei, entre outras, devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer
e a comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de crimes praticados contra a criança e o adolescente.         
(Redação dada pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

Parágrafo único.   São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, as pessoas
encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado, assistência ou guarda
de crianças e adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou
dolosos. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

 Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e
produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

 Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos princípios
por ela adotados.

 Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos
termos desta Lei.

Capítulo II

Da Prevenção Especial

Seção I

Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos

 Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos públicos, informando
sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se
mostre inadequada.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e de fácil
acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária
especificada no certificado de classificação.

  Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como
adequados à sua faixa etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de
apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.
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 Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto juvenil,
programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de sua
transmissão, apresentação ou exibição.

 Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas
de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída
pelo órgão competente.

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza da obra
e a faixa etária a que se destinam.

 Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes deverão
ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas ou obscenas
sejam protegidas com embalagem opaca.

 Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias,
legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores éticos e
sociais da pessoa e da família.

 Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por
casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja
permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação do público.

Seção II

Dos Produtos e Serviços

 Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:

I - armas, munições e explosivos;

II - bebidas alcoólicas;

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida;

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de provocar
qualquer dano físico em caso de utilização indevida;

V - revistas e publicações a que alude o art. 78;

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.

  Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

Seção III

Da Autorização para Viajar

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou
responsável, sem expressa autorização judicial.

 Art. 83.  Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezesseis) anos poderá viajar para fora da comarca
onde reside desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa autorização judicial. (Redação dada pela
Lei nº 13.812, de 2019)

§ 1º A autorização não será exigida quando:

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na
mesma região metropolitana;

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou do adolescente menor de 16 (dezesseis) anos,
se na mesma unidade da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana; (Redação dada pela Lei nº 13.812,
de 2019)
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b) a criança estiver acompanhada:

b) a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver acompanhado: (Redação dada pela Lei nº
13.812, de 2019)

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco;

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por dois anos.

 Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou adolescente:

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;

II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma
reconhecida.

 Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território nacional
poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior.

Parte Especial

Título I

Da Política de Atendimento

Capítulo I

Disposições Gerais

  Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto
articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

 Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

I - políticas sociais básicas;

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de proteção social e de prevenção e
redução de violações de direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos,
exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a
garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes; (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do
convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades
específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. A linha de ação da política de atendimento a que se refere o inciso IV do caput deste artigo
será executada em cooperação com o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, criado pela Lei nº 13.812, de 16
de março de 2019, com o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, criado pela Lei nº 12.127, de
17 de dezembro de 2009, e com os demais cadastros, sejam eles nacionais, estaduais ou municipais.   (Incluído pela
Lei nº 14.548, de 2023)

 Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;
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II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos
deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de
organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais;

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da
criança e do adolescente;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência
Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se
atribua autoria de ato infracional;

VI - mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade.

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e
encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do atendimento
de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista na sua rápida
reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação em família
substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VIII - especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas diferentes áreas da atenção à
primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre desenvolvimento infantil; (Incluído pela
Lei nº 13.257, de 2016)

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do adolescente que favoreça a
intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimento integral; (Incluído pela Lei nº
13.257, de 2016)

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre prevenção da violência. (Incluído
pela Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais dos direitos da criança
e do adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.

Capítulo II

Das Entidades de Atendimento

Seção I

Disposições Gerais

 Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo
planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em
regime de: (Vide)

I - orientação e apoio sócio-familiar;

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;

III - colocação familiar;

I V - abrigo;

IV - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V - liberdade assistida;

V - prestação de serviços à comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

VI - semi-liberdade;

VI - liberdade assistida; (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
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VII - internação.

VII - semiliberdade; e (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

VIII - internação. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder à inscrição de seus
programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará
comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.

§ 1 o As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas,
especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho
Tutelar e à autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo serão
previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência
Social, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo
caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4 o desta Lei. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de
funcionamento: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções relativas à modalidade de
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis; (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e
pela Justiça da Infância e da Juventude; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices de
sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso. (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

  Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade
judiciária da respectiva localidade.

Parágrafo único. Será negado o registro à entidade que:

§ 1 o Será negado o registro à entidade que: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento
prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. (Incluída pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1 o deste artigo.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os seguintes princípios:

 Art. 92.   As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os
seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - preservação dos vínculos familiares;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art86
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art90
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art86
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art90
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art227
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7


I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa;
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem;

III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

V - não desmembramento de grupos de irmãos;

VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

VII - participação na vida da comunidade local;

VIII - preparação gradativa para o desligamento;

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo e equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.

§ 1 o O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado ao guardião,
para todos os efeitos de direito. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional remeterão à
autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado acerca da situação de cada criança ou
adolescente acolhido e sua família, para fins da reavaliação prevista no § 1 o do art. 19 desta Lei. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão conjuntamente a
permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimento institucional
e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público
e Conselho Tutelar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4 o Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades que desenvolvem
programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos de
assistência social, estimularão o contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em cumprimento ao
disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão receber
recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 6 o O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva programas de
acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade
administrativa, civil e criminal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7 o Quando se tratar de criança de 0 (zero) a 3 (três) anos em acolhimento institucional, dar-se-á especial
atenção à atuação de educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao
atendimento das necessidades básicas, incluindo as de afeto como prioritárias. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excepcional e de urgência, abrigar
crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o 2º dia
útil imediato.

 Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e
de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação
do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. (Redação
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único.  Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se necessário com
o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar da
criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu encaminhamento a
programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto no § 2 o do art. 101 desta Lei.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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 Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, entre outras:

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação;

III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos;

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente;

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares;

VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o
reatamento dos vínculos familiares;

VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os
objetos necessários à higiene pessoal;

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos;

IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;

X - propiciar escolarização e profissionalização;

XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;

XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;

XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;

XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando ciência dos resultados à
autoridade competente;

XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual;

XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes portadores de moléstias infecto-
contagiosas;

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;

XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos;

XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem;

XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do adolescente, seus
pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus pertences e
demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento.

§ 1º Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm programa de
abrigo.

§ 1 o Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm programas de
acolhimento institucional e familiar. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão preferencialmente os recursos
da comunidade.

 Art. 94-A.  As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes, ainda que
em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, profissionais capacitados a reconhecer e reportar ao Conselho
Tutelar suspeitas ou ocorrências de maus-tratos. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

Seção II

Da Fiscalização das Entidades
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 Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário,
pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.

  Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao estado ou ao município,
conforme a origem das dotações orçamentárias.

 Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obrigação constante do art. 94,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos:

I - às entidades governamentais:

a) advertência;

b) afastamento provisório de seus dirigentes;

c) afastamento definitivo de seus dirigentes;

d) fechamento de unidade ou interdição de programa.

II - às entidades não-governamentais:

a) advertência;

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;

c) interdição de unidades ou suspensão de programa;

d) cassação do registro.

Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco
os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante
autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da
entidade.

§ 1 o Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco os direitos
assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária
competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. (Redação
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não governamentais responderão pelos danos que
seus agentes causarem às crianças e aos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos princípios norteadores das
atividades de proteção específica. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Título II

Das Medidas de Proteção

Capítulo I

Disposições Gerais

 Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos
nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III - em razão de sua conduta.

Capítulo II

Das Medidas Específicas de Proteção

  Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como
substituídas a qualquer tempo.
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 Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas
que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Parágrafo único.   São também princípios que regem a aplicação das medidas: (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os titulares dos
direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser
voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças
e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de
responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e
da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos interesses e
direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros interesses legítimos no
âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no respeito pela
intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada logo que a situação de
perigo seja conhecida; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja
ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em que
a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres
para com a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada
prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível,
que promovam a sua integração em família substituta; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada
prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isso não for possível,
que promovam a sua integração em família adotiva; (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e
capacidade de compreensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que
determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar
nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada
pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

  Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar,
dentre outras, as seguintes medidas:

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental;

IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;
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IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da
criança e do adolescente; (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VII - abrigo em entidade;

VII - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VIII - colocação em família substituta.

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IX - colocação em família substituta. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação
em família substituta, não implicando privação de liberdade.

§ 1 o O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como
forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não
implicando privação de liberdade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e
das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de
competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem
tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o
exercício do contraditório e da ampla defesa. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas de
acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade
judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos; (Incluído pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda; (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

§ 4 o Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo programa de
acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando à reintegração familiar,
ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso em que
também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas as regras e princípios desta Lei. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de
atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6 o Constarão do plano individual, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus pais ou
responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada determinação
judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da autoridade
judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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§ 7 o O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do responsável
e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessidade, a família de origem será
incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado o contato com
a criança ou com o adolescente acolhido. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 8 o Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento familiar ou
institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5
(cinco) dias, decidindo em igual prazo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9 o Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de origem,
após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado
relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a
expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da política municipal de
garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 10.   Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias para o ingresso com a ação de
destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares ou outras
providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 10.  Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 15 (quinze) dias para o ingresso com a ação de
destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares ou de outras
providências indispensáveis ao ajuizamento da demanda. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 11.   A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro contendo informações
atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob sua responsabilidade,
com informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências tomadas para sua
reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 12.  Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência Social e os
Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais incumbe deliberar
sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do
convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

  Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas da regularização do
registro civil. (Vide Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da criança ou adolescente será feito à
vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da autoridade judiciária.

§ 2º Os registros e certidões necessários à regularização de que trata este artigo são isentos de multas, custas e
emolumentos, gozando de absoluta prioridade.

§ 3 o Caso ainda não definida a paternidade, será   deflagrado procedimento específico destinado à sua
averiguação, conforme previsto pela Lei n o 8.560, de 29 de dezembro de 1992. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

§ 4 o Nas hipóteses previstas no § 3 o deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação de
paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a
paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do pai no assento de nascimento
são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. (Incluído dada pela Lei nº 13.257, de
2016)

§ 6 o São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de paternidade no assento de
nascimento e a certidão correspondente. (Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

Título III

Da Prática de Ato Infracional

Capítulo I

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art33
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art33
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art33


Disposições Gerais

 Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.

 Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato.

 Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101.

Capítulo II

Dos Direitos Individuais

 Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser
informado acerca de seus direitos.

  Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti
comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.

 Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e
materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.

  Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos órgãos
policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada.

Capítulo III

Das Garantias Processuais

 Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal.

 Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente;

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas
necessárias à sua defesa;

III - defesa técnica por advogado;

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;

VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento.

Capítulo IV

Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I

Disposições Gerais

  Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as
seguintes medidas:

I - advertência;



II - obrigação de reparar o dano;

III - prestação de serviços à comunidade;

IV - liberdade assistida;

V - inserção em regime de semi-liberdade;

VI - internação em estabelecimento educacional;

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a
gravidade da infração.

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado.

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado,
em local adequado às suas condições.

 Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.

 Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de provas
suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do art. 127.

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade e indícios
suficientes da autoria.

Seção II

Da Advertência

 Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada.

Seção III

Da Obrigação de Reparar o Dano

 Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o
caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da
vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada.

Seção IV

Da Prestação de Serviços à Comunidade

 Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por
período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos
congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante
jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a
freqüência à escola ou à jornada normal de trabalho.

Seção V

Da Liberdade Assistida

  Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por
entidade ou programa de atendimento.

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada,
revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor.



 Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos seguintes
encargos, entre outros:

I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em
programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;

II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho;

IV - apresentar relatório do caso.

Seção VI

Do Regime de Semi-liberdade

 Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o
meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial.

§ 1º São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados os
recursos existentes na comunidade.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à internação.

Seção VII

Da Internação

 Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade
e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa
determinação judicial em contrário.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão
fundamentada, no máximo a cada seis meses.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de
semi-liberdade ou de liberdade assistida.

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.

§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

§ 7 o A determinação judicial mencionada no § 1 o poderá ser revista a qualquer tempo pela autoridade judiciária.
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.

§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a três meses.

§ 1 o O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 3 (três) meses, devendo
ser decretada judicialmente após o devido processo legal. (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada.

 Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele
destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.
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Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades pedagógicas.

 Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes:

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;

III - avistar-se reservadamente com seu defensor;

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;

V - ser tratado com respeito e dignidade;

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou
responsável;

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente;

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;

XI - receber escolarização e profissionalização;

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer:

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje;

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo comprovante
daqueles porventura depositados em poder da entidade;

XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis à vida em sociedade.

§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.

§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou responsável, se
existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente.

 Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas
adequadas de contenção e segurança.

Capítulo V

Da Remissão

 Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério
Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e
conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação
no ato infracional.

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na
suspensão ou extinção do processo.

 Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem
prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas em
lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação.

 Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante
pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público.

Título IV

Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável



 Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família;
(Redação dada dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar;

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado;

VII - advertência;

VIII - perda da guarda;

IX - destituição da tutela;

X - suspensão ou destituição do pátrio poder poder familiar . (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o disposto nos
arts. 23 e 24.

 Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a
autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.

Parágrafo único.   Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que necessitem a
criança ou o adolescente dependentes do agressor. (Incluído pela Lei nº 12.415, de 2011)

Título V

Do Conselho Tutelar

Capítulo I

Disposições Gerais

 Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, eleitos pelos
cidadãos locais para mandato de três anos, permitida uma reeleição.

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos
pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de
12.10.1991)

Art. 132.   Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um)
Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela
população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha.
(Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

 Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um)
Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos
pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.
(Redação dada pela Lei nº 13.824, de 2019)

 Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;

II - idade superior a vinte e um anos;

III - residir no município.
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Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto a
eventual remuneração de seus membros.

 Art. 134.   Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar,
inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: (Redação dada pela Lei nº
12.696, de 2012)

I - cobertura previdenciária; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; (Incluído
pela Lei nº 12.696, de 2012)

III - licença-maternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)

IV - licença-paternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)

V - gratificação natalina. (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do
Conselho Tutelar.

Parágrafo único.   Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.
(Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção
de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.

  Art. 135.   O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá
presunção de idoneidade moral. (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

Capítulo II

Das Atribuições do Conselho

 Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas
no art. 101, I a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os
direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o
adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II,
da Constituição Federal ;

XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.
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XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. (Redação dada pela Lei
nº 12.010, de 2009) Vigência

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o
reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

XIII - adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas direcionadas à identificação da agressão,
à agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima de violência doméstica e familiar e à responsabilização do
agressor;      (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XIV - atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, ou submetido a
tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de educação, correção ou disciplina, a seus familiares e a
testemunhas, de forma a prover orientação e aconselhamento acerca de seus direitos e dos encaminhamentos
necessários;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XV - representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do agressor do lar, do domicílio ou do
local de convivência com a vítima nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;   
(Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XVI - representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de urgência à criança ou ao
adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, bem como a revisão daquelas já concedidas; 
(Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XVII - representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação cautelar de antecipação de produção
de prova nas causas que envolvam violência contra a criança e o adolescente;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)    
Vigência

XVIII - tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber comunicação da ocorrência de
ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua violência doméstica e familiar contra a criança e o
adolescente;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XIX - receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por noticiantes ou denunciantes relativas
à prática de violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de formas violentas de educação, correção ou
disciplina contra a criança e o adolescente;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

XX - representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para requerer a concessão de medidas cautelares
direta ou indiretamente relacionada à eficácia da proteção de noticiante ou denunciante de informações de crimes que
envolvam violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente.         (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)      
Vigência

Parágrafo único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do
convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal
entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

 Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de
quem tenha legítimo interesse.

Capítulo III

Da Competência

 Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147.

Capítulo IV

Da Escolha dos Conselheiros

Art. 139. O processo eleitoral para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal
e realizado sob a presidência de Juiz eleitoral e a fiscalização do Ministério Público.

 Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do
Ministério Público. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§ 1 o O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território
nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial.
(Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)
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§ 2 o A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.
(Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)

§ 3 o No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer
ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. (Incluído pela
Lei nº 12.696, de 2012)

Capítulo V

Dos Impedimentos

 Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e
genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade
judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na
comarca, foro regional ou distrital.

Título VI

Do Acesso à Justiça

Capítulo I

Disposições Gerais

 Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao
Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos.

§ 1º. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de defensor público ou
advogado nomeado.

§ 2º As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas e
emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé.

 Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de vinte e um
anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual.

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, sempre que os interesses
destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de representação ou assistência legal ainda
que eventual.

 Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco e residência.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome.
(Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

 Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior somente será deferida pela
autoridade judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a finalidade.

Capítulo II

Da Justiça da Infância e da Juventude

Seção I

Disposições Gerais

  Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da infância e da
juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-
estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões.

Seção II
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Do Juiz

 Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que exerce essa
função, na forma da lei de organização judiciária local.

 Art. 147. A competência será determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável.

§ 1º. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação ou omissão, observadas as
regras de conexão, continência e prevenção.

§ 2º A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou
responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.

§ 3º Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão, que atinja mais de
uma comarca, será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual da
emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as transmissoras ou retransmissoras do respectivo estado.

 Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato infracional atribuído a
adolescente, aplicando as medidas cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo;

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao
adolescente, observado o disposto no art. 209;

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as medidas
cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou adolescente;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também competente a
Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;

b) conhecer de ações de destituição do pátrio poder poder familiar , perda ou modificação da tutela ou guarda;
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;

d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício do pátrio poder
poder familiar ; (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais;

f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito.

 Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará:

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, em:

a) estádio, ginásio e campo desportivo;
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b) bailes ou promoções dançantes;

c) boate ou congêneres;

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão.

II - a participação de criança e adolescente em:

a) espetáculos públicos e seus ensaios;

b) certames de beleza.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre outros fatores:

a) os princípios desta Lei;

b) as peculiaridades locais;

c) a existência de instalações adequadas;

d) o tipo de freqüência habitual ao local;

e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de crianças e adolescentes;

f) a natureza do espetáculo.

§ 2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as
determinações de caráter geral.

Seção III

Dos Serviços Auxiliares

  Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever recursos para
manutenção de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude.

 Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação
local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos
de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade
judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico.

Parágrafo único.  Na ausência ou insuficiência de servidores públicos integrantes do Poder Judiciário responsáveis
pela realização dos estudos psicossociais ou de quaisquer outras espécies de avaliações técnicas exigidas por esta Lei
ou por determinação judicial, a autoridade judiciária poderá proceder à nomeação de perito, nos termos do art. 156 da Lei
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil) . (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Capítulo III

Dos Procedimentos

Seção I

Disposições Gerais

  Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na
legislação processual pertinente.

Parágrafo único.  É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e
procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e
procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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§ 2º   Os prazos estabelecidos nesta Lei e aplicáveis aos seus procedimentos são contados em dias corridos,
excluído o dia do começo e incluído o dia do vencimento, vedado o prazo em dobro para a Fazenda Pública e o
Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

 Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a
autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério
Público.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do adolescente de
sua família de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

 Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214.

Seção II

Da Perda e da Suspensão do Pátrio Poder Poder Familiar
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátrio poder poder familiar terá início por provocação do
Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 156. A petição inicial indicará:

I - a autoridade judiciária a que for dirigida;

II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido, dispensada a qualificação em se
tratando de pedido formulado por representante do Ministério Público;

III - a exposição sumária do fato e o pedido;

IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e documentos.

  Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão
do pátrio poder poder familiar , liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou
adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010,
de 2009) Vigência

§ 1 o Recebida a petição inicial, a autoridade judiciária determinará, concomitantemente ao despacho de citação e
independentemente de requerimento do interessado, a realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional
ou multidisciplinar para comprovar a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar,
ressalvado o disposto no § 10 do art. 101 desta Lei, e observada a Lei    n o 13.431, de 4 de abril de 2017 . (Incluído pela
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2 o Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a intervenção, junto à equipe
interprofissional ou multidisciplinar referida no § 1 o deste artigo, de representantes do órgão federal responsável pela
política indigenista, observado o disposto no § 6 o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3º A concessão da liminar será, preferencialmente, precedida de entrevista da criança ou do adolescente perante
equipe multidisciplinar e de oitiva da outra parte, nos termos da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017.     (Incluído pela Lei
nº 14.340, de 2022)

§ 4º Se houver indícios de ato de violação de direitos de criança ou de adolescente, o juiz comunicará o fato ao
Ministério Público e encaminhará os documentos pertinentes.      (Incluído pela Lei nº 14.340, de 2022)

 Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, indicando as provas a
serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos.

Parágrafo único. Deverão ser esgotados todos os meios para a citação pessoal.

§ 1 o A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios para sua realização. (Incluído pela Lei nº 12.962,
de 2014)

§ 2 o O requerido privado de liberdade deverá ser citado pessoalmente. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)
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§ 3 o Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver procurado o citando em seu domicílio ou residência
sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, informar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer
vizinho do dia útil em que voltará a fim de efetuar a citação, na hora que designar, nos termos do art. 252 e seguintes da
Lei n o 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil) . (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4 o Na hipótese de os genitores encontrarem-se em local incerto ou não sabido, serão citados por edital no prazo
de 10 (dez) dias, em publicação única, dispensado o envio de ofícios para a localização. (Incluído pela Lei nº 13.509, de
2017)

 Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua
família, poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta,
contando-se o prazo a partir da intimação do despacho de nomeação.

Parágrafo único.  Na hipótese de requerido privado de liberdade, o oficial de justiça deverá perguntar, no momento
da citação pessoal, se deseja que lhe seja nomeado defensor. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

  Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer repartição ou órgão público a
apresentação de documento que interesse à causa, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público.

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por
cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual prazo.

 Art. 161.  Se não for contestado o pedido e tiver sido concluído o estudo social ou a perícia realizada por equipe
interprofissional ou multidisciplinar, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias,
salvo quando este for o requerente, e decidirá em igual prazo. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1º Havendo necessidade, a autoridade judiciária poderá determinar a realização de estudo social ou perícia por
equipe interprofissional, bem como a oitiva de testemunhas.

§ 1 o A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a
realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a oitiva de testemunhas
que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos arts. 1.637 e
1.638 da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou no art. 24 desta Lei . (Redação dada pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

§ 1º  A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a oitiva
de testemunhas que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar previstas
nos arts. 1.637 e 1.638 da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , ou no art. 24 desta Lei. (Redação
dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2º Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoável, a oitiva da
criança ou adolescente.

§ 2 o Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a intervenção, junto à equipe
profissional ou multidisciplinar referida no § 1 o deste artigo, de representantes do órgão federal responsável pela política
indigenista, observado o disposto no § 6 o do art. 28 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoável, a oitiva da
criança ou adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da
medida. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4 o É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses forem identificados e estiverem em local conhecido. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4º   É obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem identificados e estiverem em local conhecido,
ressalvados os casos de não comparecimento perante a Justiça quando devidamente citados. (Redação dada pela Lei nº
13.509, de 2017)

§ 5 o Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a autoridade judicial requisitará sua apresentação para a
oitiva. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

 Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por cinco dias,
salvo quando este for o requerente, designando, desde logo, audiência de instrução e julgamento.

§ 1º A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de ofício, a autoridade judiciária poderá
determinar a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por equipe interprofissional.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art252
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art252
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art252
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art252
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12962.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1637
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1638
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1638
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1638
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1637
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1637
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1637
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12962.htm#art1


§ 1º (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2º Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se
oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, o
requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogável por mais dez. A decisão será
proferida na audiência, podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo
máximo de cinco dias.

§ 2 o Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se
oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, o
requerido e o Ministério Público, pelo tempo de 20 (vinte) minutos cada um, prorrogável por mais 10 (dez) minutos.
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o A decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para
sua leitura no prazo máximo de 5 (cinco) dias. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4 o Quando o procedimento de destituição de poder familiar for iniciado pelo Ministério Público, não haverá
necessidade de nomeação de curador especial em favor da criança ou adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.509, de
2017)

Art. 163. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do pátrio poder poder familiar será averbada à margem
do registro de nascimento da criança ou adolescente. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 163.  O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias. (Redação dada pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 163.  O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias, e caberá ao juiz, no
caso de notória inviabilidade de manutenção do poder familiar, dirigir esforços para preparar a criança ou o adolescente
com vistas à colocação em família substituta. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

Parágrafo único.  A sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbada à margem do
registro de nascimento da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Seção III

Da Destituição da Tutela

 Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de tutor previsto na lei processual
civil e, no que couber, o disposto na seção anterior.

Seção IV

Da Colocação em Família Substituta

 Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família substituta:

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com expressa anuência deste;

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, com a criança ou
adolescente, especificando se tem ou não parente vivo;

III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos;

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma cópia da respectiva certidão;

V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança ou ao adolescente.

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os requisitos específicos.

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do pátrio poder poder familiar , ou
houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser formulado diretamente
em cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

Parágrafo único. Na hipótese de concordância dos pais, eles serão ouvidos pela autoridade judiciária e pelo
representante do Ministério Público, tomando-se por termo as declarações.

  Art. 166.   Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do poder familiar, ou houverem
aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser formulado diretamente em
cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada a assistência de advogado. (Redação dada pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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§ 1 o Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela autoridade judiciária e pelo representante do
Ministério Público, tomando-se por termo as declarações. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o Na hipótese de concordância dos pais, o juiz: (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

I - na presença do Ministério Público, ouvirá as partes, devidamente assistidas por advogado ou por defensor
público, para verificar sua concordância com a adoção, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do protocolo
da petição ou da entrega da criança em juízo, tomando por termo as declarações; e (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

II - declarará a extinção do poder familiar. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2 o O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de orientações e esclarecimentos prestados
pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial, no caso de adoção, sobre a
irrevogabilidade da medida. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o O consentimento dos titulares do poder familiar será colhido pela autoridade judiciária competente em
audiência, presente o Ministério Público, garantida a livre manifestação de vontade e esgotados os esforços para
manutenção da criança ou do adolescente na família natural ou extensa. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o São garantidos a livre manifestação de vontade dos detentores do poder familiar e o direito ao sigilo das
informações. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4 o O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for ratificado na audiência a que se refere o §
3 o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4 o O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for ratificado na audiência a que se refere o §
1 o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5 o O consentimento é retratável até a data da publicação da sentença constitutiva da adoção. (Incluído pela Lei
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o O consentimento é retratável até a data da realização da audiência especificada no § 1 o deste artigo, e os
pais podem exercer o arrependimento no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de prolação da sentença de extinção
do poder familiar. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6 o O consentimento somente terá valor se for dado após o nascimento da criança. (Incluído pela Lei nº 12.010,
de 2009) Vigência

§ 7 o A família substituta receberá a devida orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional a serviço
do Poder Judiciário, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de
garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7 o A família natural e a família substituta receberão a devida orientação por intermédio de equipe técnica
interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis
pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de
2017)

 Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a
realização de estudo social ou, se possível, perícia por equipe interprofissional, decidindo sobre a concessão de guarda
provisória, bem como, no caso de adoção, sobre o estágio de convivência.

Parágrafo único.   Deferida a concessão da guarda provisória ou do estágio de convivência, a criança ou o
adolescente será entregue ao interessado, mediante termo de responsabilidade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

  Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que possível, a criança ou o
adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias, decidindo a autoridade judiciária em
igual prazo.

 Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão do pátrio poder poder familiar
constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em família substituta, será observado o procedimento
contraditório previsto nas Seções II e III deste Capítulo. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos mesmos autos do procedimento,
observado o disposto no art. 35.

 Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á o disposto no art. 32, e, quanto à adoção, o contido no art.
47.
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Parágrafo único.   A colocação de criança ou adolescente sob a guarda de pessoa inscrita em programa de
acolhimento familiar será comunicada pela autoridade judiciária à entidade por este responsável no prazo máximo de 5
(cinco) dias. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Seção V

Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente

  Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, encaminhado à autoridade
judiciária.

 Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade
policial competente.

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e em se tratando de
ato infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, após as
providências necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial própria.

 Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça a pessoa, a
autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá:

I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente;

II - apreender o produto e os instrumentos da infração;

III - requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da materialidade e autoria da infração.

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de
ocorrência circunstanciada.

  Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberado pela
autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério
Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato
infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança
pessoal ou manutenção da ordem pública.

  Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao
representante do Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente à entidade de
atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À
falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da
destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior.

 Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imediatamente ao representante do
Ministério Público cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

 Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de adolescente na prática de ato
infracional, a autoridade policial encaminhará ao representante do Ministério Público relatório das investigações e demais
documentos.

 Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá ser conduzido ou transportado em
compartimento fechado de veículo policial, em condições atentatórias à sua dignidade, ou que impliquem risco à sua
integridade física ou mental, sob pena de responsabilidade.

 Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo dia e à vista do auto de
apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação
sobre os antecedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, de seus
pais ou responsável, vítima e testemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público notificará os pais ou
responsável para apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das polícias civil e militar.

 Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do Ministério Público poderá:

I - promover o arquivamento dos autos;
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II - conceder a remissão;

III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-educativa.

 Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo representante do Ministério Público,
mediante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária para
homologação.

§ 1º Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária determinará, conforme o caso, o
cumprimento da medida.

§ 2º Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, mediante
despacho fundamentado, e este oferecerá representação, designará outro membro do Ministério Público para apresentá-
la, ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar.

 Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não promover o arquivamento ou conceder
a remissão, oferecerá representação à autoridade judiciária, propondo a instauração de procedimento para aplicação da
medida sócio-educativa que se afigurar a mais adequada.

§ 1º A representação será oferecida por petição, que conterá o breve resumo dos fatos e a classificação do ato
infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida oralmente, em sessão diária instalada pela
autoridade judiciária.

§ 2º A representação independe de prova pré-constituída da autoria e materialidade.

 Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o adolescente internado
provisoriamente, será de quarenta e cinco dias.

 Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de apresentação do adolescente,
decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, observado o disposto no art. 108 e parágrafo.

§ 1º O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da representação, e notificados a
comparecer à audiência, acompanhados de advogado.

§ 2º Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará curador especial ao adolescente.

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá mandado de busca e apreensão,
determinando o sobrestamento do feito, até a efetiva apresentação.

§ 4º Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem prejuízo da notificação dos pais
ou responsável.

  Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não poderá ser cumprida em
estabelecimento prisional.

§ 1º Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 123, o adolescente deverá ser
imediatamente transferido para a localidade mais próxima.

§ 2º Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua remoção em repartição policial, desde
que em seção isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco
dias, sob pena de responsabilidade.

 Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária procederá à oitiva dos
mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado.

§ 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o representante do Ministério Público,
proferindo decisão.

§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou colocação em regime de semi-
liberdade, a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado constituído, nomeará defensor,
designando, desde logo, audiência em continuação, podendo determinar a realização de diligências e estudo do caso.

§ 3º O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias contado da audiência de apresentação,
oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas.

§ 4º Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na representação e na defesa prévia,
cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe interprofissional, será dada a palavra ao representante do



Ministério Público e ao defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez,
a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá decisão.

  Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustificadamente à audiência de
apresentação, a autoridade judiciária designará nova data, determinando sua condução coercitiva.

 Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, poderá ser aplicada em qualquer fase do
procedimento, antes da sentença.

 Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato ato infracional;

IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será imediatamente colocado em
liberdade.

 Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semi-liberdade será feita:

I - ao adolescente e ao seu defensor;

II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, sem prejuízo do defensor.

§ 1º Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa do defensor.

§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se deseja ou não recorrer da
sentença.

Seção V-A
(Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Da Infiltração de Agentes de Polícia para a Investigação de Crimes contra a Dignidade Sexual de Criança e de
Adolescente”

 Art. 190-A. A infiltração de agentes de polícia na internet com o fim de investigar os crimes previstos nos arts. 240 ,
241 , 241-A , 241-B , 241-C e 241-D desta Lei e nos arts. 154-A , 217-A , 218 , 218-A e 218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) , obedecerá às seguintes regras: (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

I – será precedida de autorização judicial devidamente circunstanciada e fundamentada, que estabelecerá os
limites da infiltração para obtenção de prova, ouvido o Ministério Público; (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

II – dar-se-á mediante requerimento do Ministério Público ou representação de delegado de polícia e conterá a
demonstração de sua necessidade, o alcance das tarefas dos policiais, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas
e, quando possível, os dados de conexão ou cadastrais que permitam a identificação dessas pessoas; (Incluído pela Lei
nº 13.441, de 2017)

III – não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) dias, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que o total
não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja demonstrada sua efetiva necessidade, a critério da autoridade judicial.
(Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

§ 1 º A autoridade judicial e o Ministério Público poderão requisitar relatórios parciais da operação de infiltração
antes do término do prazo de que trata o inciso II do § 1 º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

§ 2 º Para efeitos do disposto no inciso I do § 1 º deste artigo, consideram-se: (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

I – dados de conexão: informações referentes a hora, data, início, término, duração, endereço de Protocolo de
Internet (IP) utilizado e terminal de origem da conexão; (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

II – dados cadastrais: informações referentes a nome e endereço de assinante ou de usuário registrado ou
autenticado para a conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou código de acesso tenha sido atribuído no
momento da conexão.

§ 3 º A infiltração de agentes de polícia na internet não será admitida se a prova puder ser obtida por outros meios.
(Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)
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 Art. 190-B. As informações da operação de infiltração serão encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela
autorização da medida, que zelará por seu sigilo. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público
e ao delegado de polícia responsável pela operação, com o objetivo de garantir o sigilo das investigações. (Incluído pela
Lei nº 13.441, de 2017)

 Art. 190-C. Não comete crime o policial que oculta a sua identidade para, por meio da internet, colher indícios de
autoria e materialidade dos crimes previstos nos arts. 240 , 241 , 241-A , 241-B , 241-C e 241-D desta Lei e nos arts. 154-
A , 217-A , 218 , 218-A e 218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) . (Incluído pela Lei nº
13.441, de 2017)

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de observar a estrita finalidade da investigação responderá
pelos excessos praticados. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

 Art. 190-D. Os órgãos de registro e cadastro público poderão incluir nos bancos de dados próprios, mediante
procedimento sigiloso e requisição da autoridade judicial, as informações necessárias à efetividade da identidade fictícia
criada. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. O procedimento sigiloso de que trata esta Seção será numerado e tombado em livro específico.
(Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

  Art. 190-E. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos praticados durante a operação deverão ser
registrados, gravados, armazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público, juntamente com relatório
circunstanciado. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no caput deste artigo serão reunidos em autos apartados
e apensados ao processo criminal juntamente com o inquérito policial, assegurando-se a preservação da identidade do
agente policial infiltrado e a intimidade das crianças e dos adolescentes envolvidos. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Seção VI

Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento

 Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade governamental e não-governamental terá
início mediante portaria da autoridade judiciária ou representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde
conste, necessariamente, resumo dos fatos.

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante decisão fundamentada.

 Art. 192. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, podendo juntar
documentos e indicar as provas a produzir.

 Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, a autoridade judiciária designará audiência de
instrução e julgamento, intimando as partes.

§ 1º Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão cinco dias para oferecer alegações
finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

§ 2º Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a autoridade
judiciária oficiará à autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, marcando prazo para a substituição.

§ 3º Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção das
irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento de mérito.

§ 4º A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou programa de atendimento.

Seção VII

Da Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente

 Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção à
criança e ao adolescente terá início por representação do Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração
elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível.

§ 1º No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se a
natureza e as circunstâncias da infração.
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§ 2º Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-se, em caso
contrário, dos motivos do retardamento.

 Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado da data da intimação, que será
feita:

I - pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença do requerido;

II - por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará cópia do auto ou da representação ao
requerido, ou a seu representante legal, lavrando certidão;

III - por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o requerido ou seu representante legal;

IV - por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro do requerido ou de seu representante
legal.

 Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária dará vista dos autos do Ministério
Público, por cinco dias, decidindo em igual prazo.

 Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformidade do artigo anterior, ou, sendo
necessário, designará audiência de instrução e julgamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente o Ministério Público e o procurador do
requerido, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que
em seguida proferirá sentença.

Seção VIII
(Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
Da Habilitação de Pretendentes à Adoção

 Art. 197-A.  Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, apresentarão petição inicial na qual conste: (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - qualificação completa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - dados familiares; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento, ou declaração relativa ao período de união
estável; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

V - comprovante de renda e domicílio; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VI - atestados de sanidade física e mental (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - certidão de antecedentes criminais; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VIII - certidão negativa de distribuição cível. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 197-B.   A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará vista dos autos ao Ministério
Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional encarregada de elaborar o estudo técnico
a que se refere o art. 197-C desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em juízo e testemunhas; (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

III - requerer a juntada de documentos complementares e a realização de outras diligências que entender
necessárias. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 197-C.   Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da
Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsídios que permitam aferir a capacidade e o preparo
dos postulantes para o exercício de uma paternidade ou maternidade responsável, à luz dos requisitos e princípios desta
Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à
convivência familiar, que inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças maiores
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ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos. (Incluído pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude,
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à
convivência familiar e dos grupos de apoio à adoção devidamente habilitados perante a Justiça da Infância e da
Juventude, que inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças ou de
adolescentes com deficiência, com doenças crônicas ou com necessidades específicas de saúde, e de grupos de irmãos.
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2 o Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no § 1 o deste artigo incluirá
o contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional em condições de serem
adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da
Juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar ou institucional e pela
execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

§ 2 o Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no § 1 o deste artigo incluirá
o contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional, a ser realizado sob orientação,
supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude e dos grupos de apoio à adoção, com
apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar e institucional e pela execução da política
municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o É recomendável que as crianças e os adolescentes acolhidos institucionalmente ou por família acolhedora
sejam preparados por equipe interprofissional antes da inclusão em família adotiva. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

 Art. 197-D.   Certificada nos autos a conclusão da participação no programa referido no art. 197-C desta Lei, a
autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decidirá acerca das diligências requeridas pelo Ministério
Público e determinará a juntada do estudo psicossocial, designando, conforme o caso, audiência de instrução e
julgamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único.   Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo essas indeferidas, a autoridade judiciária
determinará a juntada do estudo psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias,
decidindo em igual prazo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 197-E.  Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadastros referidos no art. 50 desta Lei, sendo a
sua convocação para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de habilitação e conforme a disponibilidade de
crianças ou adolescentes adotáveis. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de ser observada pela autoridade judiciária nas
hipóteses previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, quando comprovado ser essa a melhor solução no interesse do
adotando. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o A recusa sistemática na adoção das crianças ou adolescentes indicados importará na reavaliação da
habilitação concedida. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o A habilitação à adoção deverá ser renovada no mínimo trienalmente mediante avaliação por equipe
interprofissional. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o Quando o adotante candidatar-se a uma nova adoção, será dispensável a renovação da habilitação, bastando
a avaliação por equipe interprofissional. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4 o Após 3 (três) recusas injustificadas, pelo habilitado, à adoção de crianças ou adolescentes indicados dentro
do perfil escolhido, haverá reavaliação da habilitação concedida. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5 o A desistência do pretendente em relação à guarda para fins de adoção ou a devolução da criança ou do
adolescente depois do trânsito em julgado da sentença de adoção importará na sua exclusão dos cadastros de adoção e
na vedação de renovação da habilitação, salvo decisão judicial fundamentada, sem prejuízo das demais sanções
previstas na legislação vigente. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

 Art. 197-F.  O prazo máximo para conclusão da habilitação à adoção será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável
por igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Capítulo IV

Dos Recursos

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude fica adotado o sistema recursal do Código
de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973 , e suas alterações posteriores, com as
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seguintes adaptações:

 Art. 198.  Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos à execução das
medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei n o 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo
Civil) , com as seguintes adaptações: (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - os recursos serão interpostos independentemente de preparo;

II - em todos os recursos, salvo o de agravo de instrumento e de embargos de declaração, o prazo para interpor e
para responder será sempre de dez dias;

II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e para a defesa
será sempre de 10 (dez) dias; (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor;

IV - o agravado será intimado para, no prazo de cinco dias, oferecer resposta e indicar as peças a serem
trasladadas; (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V - será de quarenta e oito horas o prazo para a extração, a conferência e o conserto do traslado; (Revogado pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VI - a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. Será também conferido efeito suspensivo quando interposta
contra sentença que deferir a adoção por estrangeiro e, a juízo da autoridade judiciária, sempre que houver perigo de
dano irreparável ou de difícil reparação; (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, ou do instrumento, no
caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo
de cinco dias;

VIII - mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos ou o instrumento à superior instância
dentro de vinte e quatro horas, independentemente de novo pedido do recorrente; se a reformar, a remessa dos autos
dependerá de pedido expresso da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da
intimação.

 Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso de apelação.

 Art. 199-A.   A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embora sujeita a apelação, que será
recebida exclusivamente no efeito devolutivo, salvo se se tratar de adoção internacional ou se houver perigo de dano
irreparável ou de difícil reparação ao adotando. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 199-B.   A sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder familiar fica sujeita a apelação,
que deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 199-C.  Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de poder familiar, em face da relevância
das questões, serão processados com prioridade absoluta, devendo ser imediatamente distribuídos, ficando vedado que
aguardem, em qualquer situação, oportuna distribuição, e serão colocados em mesa para julgamento sem revisão e com
parecer urgente do Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 199-D.   O relator deverá colocar o processo em mesa para julgamento no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contado da sua conclusão. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único.   O Ministério Público será intimado da data do julgamento e poderá na sessão, se entender
necessário, apresentar oralmente seu parecer. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

  Art. 199-E.   O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento para apuração de
responsabilidades se constatar o descumprimento das providências e do prazo previstos nos artigos anteriores. (Incluído
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Capítulo V

Do Ministério Público

  Art. 200. As funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão exercidas nos termos da respectiva lei
orgânica.

 Art. 201. Compete ao Ministério Público:

I - conceder a remissão como forma de exclusão do processo;

II - promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a adolescentes;
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III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspensão e destituição do pátrio poder
poder familiar , nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais
procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude; (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização e a inscrição de hipoteca legal e a
prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer administradores de bens de crianças e adolescentes nas
hipóteses do art. 98;

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos
relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal ;

VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los:

a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da
administração direta ou indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas;

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a instauração de inquérito policial,
para apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância e à juventude;

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente;

X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações cometidas contra as normas de proteção à
infância e à juventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível;

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta Lei,
adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura
verificadas;

XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, hospitalares, educacionais e de
assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de suas atribuições.

XIII - intervir, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes de violência doméstica e familiar
contra a criança e o adolescente.    (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas
mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e esta Lei.

§ 2º As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade do
Ministério Público.

§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a todo local onde se
encontre criança ou adolescente.

§ 4º O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das informações e documentos que
requisitar, nas hipóteses legais de sigilo.

§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o representante do Ministério
Público:

a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente procedimento, sob sua presidência;

b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e horário previamente notificados
ou acertados;

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao
adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.
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 Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na
defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo
juntar documentos e requerer diligências, usando os recursos cabíveis.

 Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

 Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo
juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

 Art. 205. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser fundamentadas.

Capítulo VI

Do Advogado

 Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na
solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para
todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.

 Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente ou foragido,
será     processado sem defensor.

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo,
constituir outro de sua preferência.

§ 2º A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear
substituto, ainda que provisoriamente, ou para o só efeito do ato.

§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado ou, sido constituído, tiver sido
indicado por ocasião de ato formal com a presença da autoridade judiciária.

Capítulo VII

Da Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos

 Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados
à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:

I - do ensino obrigatório;

II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;

III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;

III – de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº
13.306, de 2016)

IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do
educando do ensino fundamental;

VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem
como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;

VII - de acesso às ações e serviços de saúde;

VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade.

IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados ao pleno
exercício do direito à convivência familiar por crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

X - de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e aplicação de medidas de
proteção. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
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XI - de políticas e programas integrados de atendimento à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de
violência. (Incluído pela Lei nº 13.431, de 2017) (Vigência)

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais,
difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela lei.

§ 1 o As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou
coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei. (Renumerado do Parágrafo
único pela Lei nº 11.259, de 2005)

§ 2 o A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada imediatamente após
notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos, Polícia Rodoviária e
companhias de transporte interestaduais e internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à identificação do
desaparecido. (Incluído pela Lei nº 11.259, de 2005)

§ 3º A notificação a que se refere o § 2º deste artigo será imediatamente comunicada ao Cadastro Nacional de
Pessoas Desaparecidas e ao Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, que deverão ser
prontamente atualizados a cada nova informação.   (Incluído pela Lei nº 14.548, de 2023)

 Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação
ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal
e a competência originária dos tribunais superiores.

  Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados
concorrentemente:

I - o Ministério Público;

II - a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os territórios;

III - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a
defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia
autorização estatutária.

§ 1º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos estados na defesa dos
interesses e direitos de que cuida esta Lei.

§ 2º Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou outro
legitimado poderá assumir a titularidade ativa.

 Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua
conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de título executivo extrajudicial.

 Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies de
ações pertinentes.

§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Processo Civil.

§ 2º Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições
do poder público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas
normas da lei do mandado de segurança.

 Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a
tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do
adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é
lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu,
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o
cumprimento do preceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida
desde o dia em que se houver configurado o descumprimento.

  Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente do respectivo município.
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§ 1º As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da decisão serão exigidas através de
execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

§ 2º Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial de crédito,
em conta com correção monetária.

 Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

  Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder público, o juiz determinará a
remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se
atribua a ação ou omissão.

 Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória sem que a associação autora
lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

  Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários advocatícios arbitrados na
conformidade do § 4º do art. 20 da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil) , quando
reconhecer que a pretensão é manifestamente infundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura
da ação serão solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de responsabilidade por perdas e danos.

 Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários
periciais e quaisquer outras despesas.

  Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público,
prestando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção.

 Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam
ensejar a propositura de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis.

 Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e
informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de quinze dias.

 Art. 223. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer
pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não
poderá ser inferior a dez dias úteis.

§ 1º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de fundamento
para a propositura da ação cível, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças informativas,
fazendo-o fundamentadamente.

§ 2º Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em
falta grave, no prazo de três dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.

§ 3º Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, em sessão do Conselho Superior do
Ministério público, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados
aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação.

§ 4º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério
Público, conforme dispuser o seu regimento.

§ 5º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, outro
órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

 Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 1985 .

Título VII

Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

Capítulo I

Dos Crimes

Seção I

Disposições Gerais
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 Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o adolescente, por ação ou omissão,
sem prejuízo do disposto na legislação penal.

 Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao      
processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal.

§ 1º Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente, independentemente da pena prevista, não se aplica a
Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.       (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

§ 2º Nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, é vedada a aplicação de penas
de cesta básica ou de outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento
isolado de multa.      (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência

 Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada.

 Art. 227-A  Os efeitos da condenação prevista no inciso I do caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 (Código Penal), para os crimes previstos nesta Lei, praticados por servidores públicos com abuso
de autoridade, são condicionados à ocorrência de reincidência.      (Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019)

Parágrafo único.   A perda do cargo, do mandato ou da função, nesse caso, independerá da pena aplicada na
reincidência.      (Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019)

Seção II

Dos Crimes em Espécie

 Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de
manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à
parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.

  Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de
identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames
referidos no art. 10 desta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.

 Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante
de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das formalidades
legais.

 Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente de fazer imediata
comunicação à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

  Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a
constrangimento:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

 Art. 233. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a tortura: (Revogado pela Lei
nº 9.455, de 7.4.1997

Pena - reclusão de um a cinco anos. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997 :
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§ 1º Se resultar lesão corporal grave: (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997 :
Pena - reclusão de dois a oito anos. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997 :
§ 2º Se resultar lesão corporal gravíssima: (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997 :
Pena - reclusão de quatro a doze anos. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997 :
§ 3º Se resultar morte: (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997 :
Pena - reclusão de quinze a trinta anos. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997 :

  Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata liberação de criança ou
adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

 Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício de adolescente privado de liberdade:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

 Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do
Ministério Público no exercício de função prevista nesta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

 Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem
judicial, com o fim de colocação em lar substituto:

Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.

 Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou recompensa:

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou recompensa.

 Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente para o exterior
com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro:

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa.

Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à violência.

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película cinematográfica, utilizando-se de criança ou
adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica:

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, contracena com criança ou

adolescente.
Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva, cinematográfica, atividade fotográfica ou de qualquer

outro meio visual, utilizando-se de criança ou adolescente em cena pornográfica, de sexo explícito ou vexatória:
(Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 1 o Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, contracena com criança ou adolescente.

(Renumerado do parágrafo único, pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
§ 2 o A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
I - se o agente comete o crime no exercício de cargo ou função;
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial.

 Art. 240.   Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou
pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 1 o Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer modo intermedeia a
participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena.
(Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 2 o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de
2008)
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I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou (Redação dada pela Lei nº
11.829, de 2008)

III – prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor,
curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu
consentimento. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:
Pena - reclusão de um a quatro anos.
Art. 241. Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer meio de comunicação, inclusive

rede mundial de computadores ou internet, fotografias ou imagens com pornografia ou cenas de sexo explícito
envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 1 o Incorre na mesma pena quem: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
I - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de criança ou adolescente em

produção referida neste artigo;
II - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma

do caput deste artigo;
III - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou internet, das fotografias, cenas

ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo.
§ 2 o A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
I - se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função;
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial.

 Art. 241.   Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou
pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-A.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive por
meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou
pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 1 o Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

I – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput
deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas ou imagens de que
trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 2 o As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1 o deste artigo são puníveis quando o responsável legal pela
prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-B.   Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro que
contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei nº 11.829, de
2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 1 o A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material a que se refere o caput
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 2 o Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar às autoridades competentes a
ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por:
(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

I – agente público no exercício de suas funções; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades institucionais, o recebimento, o
processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste parágrafo; (Incluído pela Lei nº 11.829, de
2008)

III – representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço prestado por meio de rede
de computadores, até o recebimento do material relativo à notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao
Poder Judiciário. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
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§ 3 o As pessoas referidas no § 2 o deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito referido. (Incluído pela
Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-C.  Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica por meio
de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação visual: (Incluído
pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Parágrafo único.   Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, distribui, publica ou
divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput deste artigo. (Incluído
pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-D.   Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com o fim de
com ela praticar ato libidinoso: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Parágrafo único.  Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

I – facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica com o fim de
com ela praticar ato libidinoso; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de forma
pornográfica ou sexualmente explícita. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-E.   Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão “cena de sexo explícito ou pornográfica”
compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas,
ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais. (Incluído pela Lei nº
11.829, de 2008)

 Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma,
munição ou explosivo:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou
adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que
por utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.

 Art. 243.  Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a
adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência
física ou psíquica: (Redação dada pela Lei nº 13.106, de 2015)

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. (Redação dada
pela Lei nº 13.106, de 2015)

 Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos
de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer
dano físico em caso de utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

 Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2 o desta Lei, à prostituição ou à
exploração sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa.

Pena – reclusão de quatro a dez anos e multa, além da perda de bens e valores utilizados na prática criminosa em
favor do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente da unidade da Federação (Estado ou Distrito Federal) em que
foi cometido o crime, ressalvado o direito de terceiro de boa-fé. (Redação dada pela Lei nº 13.440, de 2017)

§ 1 o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a
submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.975, de
23.6.2000)
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§ 2 o Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento do
estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

 Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal
ou induzindo-o a praticá-la: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

§ 1 o Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali tipificadas utilizando-se de
quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

§ 2 o As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso de a infração cometida ou
induzida estar incluída no rol do art. 1 o da Lei n o 8.072, de 25 de julho de 1990 . (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Capítulo II

Das Infrações Administrativas

  Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino
fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento,
envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

 Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercício dos direitos constantes nos
incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

 Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato
ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato
infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido em
ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a
permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista neste
artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação ou a suspensão da programação da
emissora até por dois dias, bem como da publicação do periódico até por dois números. (Expressão declarada
inconstitucional pela ADIN 869).

 Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de cinco dias, com o fim de
regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que
autorizado pelos pais ou responsável: (Vide Lei nº 13.431, de 2017) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 13.431, de 2017)
(Vigência)

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência,
independentemente das despesas de retorno do adolescente, se for o caso. (Revogado pela Lei nº 13.431, de 2017)
(Vigência)

 Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder poder familiar ou decorrente
de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: (Expressão substituída pela
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita
destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere:

Pena - multa de dez a cinqüenta salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá
determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

 Art. 250.  Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável, ou sem autorização escrita
desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere: (Redação dada pela Lei nº 12.038, de 2009).

Pena – multa. (Redação dada pela Lei nº 12.038, de 2009).
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§ 1 º Em caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa, a autoridade judiciária poderá determinar o
fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias. (Incluído pela Lei nº 12.038, de 2009).

§ 2 º Se comprovada a reincidência em período inferior a 30 (trinta) dias, o estabelecimento será definitivamente
fechado e terá sua licença cassada. (Incluído pela Lei nº 12.038, de 2009).

 Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e
85 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

 Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à
entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária
especificada no certificado de classificação:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

 Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem indicar os limites de
idade a que não se recomendem:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência, aplicável, separadamente, à
casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade.

 Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem aviso de
sua classificação: (Expressão declarada inconstitucional pela ADI 2.404).

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de reincidência a autoridade judiciária
poderá determinar a suspensão da programação da emissora por até dois dias.

 Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão competente como inadequado às
crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade poderá determinar a suspensão
do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

  Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo com a
classificação atribuída pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá
determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

 Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de
apreensão da revista ou publicação.

 Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o
acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá
determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

  Art. 258-A. Deixar a autoridade competente de providenciar a instalação e operacionalização dos cadastros
previstos no art. 50 e no § 11 do art. 101 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

Parágrafo único.  Incorre nas mesmas penas a autoridade que deixa de efetuar o cadastramento de crianças e de
adolescentes em condições de serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados à adoção e de crianças e adolescentes
em regime de acolhimento institucional ou familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 Art. 258-B.   Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de
efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha conhecimento de mãe ou gestante
interessada em entregar seu filho para adoção: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência
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Parágrafo único.  Incorre na mesma pena o funcionário de programa oficial ou comunitário destinado à garantia do
direito à convivência familiar que deixa de efetuar a comunicação referida no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº
12.010, de 2009) Vigência

 Art. 258-C.  Descumprir a proibição estabelecida no inciso II do art. 81: (Redação dada pela Lei nº 13.106, de
2015)

Pena - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); (Redação dada pela Lei nº 13.106, de
2015)

Medida Administrativa - interdição do estabelecimento comercial até o recolhimento da multa aplicada. (Redação
dada pela Lei nº 13.106, de 2015)

Disposições Finais e Transitórias

  Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste Estatuto, elaborará projeto de lei
dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às diretrizes da política de atendimento fixadas no art. 88 e ao
que estabelece o Título V do Livro II.

Parágrafo único. Compete aos estados e municípios promoverem a adaptação de seus órgãos e programas às
diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei.

Art. 260. Os contribuintes do imposto de renda poderão abater da renda bruta 100% (cem por cento) do valor das
doações feitas aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente, observado o seguinte:

I - limite de 10% (dez por cento) da renda bruta para pessoa física;
II - limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta para pessoa jurídica.
Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na declaração do Imposto sobre a Renda, o total das

doações feitas aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente - nacional, estaduais ou municipais - devidamente
comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos em Decreto do Presidente da República. (Redação dada pela Lei nº
8.242, de 12.10.1991) (Vide)

  Art. 260.   Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente
nacional, distrital, estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do imposto
de renda, obedecidos os seguintes limites: (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas jurídicas tributadas com base no
lucro real; e (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual,
observado o disposto no art. 22 da Lei n o 9.532, de 10 de dezembro de 1997 . (Redação dada pela Lei nº 12.594, de
2012) (Vide)

§ 1º - As deduções a que se refere este artigo não estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legislação do
imposto de renda, nem excluem ou reduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções em vigor, de maneira especial
as doações a entidades de utilidade pública. (Revogado pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

§ 1 o -A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelos Fundos Nacional,
Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional
de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar, bem como as regras e
princípios relativos à garantia do direito à convivência familiar previstos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência

§ 1 o -A.   Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelos fundos nacional,
estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e as do
Plano Nacional pela Primeira Infância. (Redação dada dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critérios de
utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente
percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou abandonado, na
forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal .

§ 2 o Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente fixarão critérios de
utilização, por meio de planos de aplicação, das dotações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente
percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas de
atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência socioeconômica e em situações de calamidade.
(Redação dada dada pela Lei nº 13.257, de 2016)
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§ 2º-A. O contribuinte poderá indicar o projeto que receberá a destinação de recursos, entre os projetos
aprovados por conselho dos direitos da criança e do adolescente.   (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

§ 2º-B. É facultado aos conselhos chancelar projetos ou banco de projetos, por meio de regulamentação
própria, observadas as seguintes regras:   (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

I - a chancela deverá ser entendida como a autorização para captação de recursos por meio dos Fundos dos
Direitos da Criança e do Adolescente com a finalidade de viabilizar a execução dos projetos aprovados pelos
conselhos;   (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

II - os projetos deverão garantir os direitos fundamentais e humanos das crianças e dos adolescentes;   (Incluído
pela Lei nº 14.692, de 2023)

III - a captação de recursos por meio do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser realizada
pela instituição proponente para o financiamento do respectivo projeto;   (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

IV - os recursos captados serão repassados para a instituição proponente mediante formalização de
instrumento de repasse de recursos, conforme a legislação vigente;   (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

V - os conselhos deverão fixar percentual de retenção dos recursos captados, em cada chancela, que serão
destinados ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente;   (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

VI - o tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação dos recursos deverá ser de 2 (dois) anos e
poderá ser prorrogado por igual período;   (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

VII - a chancela do projeto não deverá obrigar seu financiamento pelo Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, caso não tenha sido captado valor suficiente.   (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

§ 3º O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, regulamentará a
comprovação das doações feitas aos fundos, nos termos deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§ 4º O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fiscalização da aplicação, pelo Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de
12.10.1991)

§ 5 o A destinação de recursos provenientes dos fundos mencionados neste artigo não desobriga os Entes
Federados à previsão, no orçamento dos respectivos órgãos encarregados da execução das políticas públicas de
assistência social, educação e saúde, dos recursos necessários à implementação das ações, serviços e programas de
atendimento a crianças, adolescentes e famílias, em respeito ao princípio da prioridade absoluta estabelecido pelo caput
do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4 o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de
2009) Vigência

§ 5 o Observado o disposto no § 4 o do art. 3 o da Lei n o 9.249, de 26 de dezembro de 1995 , a dedução de que
trata o inciso I do caput : (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em conjunto com outras deduções do imposto; e
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - não poderá ser computada como despesa operacional na apuração do lucro real. (Incluído pela Lei nº 12.594,
de 2012) (Vide)

 Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 2009, a pessoa física poderá optar pela doação de que
trata o inciso II do caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste Anual. (Incluído pela Lei nº 12.594, de
2012) (Vide)

§ 1 o A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os seguintes percentuais aplicados sobre o imposto
apurado na declaração: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 2 o A dedução de que trata o caput : (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
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I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado na declaração de que trata o
inciso II do caput do art. 260; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - não se aplica à pessoa física que: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

a) utilizar o desconto simplificado; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

b) apresentar declaração em formulário; ou (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

c) entregar a declaração fora do prazo; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - só se aplica às doações em espécie; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 3 o O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de vencimento da primeira quota ou quota única do
imposto, observadas instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Incluído pela Lei nº 12.594, de
2012) (Vide)

§ 4 o O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3 o implica a glosa definitiva desta parcela de
dedução, ficando a pessoa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido apurado na Declaração de
Ajuste Anual com os acréscimos legais previstos na legislação. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 5 o A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual as doações feitas, no
respectivo ano-calendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente municipais,
distrital, estaduais e nacional concomitantemente com a opção de que trata o caput , respeitado o limite previsto no
inciso II do art. 260. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 260-B.  A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser deduzida: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012)
(Vide)

I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que apuram o imposto trimestralmente; e (Incluído
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as pessoas jurídicas que apuram o imposto
anualmente. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único.  A doação deverá ser efetuada dentro do período a que se refere a apuração do imposto. (Incluído
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 260-C.  As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser efetuadas em espécie ou em bens. (Incluído
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único.   As doações efetuadas em espécie devem ser depositadas em conta específica, em instituição
financeira pública, vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 260-D.   Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor do doador, assinado por pessoa
competente e pelo presidente do Conselho correspondente, especificando: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - número de ordem; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço do emitente; (Incluído pela Lei nº 12.594, de
2012) (Vide)

III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

V - ano-calendário a que se refere a doação. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 1 o O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser emitido anualmente, desde que discrimine os
valores doados mês a mês. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 2 o No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos bens, mediante descrição em
campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, informando também se houve avaliação, o nome, CPF ou CNPJ e
endereço dos avaliadores. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
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 Art. 260-E.  Na hipótese da doação em bens, o doador deverá: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação hábil; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando se tratar de pessoa física, e na escrituração,
no caso de pessoa jurídica; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - considerar como valor dos bens doados: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

a) para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do imposto de renda, desde que não exceda o
valor de mercado; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

b) para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único.   O preço obtido em caso de leilão não será considerado na determinação do valor dos bens
doados, exceto se o leilão for determinado por autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 260-F.  Os documentos a que se referem os arts. 260-D e 260-E devem ser mantidos pelo contribuinte por um
prazo de 5 (cinco) anos para fins de comprovação da dedução perante a Receita Federal do Brasil. (Incluído pela Lei nº
12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 260-G.   Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a gerir os recursos do Fundo; (Incluído pela Lei nº
12.594, de 2012) (Vide)

II - manter controle das doações recebidas; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil as doações recebidas mês a mês, identificando
os seguintes dados por doador: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

a) nome, CNPJ ou CPF; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em bens. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 260-H.  Em caso de descumprimento das obrigações previstas no art. 260-G, a Secretaria da Receita Federal
do Brasil dará conhecimento do fato ao Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 260-I.   Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais
divulgarão amplamente à comunidade: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - o calendário de suas reuniões; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento à criança e ao adolescente; (Incluído pela Lei
nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital ou municipais; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos previstos para implementação
das ações, por projeto; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por projeto atendido, inclusive com cadastramento na
base de dados do Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012)
(Vide)

VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

  Art. 260-J.   O Ministério Público determinará, em cada Comarca, a forma de fiscalização da aplicação dos
incentivos fiscais referidos no art. 260 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único.   O descumprimento do disposto nos arts. 260-G e 260-I sujeitará os infratores a responder por
ação judicial proposta pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a requerimento ou representação de qualquer
cidadão. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
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 Art. 260-K.  A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria
da Receita Federal do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico contendo a relação atualizada dos
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com a indicação dos
respectivos números de inscrição no CNPJ e das contas bancárias específicas mantidas em instituições financeiras
públicas, destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 260-L.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as instruções necessárias à aplicação do disposto
nos arts. 260 a 260-K. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

 Art. 261. A falta dos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, os registros, inscrições e
alterações a que se referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão efetuados perante a autoridade judiciária
da comarca a que pertencer a entidade.

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados e municípios, e os estados aos municípios, os
recursos referentes aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo estejam criados os conselhos dos direitos
da criança e do adolescente nos seus respectivos níveis.

 Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles conferidas serão exercidas pela
autoridade judiciária.

 Art. 263. O Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com as seguintes
alterações:

1) Art. 121 ............................................................

§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime resulta de
inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar
imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, se
o crime é praticado contra pessoa menor de catorze anos.

2) Art. 129 ...............................................................

§ 7º Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 121, § 4º.

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121.

3) Art. 136.................................................................

§ 3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de
catorze anos.

4) Art. 213 ..................................................................

Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos:

Pena - reclusão de quatro a dez anos.

5) Art. 214...................................................................

Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos:

Pena - reclusão de três a nove anos.»

 Art. 264. O art. 102 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973 , fica acrescido do seguinte item:

"Art. 102 ....................................................................

6º) a perda e a suspensão do pátrio poder. "

 Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da administração direta ou indireta, inclusive fundações
instituídas e mantidas pelo poder público federal promoverão edição popular do texto integral deste Estatuto, que será
posto à disposição das escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

 Art. 265-A.  O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos direitos da criança e do adolescente nos
meios de comunicação social. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)
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Parágrafo único.   A divulgação a que se refere o caput será veiculada em linguagem clara, compreensível e
adequada a crianças e adolescentes, especialmente às crianças com idade inferior a 6 (seis) anos. (Incluído pela Lei nº
13.257, de 2016)

 Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser promovidas atividades e campanhas de divulgação e
esclarecimentos acerca do disposto nesta Lei.

 Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964 , e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Código de Menores), e as
demais disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral
Carlos Chiarelli
Antônio Magri
Margarida Procópio

Este texto não substitui o publicado no DOU 16.7.1990 e retificado em 27.9.1990
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Texto compilado

Mensagem de veto

(Vide Decreto nº 3.048, de 1999)
(Vide Decreto nº 6.214, de 2007)
(Vide Decreto nº 7.788, de 2012)
(Vide Lei nº 13.014, de 2014)
(Vide ADIN nº 2.228)

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I

Das Definições e dos Objetivos

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva,
que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade,
para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º A assistência social tem por objetivos:
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida

comunitária;
V - a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.
Parágrafo único. A assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, visando ao enfrentamento

da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à
universalização dos direitos sociais.

Art. 2o  A assistência social tem por objetivos:                      (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos,
especialmente:                   (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;                   (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;                 (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;                   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;
e                  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem
não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;                 (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a
ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;                  (Redação dada pela Lei nº 12.435, de
2011)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões
socioassistenciais.                 (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
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Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas
setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a
universalização dos direitos sociais.                 (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos,
atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta lei, bem como as que atuam na defesa e garantia
de seus direitos.                   (Vide Decreto nº 6.308, de 2007)

Art. 3o  Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou
cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que
atuam na defesa e garantia de direitos.                 (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o  São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços,
executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e
indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações
do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 18.                   (Incluído pela
Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o   São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e
executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social,
nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18.                               
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3o   São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam
serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos
socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais,
articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos
desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18.                  (Incluído pela Lei
nº 12.435, de 2011)

CAPÍTULO II

Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I

Dos Princípios

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica;

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais
políticas públicas;

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem
como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se
equivalência às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

SEÇÃO II

Das Diretrizes

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e comando único
das ações em cada esfera de governo;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle
das ações em todos os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em cada esfera de
governo.

CAPÍTULO III
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Da Organização e da Gestão

Art. 6º As ações na área de assistência social são organizadas em sistema descentralizado e participativo,
constituído pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta lei, que articule meios, esforços e
recursos, e por um conjunto de instâncias deliberativas compostas pelos diversos setores envolvidos na área.

Parágrafo único. A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do Bem-Estar
Social.

Art. 6o  A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado e
participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos:                   (Redação
dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos que, de
modo articulado, operam a proteção social não contributiva;                (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, na forma
do art. 6o-C;                 (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e expansão
das ações de assistência social;                (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais;                  (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social;                   (Incluído pela Lei
nº 12.435, de 2011)

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e                 (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos.                 (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o   As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, à
adolescência e à velhice e, como base de organização, o território.                (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o   O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e pelas
entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei.                    (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3o  A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome.                     (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4º  Cabe à instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social normatizar e padronizar o emprego
e a divulgação da identidade visual do Suas.                   (Incluído pela Lei nº 13.714, de 2018)

§ 5º  A identidade visual do Suas deverá prevalecer na identificação de unidades públicas estatais, entidades e
organizações de assistência social, serviços, programas, projetos e benefícios vinculados ao Suas.                   (Incluído
pela Lei nº 13.714, de 2018)

Art. 6o-A.  A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:                        (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social que visa a
prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;                    (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir para a
reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições
e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos.                      (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único.   A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência social que
identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território.                   (Incluído pela
Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6o-B.  As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de forma integrada,
diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas,
respeitadas as especificidades de cada ação.                        (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o  A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome de
que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial.                  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13714.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13714.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13714.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art2


§ 2o  Para o reconhecimento referido no § 1o, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos:               (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3o;                   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9o;                (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19.                 (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

§ 3o   As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos,
acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo Estado, de serviços,
programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade instalada, aos beneficiários abrangidos por
esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias.                (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4o   O cumprimento do disposto no § 3o será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome pelo órgão gestor local da assistência social.             (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6o-C.   As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de
Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), respectivamente, e
pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3o desta Lei.        (Incluído pela Lei nº 12.435,
de 2011)

§ 1o   O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de
vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à
prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias.         (Incluído pela
Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o  O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação
de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou
contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.           (Incluído pela Lei nº 12.435,
de 2011)

§ 3o   Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possuem interface
com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da
assistência social.         (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6o-D.   As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com
espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e
indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência.         (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6o-E.  Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas de assistência
social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis
pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome e aprovado pelo CNAS.           (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único.   A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e indivíduos
referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários, conforme
deliberações do CNAS.          (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6º-F. Fica instituído o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), registro
público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações georreferenciadas
para a identificação e a caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda.        (Incluído pela Lei nº 14.284,
de 2021)    Regulamento

Art. 6º-F.  Fica instituído o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, registro
público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações para a identificação e
a caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda ou vulneráveis à pobreza, nos termos do
regulamento.     (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.164, de 2023)

Art. 6º-F Fica instituído o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), registro
público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações para a identificação e
a caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda, nos termos do regulamento.   (Redação dada pela Lei
nº 14.601, de 2023)

§ 1º As famílias de baixa renda poderão inscrever-se no CadÚnico nas unidades públicas de que tratam os §§
1º e 2º do art. 6º-C desta Lei ou, nos termos do regulamento, por meio eletrônico.        (Incluído pela Lei nº 14.284, de
2021)
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§ 2º A inscrição no CadÚnico é obrigatória para acesso a programas sociais do Governo Federal.        (Incluído
pela Lei nº 14.284, de 2021)

§ 2º  A inscrição no CadÚnico poderá ser obrigatória para acesso a programas sociais do Governo federal, na
forma estabelecida em regulamento.       (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.164, de 2023)

§ 2º A inscrição no CadÚnico poderá ser obrigatória para acesso a programas sociais do governo federal, na
forma estabelecida em regulamento.   (Redação dada pela Lei nº 14.601, de 2023)

§ 3º  Para fins de cumprimento do disposto no art. 12 da Emenda à Constituição nº 103, de 12 de novembro de
2019, e de ampliação da fidedignidade das informações cadastrais, será garantida a interoperabilidade de dados do
CadÚnico com os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, de que trata a Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991.         (Incluído pela Medida Provisória nº 1.164, de 2023)

§ 3º Para fins de cumprimento do disposto no art. 12 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de
2019, e de ampliação da fidedignidade das informações cadastrais, será garantida a interoperabilidade de dados do
CadÚnico com os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), de que trata a Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991.   (Incluído pela Lei nº 14.601, de 2023)

§ 4º  Os dados do CNIS incluídos no CadÚnico poderão ser acessados pelos órgãos gestores do CadÚnico,
nos três níveis da federação, conforme termo de adesão do ente federativo ao CadÚnico, do qual constará cláusula de
compromisso com o sigilo de dados.        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.164, de 2023)

§ 4º Os dados do CNIS incluídos no CadÚnico poderão ser acessados pelos órgãos gestores do CadÚnico, nas
3 (três) esferas da Federação, conforme termo de adesão do ente federativo ao CadÚnico, do qual constará cláusula
de compromisso com o sigilo de dados.   (Incluído pela Lei nº 14.601, de 2023)

§ 5º  A sociedade civil poderá cooperar com a identificação de pessoas que precisem ser inscritas no CadÚnico,
nos termos do regulamento.       (Incluído pela Medida Provisória nº 1.164, de 2023)

§ 5º A sociedade civil poderá cooperar com a identificação de pessoas que precisem ser inscritas no CadÚnico,
nos termos do regulamento.   (Incluído pela Lei nº 14.601, de 2023)

§ 6º O CadÚnico coletará informações que caracterizem a condição socioeconômica e territorial das famílias, de
forma a reduzir sua invisibilidade social e com vistas a identificar suas demandas por políticas públicas, na forma do
regulamento.   (Incluído pela Lei nº 14.601, de 2023)

Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, observarão
as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta lei.

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e diretrizes estabelecidos
nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social.

Art. 9º O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição no
respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, conforme
o caso.

§ 1º A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com atuação em
mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal a
fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou regulamento.

§ 3º A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do
Distrito Federal, é condição essencial para o encaminhamento de pedido de registro e de certificado de entidade de fins
filantrópicos junto ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

§ 3o  A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social
do Distrito Federal, é condição essencial para o encaminhamento de pedido de registro e de certificado de entidade
beneficente de assistência social junto ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.                 (Redação dada
pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)              (Revogado pela Medida Provisória nº 446, de 2008)   Rejeitada

§ 3o  A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social
do Distrito Federal, é condição essencial para o encaminhamento de pedido de registro e de certificado de entidade
beneficente de assistência social junto ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.                    (Redação dada
pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)                   (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)

§ 4º As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus direitos referentes à inscrição
e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar convênios com entidades e
organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos respectivos Conselhos.
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Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de forma articulada,
cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos programas, em suas
respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Art. 12. Compete à União:

I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no art. 203 da
Constituição     Federal;

II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em
âmbito nacional;

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os
projetos de assistência social em âmbito nacional;                (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

 III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações assistenciais de caráter de
emergência.

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, Distrito Federal
e Municípios para seu desenvolvimento.                  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 12-A.  A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizada dos serviços, programas,
projetos e benefícios de assistência social, por meio do Índice de Gestão Descentralizada (IGD) do Sistema Único de
Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, destinado, sem
prejuízo de outras ações a serem definidas em regulamento, a:                  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor estadual, municipal e
do Distrito Federal na implementação, execução e monitoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de
assistência social, bem como na articulação intersetorial;                 (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito Federal do Suas;
e                         (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a título de apoio financeiro à gestão
do Suas.                      (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o  Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de regulamento, serão
considerados como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a título de apoio financeiro. (Incluído pela Lei
nº 12.435, de 2011)

§ 2o  As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do Índice de Gestão
Descentralizada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 8o da Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e serão
efetivadas por meio de procedimento integrado àquele índice.                   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3o  (VETADO).                    (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4o  Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e Distrito Federal,
percentual dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de apoio técnico e operacional àqueles colegiados,
na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, sendo vedada a utilização dos recursos
para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor público estadual, municipal ou do
Distrito Federal.                       (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 13. Compete aos Estados:

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos auxílios
natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social;

II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em
âmbito regional ou local;

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos benefícios
eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência
Social;                      (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os
projetos de assistência social em âmbito regional ou local;                   (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de serviços
de assistência social;
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V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional
de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado.

VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os Municípios para seu
desenvolvimento.                      (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 14. Compete ao Distrito Federal:

I - destinar recursos financeiros para o custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios
estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22,
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal;                     (Redação dada
pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil;

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em
âmbito local;                    (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito.                   (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 15. Compete aos Municípios:

  I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios
estabelecidas pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22,
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;                     (Redação dada pela Lei
nº 12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil;

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em
âmbito local;                        (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito.                      (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 16. As instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participativo de assistência social, de caráter
permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil, são:

Art. 16.   As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição paritária entre governo e
sociedade civil, são:                        (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - o Conselho Nacional de Assistência Social;

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social;

III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social.

Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de assistência social, que
deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros,
inclusive com despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da sociedade
civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições.                       (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão superior de deliberação
colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política
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Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm mandato de 2 (dois) anos,
permitida uma única recondução por igual período.

§ 1º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e respectivos
suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da
Política Nacional de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes:

I - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos Municípios;

II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de organizações de
usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio
sob fiscalização do Ministério Público Federal.

§ 2º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus
membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período.

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua
estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

§ 4º Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16 deverão ser instituídos, respectivamente, pelos
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, mediante lei específica.

§ 4o  Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para acompanhar a execução
da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das
conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos,
respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, mediante lei específica.                                             
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:

I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social;

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência
social;

III - fixar normas para a concessão de registro e certificado de fins filantrópicos às entidades privadas prestadoras
de serviços e assessoramento de assistência social;
             IV - conceder atestado de registro e certificado de entidades de fins filantrópicos, na forma do regulamento a ser
fixado, observado o disposto no art. 9º desta lei;
         III - observado o disposto em regulamento, estabelecer procedimentos para concessão de registro e certificado
de entidade beneficente de assistência social às instituições privadas prestadoras de serviços e assessoramento de
assistência social que prestem serviços relacionados com seus objetivos institucionais;                    (Redação dada
pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)
          IV - conceder registro e certificado de entidade beneficente de assistência social;                       (Redação dada
pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 

III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência social junto ao
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;                     (Redação dada pela Medida Provisória nº 446, de
2008)  Rejeitada

 IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social certificadas
como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e
do Distrito Federal;                         (Redação dada pela Medida Provisória nº 446, de 2008)  Rejeitada

III - observado o disposto em regulamento, estabelecer procedimentos para concessão de registro e certificado de
entidade beneficente de assistência social às instituições privadas prestadoras de serviços e assessoramento de
assistência social que prestem serviços relacionados com seus objetivos institucionais;                      (Redação dada pela
Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

IV - conceder registro e certificado de entidade beneficente de assistência social;                       (Redação dada
pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

 III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência social no
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;                     (Redação dada pela Lei nº 12.101, de 2009)

  IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social
certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados,
Municípios e do Distrito Federal;                   (Redação dada pela Lei nº 12.101, de 2009)

 V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social;

  VI - convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus
membros, a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social
e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;
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 VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar ordinariamente a
cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da
assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;                     (Redação dada pela Lei nº 9.720,
de 26.4.1991)

 VII - (Vetado.)

  VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da
Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social;

 IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Federal, considerando,
para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como: população, renda per capita,
mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os procedimentos de repasse de recursos para as
entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

 X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e
projetos aprovados;

  XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Nacional de
Assistência Social (FNAS);

 XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao Conselho Nacional da
Seguridade Social;

 XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno;

 XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do Fundo Nacional de
Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos.

  Parágrafo único. Das decisões finais do Conselho Nacional de Assistência Social, vinculado ao Ministério da
Assistência e Promoção Social, relativas à concessão ou renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social, caberá recurso ao Ministro de Estado da Previdência Social, no prazo de trinta dias, contados da data
da publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da entidade interessada, do Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS ou da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.                       (Incluído pela Lei nº 10.684, de
30.5.2003)                          (Revogado pela Medida Provisória nº 446, de 2008)

  Parágrafo único. Das decisões finais do Conselho Nacional de Assistência Social, vinculado ao Ministério da
Assistência e Promoção Social, relativas à concessão ou renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social, caberá recurso ao Ministro de Estado da Previdência Social, no prazo de trinta dias, contados da data
da publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da entidade interessada, do Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS ou da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.                        (Incluído pela Lei nº 10.684, de
30.5.2003)                               (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)

 Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional
de Assistência Social:

 I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social;

  II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência Social, suas
normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de
benefícios, serviços, programas e projetos;

 III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos nesta lei;

  IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com as demais da
Seguridade Social;

 V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei;

 VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma prevista nesta lei;

 VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios trimestrais e anuais
de atividades e de realização financeira dos recursos;

  VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades e
organizações de assistência social;

 IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no campo da assistência
social;

 X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação de proposições
para a área;
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 XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistência social, em
articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;

 XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem como com os
demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do patamar mínimo de atendimento
às necessidades básicas;

  XIII - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), de
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);

 XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas anuais e plurianuais
de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

 Parágrafo único.  A atenção integral à saúde, inclusive a dispensação de medicamentos e produtos de interesse
para a saúde, às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei,
dar-se-á independentemente da apresentação de documentos que comprovem domicílio ou inscrição no cadastro no
Sistema Único de Saúde (SUS), em consonância com a diretriz de articulação das ações de assistência social e de
saúde a que se refere o inciso XII deste artigo.              (Incluído pela Lei nº 13.714, de 2018)

CAPÍTULO IV

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social

SEÇÃO I

Do Benefício de Prestação Continuada

 Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de
deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria
manutenção e nem de tê-la provida por sua família.                    (Vide Decreto nº 1.330, de 1994)                     (Vide
Decreto nº 1.744, de 1995)                       (Vide Decreto nº 6.214, de 2007)

 § 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo
teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes.

 § 1o  Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16
da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.                     (Redação dada pela Lei nº
9.720, de 1998)

 § 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a
vida independente e para o trabalho.

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja
renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito
da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.

§ 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de deficiência ao benefício.
§ 6º A deficiência será comprovada através de avaliação e laudo expedido por serviço que conte com equipe

multiprofissional do Sistema Único de Saúde (SUS) ou do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), credenciados para
esse fim pelo Conselho Municipal de Assistência Social.
§ 7º Na hipótese de não existirem serviços credenciados no Município de residência do beneficiário, fica assegurado o
seu encaminhamento ao Município mais próximo que contar com tal estrutura.

§ 6o  A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo realizados pelos serviços de perícia
médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.                     (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 1998)               
  (Vide Lei nº 9.720, de 1998)

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência
e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção
nem de tê-la provida por sua família.                   (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)        (Vide Lei nº 13.985, de
2020)

§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os
pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os
menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.                     (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se:                       (Redação dada pela Lei nº 12.435, de
2011)

I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade
com as demais pessoas;                           (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e
para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.                      (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
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§ 2o   Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais
pessoas.                     (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)    

§ 2o  Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as
demais pessoas.                       (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)         (Vigência)

§ 3o   Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo.                  (Redação dada pela Lei nº 12.435, de
2011)

  § 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda
mensal per capita seja inferior a 1/2 (meio) salário-mínimo.       (Redação dada pela Lei nº 13.981, de 2020)   (Vide ADPF
662)

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda
mensal per capita seja:       (Redação dada pela Lei nº 13.982, de 2020) 

§ 3º  Observados os demais critérios de elegibilidade definidos nesta Lei, terão direito ao benefício financeiro de
que trata o caput deste artigo a pessoa com deficiência ou a pessoa idosa com renda familiar mensal per capita igual
ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo.         (Redação dada pela Lei nº 14.176, de 2021)

I - igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, até 31 de dezembro de 2020;             (Incluído pela Lei nº
13.982, de 2020)

I - inferior a um quarto do salário mínimo;        (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.023, de 2020)      
Vigência

I – (revogado);      (Redação dada pela Lei nº 14.176, de 2021)

II - (VETADO).      (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)

§ 4o  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito
da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza
indenizatória.                     (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no
âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza
indenizatória, bem como as transferências de renda de que tratam o parágrafo único do art. 6º e o inciso VI do caput
do art. 203 da Constituição Federal e o caput e o § 1º do art. 1º da Lei nº 10.835, de 8 de janeiro de 2004.    (Redação
dada pela Lei nº 14.601, de 2023)

§ 5o   A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da
pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada.               (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 6o  A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de incapacidade, composta por
avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).                  (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

 § 6º  A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o §
2o, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS.                       (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)

§ 6º-A. O INSS poderá celebrar parcerias para a realização da avaliação social, sob a supervisão do serviço
social da autarquia.   (Incluído pela Lei nº 14.441, de 2022)

§ 7o  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma
prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura.                             
(Incluído pela Lei nº 9.720, de 1998)

§ 8o  A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante
legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.           (Incluído
pela Lei nº 9.720, de 1998)

  § 9º   A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do
cálculo a que se refere o § 3o deste artigo.               (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 
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§ 9o  Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão computados para os
fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3o deste artigo.                             (Redação dada pela Lei nº
13.146, de 2015)          (Vigência)

§ 10.   Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o deste artigo, aquele que produza efeitos
pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.                (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011)

§ 11.  Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados outros elementos
probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme
regulamento.          (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)          (Vigência)

§ 11-A.  O regulamento de que trata o § 11 deste artigo poderá ampliar o limite de renda mensal familiar per
capita previsto no § 3º deste artigo para até 1/2 (meio) salário-mínimo, observado o disposto no art. 20-B desta Lei.
            (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)           (Vigência)

§ 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do benefício as inscrições no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF e no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, conforme
previsto em regulamento.               (Incluído pela Medida Provisória nº 871, de 2019)

§ 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do benefício as inscrições no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, conforme
previsto em regulamento.       (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019)

§ 13. O requerimento, a concessão e a revisão do benefício ficam condicionados à autorização do requerente para
acesso aos seus dados bancários, nos termos do disposto no inciso V do § 3º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de
10 de janeiro de 2001                 (Redação dada pela Medida Provisória nº 871, de 2019)         (Vigência)

§ 14. O benefício de prestação continuada ou o benefício previdenciário no valor de até 1 (um) salário-mínimo
concedido a idoso acima de 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou pessoa com deficiência não será computado, para
fins de concessão do benefício de prestação continuada a outro idoso ou pessoa com deficiência da mesma família, no
cálculo da renda a que se refere o § 3º deste artigo.      ' (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)

§ 15. O benefício de prestação continuada será devido a mais de um membro da mesma família enquanto
atendidos os requisitos exigidos nesta Lei.       (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)

Art. 20-A. Em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março
de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19), o critério
de aferição da renda familiar mensal per capita previsto no inciso I do § 3º do art. 20 poderá ser ampliado para até 1/2
(meio) salário-mínimo.       (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)         (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

§ 1º A ampliação de que trata o caput ocorrerá na forma de escalas graduais, definidas em regulamento, de
acordo com os seguintes fatores, combinados entre si ou isoladamente:            (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)
(Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

I - o grau da deficiência;       (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)        (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)
II - a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária;       (Incluído pela Lei nº

13.982, de 2020)        (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)
III - as circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos e familiares que podem reduzir a

funcionalidade e a plena participação social da pessoa com deficiência candidata ou do idoso;       (Incluído pela Lei nº
13.982, de 2020)        (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

IV - o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o § 3º do art. 20 exclusivamente com gastos
com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da pessoa com
deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), ou com serviços não prestados pelo
Serviço Único de Assistência Social (Suas), desde que comprovadamente necessários à preservação da saúde e da
vida.       (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)         (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

§ 2º O grau da deficiência e o nível de perda de autonomia, representado pela dependência de terceiros para o
desempenho de atividades básicas da vida diária, de que tratam, respectivamente, os incisos I e II do § 1º deste artigo,
serão aferidos, para a pessoa com deficiência, por meio de índices e instrumentos de avaliação funcional a serem
desenvolvidos e adaptados para a realidade brasileira, observados os termos dos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146,
de 6 de julho de 2015.   (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)       (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

§ 3º As circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos de que trata o inciso III do § 1º deste
artigo levarão em consideração, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, entre outros
aspectos:   (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)        (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

I - o grau de instrução e o nível educacional e cultural do candidato ao benefício;   (Incluído pela Lei nº 13.982, de
2020)          (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

II - a acessibilidade e a adequação do local de residência à limitação funcional, as condições de moradia e
habitabilidade, o saneamento básico e o entorno familiar e domiciliar;     (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)      
(Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)
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III - a existência e a disponibilidade de transporte público e de serviços públicos de saúde e de assistência social
no local de residência do candidato ao benefício;            (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)      (Revogado pela Lei nº
14.176, de 2021)

IV - a dependência do candidato ao benefício em relação ao uso de tecnologias assistivas; e       (Incluído pela Lei
nº 13.982, de 2020)       (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

V - o número de pessoas que convivem com o candidato ao benefício e a coabitação com outro idoso ou pessoa
com deficiência dependente de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária.           (Incluído pela
Lei nº 13.982, de 2020)       (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

§ 4º O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo familiar com gastos com tratamentos de
saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência, de que trata o
inciso IV do § 1º deste artigo, será definido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, a partir de valores médios dos
gastos realizados pelas famílias exclusivamente com essas finalidades, conforme critérios definidos em regulamento,
facultada ao interessado a possibilidade de comprovação, nos termos do referido regulamento, de que os gastos efetivos
ultrapassam os valores médios.       (Incluído pela Lei nº 13.982, de 2020)      (Revogado pela Lei nº 14.176, de 2021)

Art. 20-B.   Na avaliação de outros elementos probatórios da condição de miserabilidade e da situação de
vulnerabilidade de que trata o § 11 do art. 20 desta Lei, serão considerados os seguintes aspectos para ampliação do
critério de aferição da renda familiar mensal per capita de que trata o § 11-A do referido artigo:.          (Incluído pela Lei
nº 14.176, de 2021)           (Vigência)

I – o grau da deficiência;.          (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)           (Vigência)

II – a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária; e.          (Incluído pela
Lei nº 14.176, de 2021)           (Vigência)

III – o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o § 3º do art. 20 desta Lei exclusivamente
com gastos médicos, com tratamentos de saúde, com fraldas, com alimentos especiais e com medicamentos do idoso
ou da pessoa com deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo SUS, ou com serviços não prestados pelo
Suas, desde que comprovadamente necessários à preservação da saúde e da vida..                  (Incluído pela Lei nº
14.176, de 2021)           (Vigência)

§ 1º   A ampliação de que trata o caput deste artigo ocorrerá na forma de escalas graduais, definidas em
regulamento..          (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)           (Vigência)

§ 2º  Aplicam-se à pessoa com deficiência os elementos constantes dos incisos I e III do caput deste artigo, e à
pessoa idosa os constantes dos incisos II e III do caput deste artigo..          (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)          
(Vigência)

§ 3º  O grau da deficiência de que trata o inciso I do caput deste artigo será aferido por meio de instrumento de
avaliação biopsicossocial, observados os termos dos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), e do § 6º do art. 20 e do art. 40-B desta Lei..          (Incluído pela Lei nº 14.176,
de 2021)           (Vigência)

§ 4º  O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo familiar com gastos de que trata o inciso III
do caput deste artigo será definido em ato conjunto do Ministério da Cidadania, da Secretaria Especial de Previdência
e Trabalho do Ministério da Economia e do INSS, a partir de valores médios dos gastos realizados pelas famílias
exclusivamente com essas finalidades, facultada ao interessado a possibilidade de comprovação, conforme critérios
definidos em regulamento, de que os gastos efetivos ultrapassam os valores médios.                  (Incluído pela Lei nº
14.176, de 2021)           (Vigência)

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade
das condições que lhe deram origem.                  (Vide Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput, ou
em caso de morte do beneficiário.

§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização.

§ 3o   O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não
remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício
da pessoa com deficiência.                    (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4o  A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência, inclusive em razão do
seu ingresso no mercado de trabalho, não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos
definidos em regulamento.                     (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4º   A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não impede nova
concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento.                 (Redação dada pela Lei
nº 12.470, de 2011)
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§ 5º  O beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada concedido judicial ou administrativamente
poderá ser convocado para avaliação das condições que ensejaram sua concessão ou manutenção, sendo-lhe
exigida a presença dos requisitos previstos nesta Lei e no regulamento.      (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)

Art. 21-A.   O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a pessoa com
deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual.                    (Incluído
pela Lei nº 12.470, de 2011)

§ 1o  Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, quando for o
caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer
benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de
realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o período
de revisão previsto no caput do art. 21.                         (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011)

§ 2o  A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de prestação
continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do benefício.                   (Incluído
pela Lei nº 12.470, de 2011)

SEÇÃO II

Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao pagamento de auxílio por natalidade ou
morte às famílias cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão regulamentados pelos Conselhos de
Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho
Nacional de Assistência Social (CNAS).                 (Vide Decreto nº 6.307, de 2007)

§ 2º Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de situações de
vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a
gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública.

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ouvidas as respectivas representações de Estados e
Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo,
a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo para cada criança
de até 6 (seis) anos de idade, nos termos da renda mensal familiar estabelecida no caput.

Art. 22.   Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram
organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte,
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.                   (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o  A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito Federal
e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos
respectivos Conselhos de Assistência Social.                   (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o  O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor,
na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários no
valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade.                    
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3o   Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituídos pelas Leis no

10.954, de 29 de setembro de 2004, e no 10.458, de 14 de maio de 2002.                   (Redação dada pela Lei nº 12.435,
de 2011)

SEÇÃO III

Dos Serviços

Art. 23. Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da
população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes
estabelecidas nesta lei.

Parágrafo único. Na organização dos serviços será dada prioridade à infância e à adolescência em situação de
risco pessoal e social, objetivando cumprir o disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990.

Parágrafo único. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas de
amparo:                  (Redação dada pela Lei nº 11.258, de 2005)

I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da
Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;                       (Incluído pela Lei nº 11.258, de 2005)

II – às pessoas que vivem em situação de rua.                        (Incluído pela Lei nº 11.258, de 2005)
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Art. 23.  Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da
população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes
estabelecidos nesta Lei.                   (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o  O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais.                     (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o   Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros:       
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da
Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);      (Incluído pela
Lei nº 12.435, de 2011)

II - às pessoas que vivem em situação de rua.                     (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

SEÇÃO IV

Dos Programas de Assistência Social

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com objetivos,
tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social,
obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a inserção profissional e social.

§ 2º Os programas voltados ao idoso e à integração da pessoa portadora de deficiência serão devidamente
articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta lei.

§ 2o  Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão devidamente articulados
com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta Lei.                (Redação dada pela Lei nº 12.435,
de 2011)

Art. 24-A.   Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), que integra a proteção
social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação continuada, nos Cras, por meio do
trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos
familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária.                 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único.  Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif.                     (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

Art. 24-B.  Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi), que
integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em situação
de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com
órgãos do sistema de garantia de direitos.             (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único.  Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi.                    (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

Art. 24-C.  Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter intersetorial, integrante
da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, compreende transferências de renda, trabalho social
com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação de
trabalho.                  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o   O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos entes federados, com a
participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada de crianças e adolescentes com idade
inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos.                         (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o   As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus dados
inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com a devida identificação das
situações de trabalho infantil.                    (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

SEÇÃO V

Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento econômico-social
nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade
produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a
preservação do meio-ambiente e sua organização social.
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Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos de articulação e de
participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, não
governamentais e da sociedade civil.

Seção VI
(Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)       (Vigência)

Do Auxílio-Inclusão

Art. 26-A.  Terá direito à concessão do auxílio-inclusão de que trata o art. 94 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de
2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a pessoa com deficiência moderada ou grave que, cumulativamente:        
(Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)       (Vigência)

I – receba o benefício de prestação continuada, de que trata o art. 20 desta Lei, e passe a exercer atividade:

a) que tenha remuneração limitada a 2 (dois) salários-mínimos; e

b) que enquadre o beneficiário como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social ou como
filiado a regime próprio de previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;

II – tenha inscrição atualizada no CadÚnico no momento do requerimento do auxílio-inclusão;

III – tenha inscrição regular no CPF; e

IV – atenda aos critérios de manutenção do benefício de prestação continuada, incluídos os critérios relativos à
renda familiar mensal per capita exigida para o acesso ao benefício, observado o disposto no § 4º deste artigo.

§ 1º O auxílio-inclusão poderá ainda ser concedido, nos termos do inciso I do caput deste artigo, mediante
requerimento e sem retroatividade no pagamento, ao beneficiário:

I – que tenha recebido o benefício de prestação continuada nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores ao
exercício da atividade remunerada; e

II – que tenha tido o benefício suspenso nos termos do art. 21-A desta Lei.

§ 2º  O valor do auxílio-inclusão percebido por um membro da família não será considerado no cálculo da renda
familiar mensal per capita de que trata o inciso IV do caput deste artigo, para fins de concessão e de manutenção de
outro auxílio-inclusão no âmbito do mesmo grupo familiar.

§ 3º  O valor do auxílio-inclusão e o da remuneração do beneficiário do auxílio-inclusão de que trata a alínea “a”
do inciso I do caput deste artigo percebidos por um membro da família não serão considerados no cálculo da renda
familiar mensal per capita de que tratam os §§ 3º e 11-A do art. 20 desta Lei para fins de manutenção de benefício de
prestação continuada concedido anteriormente a outra pessoa do mesmo grupo familiar.

§ 4º   Para fins de cálculo da renda familiar per capita de que trata o inciso IV do caput deste artigo, serão
desconsideradas:

I – as remunerações obtidas pelo requerente em decorrência de exercício de atividade laboral, desde que o
total recebido no mês seja igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; e

II – as rendas oriundas dos rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem.

Art. 26-B.  O auxílio-inclusão será devido a partir da data do requerimento, e o seu valor corresponderá a 50%
(cinquenta por cento) do valor do benefício de prestação continuada em vigor.               (Incluído pela Lei nº 14.176, de
2021)       (Vigência)

  § 1º Ao requerer o auxílio-inclusão, o beneficiário autorizará a suspensão do benefício de prestação
continuada, nos termos do art. 21-A desta Lei.

§ 2º O auxílio-inclusão será concedido automaticamente pelo INSS, observado o preenchimento dos demais
requisitos, mediante constatação, pela própria autarquia ou pelo Ministério da Cidadania, de acumulação do benefício
de prestação continuada com o exercício de atividade remunerada.   (Incluído pela Lei nº 14.441, de 2022)
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§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o auxílio-inclusão será devido a partir do primeiro dia da competência em
que se identificou a ocorrência de acumulação do benefício de prestação continuada com o exercício de atividade
remunerada, e o titular deverá ser notificado quanto à alteração do benefício e suas consequências administrativas.  
(Incluído pela Lei nº 14.441, de 2022)

Art. 26-C.  O pagamento do auxílio-inclusão não será acumulado com o pagamento de:        (Incluído pela Lei nº
14.176, de 2021)       (Vigência)

I – benefício de prestação continuada de que trata o art. 20 desta Lei;

II – prestações a título de aposentadoria, de pensões ou de benefícios por incapacidade pagos por qualquer
regime de previdência social; ou

III – seguro-desemprego.

Art. 26-D.  O pagamento do auxílio-inclusão cessará na hipótese de o beneficiário:               (Incluído pela Lei nº
14.176, de 2021)       (Vigência)

I – deixar de atender aos critérios de manutenção do benefício de prestação continuada; ou

II – deixar de atender aos critérios de concessão do auxílio-inclusão.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre o procedimento de verificação dos critérios de
manutenção e de revisão do auxílio-inclusão.

Art. 26-E.   O auxílio-inclusão não está sujeito a desconto de qualquer contribuição e não gera direito a
pagamento de abono anual.        (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)       (Vigência)

Art. 26-F.  Compete ao Ministério da Cidadania a gestão do auxílio-inclusão, e ao INSS a sua operacionalização
e pagamento.        (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)       (Vigência)

Art. 26-G.   As despesas decorrentes do pagamento do auxílio-inclusão correrão à conta do orçamento do
Ministério da Cidadania.        (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)       (Vigência)

§ 1º  O Poder Executivo federal compatibilizará o quantitativo de benefícios financeiros do auxílio-inclusão de
que trata o art. 26-A desta Lei com as dotações orçamentárias existentes.

§ 2º  O regulamento indicará o órgão do Poder Executivo responsável por avaliar os impactos da concessão do
auxílio-inclusão na participação no mercado de trabalho, na redução de desigualdades e no exercício dos direitos e
liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, nos termos do § 16 do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 26-H.  No prazo de 10 (dez) anos, contado da data de publicação desta Seção, será promovida a revisão do
auxílio-inclusão, observado o disposto no § 2º do art. 26-G desta Lei, com vistas a seu aprimoramento e
ampliação.        (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)       (Vigência)

CAPÍTULO V

Do Financiamento da Assistência Social

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto nº 91.970, de 22 de novembro
de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de
Assistência Social (FNAS).                      (Vide Decreto nº 1.605, de 1995)

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei far-se-á com os
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no art.
195 da Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 1º Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de
Assistência Social gerir o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) sob a orientação e controle do Conselho
Nacional de Assistência Social (CNAS).

§ 1o  Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de Assistência Social nas
3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e controle dos respectivos Conselhos de
Assistência Social.                    (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
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§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei,
sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 3o   O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento dos 3 (três)
entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser voltados à operacionalização,
prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios desta política.                                       
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 28-A.  Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos bens imóveis
da extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência.                    (Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de
2001)                  (Revogado pela Medida provisória nº 852, de 2018)                                (Revogado pela Lei nº 13.813, de
2019)

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social serão automaticamente
repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se forem realizando as receitas.

Parágrafo  único.    Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos benefícios de
prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social
diretamente ao INSS, órgão responsável pela sua execução e manutenção.                    (Incluído pela Lei nº 9.720, de
1998)

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos de que trata
esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de:

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil;

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social;

III - Plano de Assistência Social.

Parágrafo único.  É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus
respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999.                         (Incluído pela Lei nº 9.720, de
1998)

Art. 30-A.   O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no que couber, e o
aprimoramento da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por meio de transferências automáticas
entre os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de
governo.                 (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único.   As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social efetuadas à
conta do orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição Federal, caracterizam-se como despesa
pública com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.                    
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 30-B.  Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo de Assistência
Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios, por meio dos respectivos órgãos
de controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos.                     (Incluído pela Lei nº 12.435,
de 2011)

Art. 30-C.  A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social dos Estados,
dos Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente transferidor, anualmente, mediante
relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo Conselho de Assistência Social, que comprove a execução das
ações na forma de regulamento.                    (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único.   Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação dos recursos
oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular
utilização.                      (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

CAPÍTULO VI

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, obedecidas as
normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos
órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social.

§ 1º O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, serviços, programas,
projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal.
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§ 2º O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o projeto de lei de que
trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de
entidades e organizações de assistência social.

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica extinto o Conselho Nacional
de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, os Decretos-Lei nºs 525, de 1º de julho de 1938, e 657, de
22 de julho de 1943.

§ 1º O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do Conselho Nacional de
Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua competência dentro do prazo
estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução de continuidade.

§ 2º O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o Conselho
Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão dos
processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e organização de assistência social,
observado o disposto no art. 3º desta lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela atualmente
executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando à implementação do
disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação desta lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de
Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata esta lei, podendo, para tanto, contar com o
concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito ao benefício, as
condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, de
pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos.

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na aplicação dos
recursos que lhes forem repassados pelos poderes públicos terão cancelado seu registro no Conselho Nacional de
Assistência Social (CNAS), sem prejuízo de ações cíveis e penais.

Art. 36.   As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na aplicação dos
recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao Suas cancelada, sem prejuízo de
responsabilidade civil e penal.                    (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 37. Os benefícios de prestação continuada serão concedidos, a partir da publicação desta lei, gradualmente e
no máximo em até:
         I - 12 (doze) meses, para os portadores de deficiência;
         II - 18 (dezoito) meses, para os idosos.

Art.  37.    O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo requerente, de todos os
requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive apresentação da documentação necessária,
devendo o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após cumpridas as exigências de que trata este
artigo.                     (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 1998)                (Vide Lei nº 9.720, de 1998)

 Parágrafo único.  No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto no caput, aplicar-se-á na sua
atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de benefício previdenciário em
atraso.                           (Incluído pela Lei nº 9.720, de 1998)

  Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta lei reduzir-se-á, respectivamente, para 67 (sessenta e sete) e 65
(sessenta e cinco) anos após 24 (vinte e quatro) e 48 (quarenta e oito) meses do início da concessão.

 Art. 38.  A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1o de janeiro de
1998.                      (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 1998)                     (Revogado pela Lei nº 12.435, de 2011)

 Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de seus membros,
respeitados o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS),
poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per capita definidos no § 3º do art. 20 e caput
do art. 22.

 Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a renda mensal
vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral existentes no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

  Parágrafo único. A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser
estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade.
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 § 1º  A transferência dos benefíciários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser estabelecida
de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade.                     (Redação dada pela Lei nº
9.711, de 20.11.1998

 § 2º  É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal vitalícia junto ao
INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou
III do § 1º do art. 139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.                         (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998

  Art. 40-A. Os benefícios monetários decorrentes do disposto nos arts. 22, 24-C e 25 desta Lei serão pagos
preferencialmente à mulher responsável pela unidade familiar, quando cabível.                                                 (Incluído pela Lei nº
13.014, de 2014)

Art.  40-B. Enquanto não estiver regulamentado o instrumento de avaliação de que tratam os §§ 1º e 2º do art.
2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a concessão do benefício de
prestação continuada à pessoa com deficiência ficará sujeita à avaliação do grau da deficiência e do impedimento de
que trata o § 2º do art. 20 desta Lei, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas, respectivamente,
pela Perícia Médica Federal e pelo serviço social do INSS, com a utilização de instrumentos desenvolvidos
especificamente para esse fim.       (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)

Parágrafo único. O INSS poderá celebrar parcerias para a realização da avaliação social, sob a supervisão do
serviço social da autarquia.   (Incluído pela Lei nº 14.441, de 2022)

Art. 40-C.  Os eventuais débitos do beneficiário decorrentes de recebimento irregular do benefício de prestação
continuada ou do auxílio-inclusão poderão ser consignados no valor mensal desses benefícios, nos termos do
regulamento.         (Incluído pela Lei nº 14.176, de 2021)

 Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

 Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

 Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Jutahy Magalhães Júnior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.12.1993

*
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LEI COMPLEMENTAR N° 020/207. 

Institui o Plana de Cargos, Carreiras e 
Remuneração — PCCR — do Município de 
Mossoró para os Servidores da Saúde e dá outras 
provicincias. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal da Mossi ri) aprovou 
Complementar: 

 

e eu sanciono a seguinte Lei 

 

CAI ITULO I 

DAS DISPOSIÇÕE ; GERAIS 

Art. 1° - Esta Lei Complementar instrui o Nano de Carts, Carreiras e Remuneração -
PCCR dos servidores efetivos do Grupo Ocupacional da Saúde, da Gerência Executiva da Saúde 
do Município de Mossoró, fixando as suas diretrizes Lásicas, a estrutura das carreiras e definindo 
os cargos que a compõem. 

§ 1° - O regime jurídico dos cargos definidos por esta Lei Complementar é o estatuário, 
instituído nos termos do Estatuto do Serv dor e, supletivamente, pela Lei Complementar 
municipal n. 003/2003. 

§ 2° - Na operacionalização do PCCR dos servidores efetivos da Gerência Executiva da 
Saúde do Município de Mossoró, instituído por esta Lei Complementar, são observadas, no que 
couber, as diretrizes nacionalmente estabelecicas para 3 Sistema Único de Saúde — SUS. 

Art. 2° - Para os fins desta Lei Complementar consideraMhse: 

I - Grupo Ocupacional da Saúde é 3 conjunto de servidores públicos efetivos que 
exercem funções de saúde e ou administravas, nt.s unidades de saúde e ou vinculadas à 
Gerência Executiva da Saúde. 

II — Classe é o agrupamento de cargos da meuna profissão e com idênticas atribuições, 
responsabilidades e vencimentos. 

III - profissionais de saúde são todos aquele que, estando ou não ocupados no setor 
saúde, detém formação profissional específic a ou cpalificação prática ou acadêmica para o 
desempenho de atividades ligadas direta ou indiretame te ao cuidado ou ações de saúde; 

IV - Plano de Cargos, Carreiras e Rlemnera_.:ão: conjunto de princípios, diretrizes e 
normas que regulam o desenvolvimento profi 3sional dos servidores da Gerência Executiva da 
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Saúde do Município de Mossoró, titulares d cargo, /funções que integram determinada carreira 
constituindo-se em instrumento de gestão do 5rgão; 

V - carreira é a trajetória do servidor desde o seu ingresso no cargo até o seu 
desligamento, regida por regras específicas de ingresso, desenvolvimento profissional, 
remuneração e avaliação de desempenho; 

VI - enquadramento é o ato de movinentaçb do servidor da situação jurídico-funcional 
em que se encontra quando da vigência desta Lei Complementar para o cargo ou a carreira 
correspondente da presente Lei; 

VII - nível é a posição do servidor na escala le vencimento da classe em função do cargo 
ocupado; 

VIII - nivelamento é a inserção do servidor na escala de vencimento; 

IX - remuneração é o vencimentc do cirgo acrescido das vantagens pecuniárias 
estabelecidas em lei. 

X — vencimento é a retribuição pecu nária plo exercício do cargo, emprego ou função 
pública. 

XI - progressão é a mudança do servic or de un nível para outro, na mesma Classe. 

CAFITUL( II 

DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARGOS CARREIRAS E REMUNERAÇÃO 

Art. 3° - O PCCR resultante da aplicaç.o das diretrizes estabelecidas nesta Lei 
Complementar é estruturado em três classe s, com dezesseis níveis cada, de acordo com o 
disposto nos Anexos I e II desta Lei, na seguiste fora a: 

I — Classe "A", correspondente aos cargos públicos que exigem formação de ensino 
fundamental completo ou experiência profissbnal; 

II - Classe "B", correspondente aos cargos públicos que exigem formação de ensino 
médio completo; 

III — Classe "C", corresponde aos cargos que t xigem formação em nível superior, quando 
a Lei assim o exigir; 

§ 1° - O interstício mínimo para progr ,ssão na Classe é dê dois anos de efetivo exercício 
funcional no mesmo Nível. 

§ 2° - Para o cálculo do interstício pre visto n ) § P deste artigo, não são computados os 
dias em que os servidores estiverem afastados de suas funções em razão de: 

I - gozo de licença para trato de interes ses part. culares; 
II - gozo de licença para tratamento de saúde, ruperior a cento e vinte dias; 

III - exercício de mandato eletivo, federal, distital, estad 
o disposto no art. 38 da Constituição Federal;  

ou municipal, observando-se 
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Art. 10 - Os valores dos plantões pago • por nt✓el, por por de unidade de lotação e por 
turno de trabalho são descritos no Mexo V. 
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IV - exercício de outras funções, distiitas dai funções do prupo Ocupacional da Gerência 
Executiva da Saúde; 

V - cessão funcional a Órgão ou Ertidade ião vinculado ao Sistema Único de Saúde, 
exceto para exercer mandatos eletivos em entidades de representação sindical e órgãos de classe. 

Art. 4° - O Nível identifica a posição io serv dor na escala de vencimentos, em função do 
seu cargo e classe. 

Art. 5° - O ingresso nos cargos d ) Planc de Carreira faz-se no primeiro nível da 
respectiva Classe, mediante concurso público de prol as ou de provas e títulos. 

CAPíTULC III 

DA REMUNERAÇÃO 
Art. 6° - A remuneração dos integrantes do :Nano de cargos, carreiras e Remuneração é 

composta do vencimento básico correspond ;nte ao valor estabelecido para o nível da Classe 
ocupado pelo servidor, acrescido das demai, vantal ens pecuniárias estabelecidas em Anexo I 
desta LC. 

Art. 7° - Fica criada a gratificação de planta"( de acordo êom o porte da unidade ao qual 
se destina, conforme classificação expressa a seguir e aplicada conforme demonstrado no Anexo 
IV. 

I - Porte I - Unidades hospitalares de intonação em clinicas médica, psiquiátricas, 
cirúrgicas e hospital psiquiátrico que funciorem em regime de plantão de vinte e quatro horas 
diárias ininterruptas e unidades de referência com ser iço de plantão oficialmente instalado; 

II - Porte II — Unidades de Pronto Ateadiment); 
III - Porte III — As unidades descritas ro § 1° tr.Jrescida de Unidade de Terapia Intensiva e 

Centro Cirúrgico e unidades pré-hospitalares móvt_s de urgência, onde possua Unidade de 
Terapia Intensiva Móvel e que funcionem eu- regime de plantão te vinte e quatro horas diárias 
ininterruptas. 

Art. 8° - É considerado plantão a jornada oe trabalho de 12 horas ininterruptas, em 
horário diurno ou noturno. 

Parágrafo único: O plantão noturno será remunerado em valor superior do plantão 
diurno, em obediência ao disposto no art. 7°, a, e art. 39, §3° da Constituição Federal. 

Art. 9° - Os plantões serão considerados par( efeito de pagamento de férias e décimo 
terceiro salário, considerando-se a média dos plantõe; devidos diúante o período aquisitivo das 
férias e do décimo terceiro salário. 
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CAP ITULC IV 
DO ENQI ADRAMENTO 

Art. 11 - Os servidores efetivos, lotados na Gerência Executiva da Saúde, no ato da 
publicação desta Lei Complementar, são enquadrado s de acordo com o disposto no anexo I, na 
seguinte forma: 

I - os cargos públicos preexistente s de nível elementár, em cargos ou empregos da 
classe A; 

II - os cargos públicos preexistente de nínl médio, ern cargos ou empregos da classe 
B; 

III — os cargos públicos preexistentes de nível técnico, em cargos ou empregos da 
classe B; 

IV - os cargos públicos preexistentes de __Nd superior, em cargos ou empregos da 
classe C. 

Parágrafo único - O enquadramento ; o nivelamento dos servidores dar-se-ão mediante 
o disposto nos artigos 18 e 44 da Lei Complementar r 3, de 2003. 

Art. 12 - O enquadramento dos servi lores mblicos efetiVos, lotados em unidades e ou 
vinculadas à Gerência Executiva da Saúde, será auton ático. 

Art. 13 - Os servidores públicos efetivos, lotados em unidades e ou vinculadas à 
Gerência Executiva da Saúde, que estiverem em cozo de licença para tratar de interesses 
particulares ou à disposição de outros Orgã )s ou E ntidades, coam ou sem ônus, exceto para 
exercer mandatos eletivos em entidades de representa( ão sindical e órgãos de classe, na época de 
implantação do PCCR, instituído por esta Le Com ementar, são enquadrados por ocasião da 
reassunção do cargo no órgão de origem, lesde cue atendam os requisitos de habilitação 
estabelecidos nesta Lei. 

Art. 14 - O servidor tem o prazo de iessenU dias, contados da data da publicação do 
resultado, para recorrer da decisão que promoveu o se -  enquadramento. 

§1° - O recurso será apreciado em decisã, irrecorrível pelo Procurador Geral do 
Município. 

§2° - A decisão do recurso será prolatada em ati 30 dias apos sua interposição. 
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CAPÍTULO V 

DO DESENVOLVIMENT 3 NA CARREIRA 

Art. 15 - O desenvolvimento do servi lor na carreira dá-se através da progressão: 
I — por tempo de serviço; 
II — por mérito profissional. 

Art. 16 - A progressão automática pol mérito profissional mediante resultado satisfatório 
obtido em avaliação de desempenho, realiza( a a má dois anos de efetivo exercício, segundo o 
disposto no programa de avaliação instituído ,m Reg 'lamento. 

Art. 17 - A avaliação de desemper ho dos servidores do Grupo Ocupacional Saúde 
Pública será efetivada por meio da análise dm seguir es critérios: 

I - desempenho das funções privativas dos prcifissionais de saúde; 

II - produção intelectual; 

III - qualificação profissional; 

IV - produtividade da unidade em que 3 servioor tiver a suh. lotação. 
§ 1° - Serão fixados em Regulame ito os wmponenteá integrantes de cada critério 

disposto neste artigo, aos quais serão atribuída s ponte ou menções. 

§ 2° - O processo de avaliação é realizado c acordo com o sistema de pontuações ou 
menções definidos em Regulamento. 

§ 3° - A Comissão de Avaliação possui comp( sição paritária, formada por representantes 
indicados pela Gerência Executiva da Saúde e por Irabalhadoreá indicados por suas entidades 
representativas. 

§ 4° - O presidente da Comissão de Avaliaçãc será indicado pela Gerência Executiva da 
Saúde e somente tem voto de desempate. 

Art. 18 - As progressões ocorrerão nos limites da dotação prevista na Lei Orçamentária 
Anual do Município para tal finalidade. 

CAPÍ FULO VI 
DA GESTÃO DO TRABALHO 

Art. 19 - Os servidores ocupantes dis carps do Gruplo Ocupacional da Saúde, da 
Gerência Executiva da Saúde de Mossoró, cunprem uma das seguintes jornadas de trabalho, 
excetuando os ocupantes de cargos com jornad is especiais de sa- ;alho. 

IP 
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I - jornada de trabalho de vinte horas eman , com carga-horária diária de quatro horas 
completas, para os ocupantes dos cargos de rível su erior, do Grupo Ocupacional da Saúde, da 
Gerência Executiva da Saúde, de que trata o Mexo I desta Lei; 

II - jornada de trabalho de trinta hora. sem 
completas, para os demais cargos do Grupo Ocupa 
Saúde, de que trata o Anexo IX desta Lei.  

s, com carga-horária diária de seis horas 
onal da Saúde, da Gerência Executiva da 

AH. 20 - Fica instituída a jornada ele trab o de doze horas diárias ininterruptas em 
regime de plantão, para os servidores ocupantes dos argos do Grupo Ocupacional da Saúde, da 
Gerência Executiva da Saúde que desenvolvam suas tividades funcionais em unidades de saúde 
que funcionem em regime de vinte e quatro horas nterruptas de trabalho ou em unidade de 
referência oficialmente constituída. 

Art. 21 - Fica instituída a opção de erga In ária de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas 
semanais para os servidores do Grupo Ocupacional a Saúde, que exercem suas atividades em 
regime de plantão em unidades de saúde que funcio em vinte e quatro horas ininterruptas, de 
acordo com a necessidade do serviço desse ?rofissi nal, por parte da Gerência Executiva da 
Saúde, com fixação de vencimento proporcional à red ção ou extensão da carga horária. 

Art. 22 - A quantidade de jornadas em regim 
20, são fixadas mensalmente observando-se o eguint 

I - para a jornada de trabalho de vinte luras se 

II - para a jornada de trabalho de trinta _mas s 
III — para a jornada de trabalho de quan nta ho 

de plantão, conforme fixado nos arts. 8° e 
critério: 

anais, 6 plantões; 

anais, 9 plántões. 
semanais, 12 plantões. 

Art. 23 - Fica instituído o Plantão Eve itual, e decorrência de imperiosa e comprovada 
necessidade do serviço, declarada por ato do Gerent Executivo da Saúde, para os servidores 
ocupantes de cargos do Grupo Ocupacional dt. Saúde lotado em iundades de saúde municipais 
que funcionem em regime de vinte e quatro ho as di: ininterruidtas de trabalho ou em unidade 
de referência de grande porte. 

Parágrafo único - Além da jornada fixada n art. 22, os plantões eventuais adicionais 
poderão ser prestados observando-se os seguines crité os: 

I - para a jornada de trabalho de vinte hcras se anais, 10 plantões eventuais; 
II - para a jornada de trabalho de trinta 1 oras se anais, 7 plantões eventuais; 
III — para a jornada de trabalho de quarenta hor s semanais, 4 plantões eventuais. 
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Art. 25 - Os servidores do Grupo O ,upacio ial da Saúde podem ser cedidos para outro 
órgão ou instituição do Sistema Único de Saúde, er_ qualquer esfera de governo, nas seguintes 
hipóteses: 

I - para exercer cargo em comissão ou função de direção, Chefia ou assessoramento. 
II - para exercer as funções do car pa ou ( mprego no qual é investido no órgão ou 

instituição cessionário. 

§ 1° - O servidor cedido nos termos este art,go, com ônus da remuneração para o órgão 
cedente, somente percebe o vencimento básico do sei cargo e as vantagens pessoais. 

§2° - Será também admitida a cessão de sen dor para e4rcer mandato em entidades de 
representação sindical e órgão de classe. 

CAPPFULO VII 

DOS PROFISSIONAIS DA EE'TRATJGIA SAÚDE DA FAMÍLIA 

Art. 26 - Os profissionais designados ;omo integrantes de equipes da Estratégia Saúde da 
Família (ESF), de que trata a Portaria n° 64. ■ do M nistro da Sátde, de 28 de março de 2006, 
terão carga horária semanal de 40 horas, não s., lhes aplicando o disposto no art. 21. 

§1° - A remuneração das equipes, itclusive a fixação de gratificações, obedecerá ao 
disposto no Anexo VII, em substituição ao disposto n ) Art. 4° da Lei complementar N° 15/2007. 

§2° - Os profissionais designados como int( grantes de equipes da ESF, com vínculo 
empregatício em outras esferas de governo, dispontilizados para o município em função do 
processo de municipalização, deverão declara- o vínculo e a carga horária disponível para efeito 
da fixação do valor da gratificação. 

§3° - Admiti-se o cumprimento de carga horária semátal de 30 horas, no caso do 
profissional lotado em localidade da zona rural, com redução proporcional do valor da 
gratificação. 

§4° - Regulamentação específica finará cr-_-érios e normas para funcionamento da 
Estratégia Saúde da Família. 

CAPÍTULO vIII 
DAS DISPO43IÇÕE 3 FINAIS 

Art. 27 - Fica criada a Comissão de EnquarLumento e abompanhamento do PCCR da 
Saúde do Município de Mossoró, integrada comi a segLinte compoáição: 

I — presidente nato 

II - dois representantes da Gerência Executiva la Saúde; 
II - um representante da Secretaria da A dministação e dos Recursos Humanos; 
III — três representantes dos servidores da Saúdi, indicados pelas entidades sindicais. 
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PREFEITURA UNI 

GABIN D TE 

IPAL BE MOSSORÓ 

PREFEITA 

§ P - O presidente da Comissão d 
Saúde do Município de Mossoró somente te 

§ 2° - Comissão de Enquadramento e acomp 
designada através de portaria da Prefeita, tem as seg 

ento e acompanhamento do PCCR da 
desempate. 

ento do PCCR da Saúde de Mossoró, 
ntes atribuições: 

Enq 
voto d 

I - elaborar os instrumentos necessári 

II - providenciar e coordenar o reco 
funcional dos servidores; 

III - analisar as informações recolhid 
correspondente ao PCCR; 

IV - elaborar e encaminhar a proposta 

aos p r cedimentos de enquadramento; 

ento as informações pertinentes sobre a situação 

para ito de identificação da situação funcional 

nal d enquadramánto à deliberação da Prefeita. 

Art. 28 - Ficam criados e incluídos 
trata Anexo VII. 

Art 29 - O Poder Executivo regul 
(noventa) dias da sua publicação. 

Ocupacional da Saúde os cargos de que 

entará a presente Lei Complementar em até 90 

o Gru 

Art. 30 - Os valores do vencimento b 
I, e as gratificações de que tratam esta Lei C 
regulamentação.  

stantes da tabela de vencimento do Anexo 
ntar passam a viger a partir da data da sua 

leo, c 
mplem 

xo III que trata das gratificações por incentivo à 
meses após o início da vigência desta Lei 

Art. 31 - Os valores constantes no 
titulação, poderão ser requeridos quatro 
Complementar. 

Parágrafo Único — a Secretaria M 
analisará e efetivará a solicitação da gratificaç 

Art. 32 - Fica criada a Gratificação d 
cargos do Grupo Ocupacional da Saúde Públi 
governo, cedidos ou à disposição da Gerênc 
municipalização do Sistema Único de Saúde, 

cipal de Administração e Recursos Humanos 
o em é três meses após a solicitação. 

Ativid de Municipal, atribuível aos ocupantes de 
co vínculo empregatício em outras esferas de 

a Exe tiva da Saúde, por força do processo de 
e acorr I com o ANEXO VI. 

Art. 33 - A Tabela 3, do anexo 2, da 
acordo com o Anexo VIII desta Lei.  

ei Co plementar n°. 01/2000, passa a vigorar de 

Art. 34 - Revoga-se a Lei N° 108 
produtividade de servidores, no âmbito das 

Parágrafo Único — o Poder Execu 
regulamentadora em substituição à Lei N° 10 
de serviços e apenas em casos especialmente j 
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e institui a gratificação de estímulo à 
saúde. 

cipal fica autorizado a instituir norma 
sde que vinculada à produção individual 
s e facilmente mensuráveis. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORO 
GABINETE DA PREFEITA 

   

    

Art. 35 - Fica o Poder Executivo autc rizado t contratar temporariamente, nos termos do 
art. 37, IX, da Constituição Federal, enquantc não se concluir concurso público para provimento 
de cargos do Grupo Ocupacional da Saúde, servido .es para atender a necessidades da área da 
saúde, nas seguintes hipóteses: 

I — vacância de cargos públicos, quar o não houver candidatos aprovados em concurso 
público homologado, durante sua vigência; 

II - assistência a situações de calamidade públ 
III - combate a surtos endêmicos ou epidêmicc s; 

Art. 36 - Esta Lei Complementar entra em vig:er na data dq sua publicação. 

PALÁCIO DA RESISTÊNC msoró Ci1N), 21 de dezembro de 2007. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 

GABINETE DA PREFEITA 

ANEXO I 

TABELA DE VENCIMENTO DAS CLASSES E NÍVEIS 
DOS SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL SAÚDE PÚBLICA 

DA GERÊNCIA EXECUTIVA DA SAÚDE 

\NÍVEL 

CIAS 	,. 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 

-f 	 

A 382,45 393,93 405,75 417,92 430,46 443,37 456,67 470,37 484.48 0 499,0 99 59941 5415 1)n Ç61,64 C78/ g 595,83  

B 530,00 545,90 562,28 579,15 596,52 614,42 632,85 651,83 671,39 691,  
3 
5 712,28 733,64 755,65 778,32 801,67 825,72 

C 1.050, 
00 

1.081, 
50 

1.113, 
95 

1.147, 
36 

1.181, 
 78 

1.217, 
24 

1.253, 
75_ 

1.291, 
3.7 

1.330, 
11 

1370, 
01- 

1.411, 1.453, 
45 

1.497, 
C15 

1.541, 
- 	96 

1.588, 
22-  

1.635, 
87 11 
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PREFEITURA 	IPAL DE MOSSORÓ 

GABINE 	PREFEITA 

TABELA DE NIVELAME 
SERVIÇO P 

O TEMPO DE EFETIVO 
UNICIPAÉ 

TEMPO DE EFETIVO ,•ERVI 'i 
PAL 

1(5  NIVELAMENTO 
NA CLASSE PÚBLICO MUNIC. 

Até 2 anos 1 
De 2 anos até 4 aps 2 
De 4 anos até 6 artes 3 
De 6 anos até 8 aros 4 
De 8 anos até 10 atos 5 
De 10 anos até 12 anos 
De 12 anos até 14 aios 
De 14 anos até 16 a los 8 
De 16 anos até 18 aios 
De 18 anos até 20 atos 10 
De 20 anos até 22 aios 11 
De 22 anos até 24 anos 

r- 12 
De 24 anos até 26 tios 13 
De 26 anos até 28 aios 14 
De 28 anos até 30 anos 

CJ  

A partir de 30 anos 16 

XO II 
GRATIFICAÇÃ 1 POR ITULAÇÃO 

CURSO DA TITULAÇÃO DE 
PÓS-GRADUAÇÃO 

PERCENTUAL (%) APLICADO 
tO SALÁRIO BASE 

Especialização 15 % 
Mestrado 20 % 
Doutorado 25 % 

Pós-doutorado 30 yo 

EFEITO DE PAGA NTO E PLANTÕES 

O IV 
PORTE DAS UNIDA ES D SAÚDE PARA 

TIPO DE PORTE VALOR 
PORTE I HOSPITAL SÃO CAMILO 
PORTE II UNIDADE DI PRONTO ATENDIMENTO 
PORTE III SAMU 
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PREFEITURA 1V1UNI4IPAL DE MOSSORÓ 

GABINE 	PREFEITA 

 

VALOR REFERENTE AO IPLAI4ÃO DE DOZE HORAS* 

UNIDADE 
DEPORTEI 

VALOR DO 
PLANTÃO 
12 HORAS 

UNIDADE 
DE PORTE II 

VAI 
PLANTÃO 
12 HIDRAS 

OR DO UNIDADE 
DE PORTE 

III 

VALOR DO 
PLANTÃO 
12 HORAS 

Nível A 
(Médico) 

260,00 Nível A 3.0,00 Nível A 390,00 

Nível A 
(demais 

de Nível 
Superior) 

130,00 

profissionais  

le0,00 180,00 

Nível B 76,00 Nível B 75,00 Nível B 76,00 
Nível C 38,00 Nível C 33,00 Nível C 38,00 

* Em todas as categorias, o plantão noturno 

AN 
GRATIFICA CÃO DE 

receb adicional de 20%. 

XO 
TIVE ADE MUNICIPAL 

NÍVEL VALOR 
Nível A 150,00 
Nível B 250,00 
Nível C 350,00 

AN O VII 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

INTEGRANTES DA EQUIPE EiTRATÉGL4 SAÚDE DA FAMÍLIA 
Cargo Sigla Salário Gratificação PSF 

Base 
Médico GEST -M 1.050,00 4.450,00 
Enfermeiro G EStE 1.050,00 1.450,00 
Odontólogo GESF-O 1.050,00 1.750,00 
Auxiliar de enfermagem GESNAE 530,00 270,00* 
Técnico de higiene dental GESF-HD 530,00 320,00* 
Auxiliar de consultório dentário GESF- AC 530,00 270,00* 
* Profissionais com vinculo em outras esferas de overno, mas sob a gestão do município, 
terão acréscimo de R$ 130,00 sobre o valor ia grati -icação. 
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PREFEITURA M NIC 

GABINE E Di 

ANEXO VI 

CARGOS COMISSIONADOS DE IREÇ 

PAL DE MOSSORÓ 
PREFEITA 

-O DO SISTEMA DE SAÚDE 
Cargo Nomeni 'atura Remuneração Quantidade 

Chefia Executiva de Depart°. De Saúde CED-S 2.500,00 06 
Supervisor de equipe da Estratégia Saúde 
da Família 

SPST 1.800,00 06 

Diretor de Unidade de Saúde DU3 I 2.500,00 07 
Diretor de Unidade de Saúde DI_J; II 1.800,00 12 
Diretor de Unidade de Saúde DUS III 1.050,00 22 
Diretor de Unidade de Saúde DUS IV 1900,00 20 
Diretor de Apoio de Unidade de Saúde DA JS 500,00 06 
Subchefe de Equipe do ESF SP1 F 900,00 10 
Auxiliar de Equipe do ESF APSF 380,00 10 

ANEXO IX 

I — Nível Superior 
a) Agrônomo 
b) Assistente Social 
c) Administrador 
d) Auditor 
e) Biólogo 
O Cirurgião Dentista 
g) Educador Físico 
h) Enfermeiro 
i) Engenheiro de Segurança oo Trabalho 
j) Farmacêutico 
k) Farmacêutico-Bioq 'único 
1) Fisioterapeuta 
m) Fonoaudiólogo 
n) Médico 
o) Nutricionista 
p) Pedagogo 
q) Psicólogo 
r) Psicopedagogo 
s) Químico 
t) Sociólogo 
u) Terapeuta Ocupacicnal 
v) Veterinário 
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II — Nível médio: 
a) Agente Comunitár o de Srácle 
b) Auxiliar de Enfermagem 
c) Auxiliar de Serviç )s comi lementares 
d) Auxiliar de Laborãorio 
e) Auxiliar de Consu tório D mtário 
O Técnico de Higien 3 Denta 
g) Técnico de Enfern agem 
h) Técnico de Prótese Dentát o 
i) Técnico de Raio-N 
j) Técnico de Saneamento 
k) Técnico de Segura Iça do —rabalho 

C-- 
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Presidente da República: Luiz Inácio Lula da Silva 

Vice-Presidente da República: José Alencar Gomes da Silva 

Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: Patrus Ananias de Sousa 

Secretária Executiva: Márcia Helena Carvalho Lopes 

Secretária Nacional de Renda de Cidadania: Rosani Evangelista Cunha 

Secretário de Segurança Alimentar e Nutricional: Onaur Ruano 

Secretário de Avaliação e Gestão da Informação: Rômulo Paes de Sousa 

Secretária de Articulação Institucional e Parcerias: Helena Kátia Tavares Campos 

Secretária Nacional de Assistência Social: Ana Lígia Gomes 

Diretora do Departamento de Gestão do SUAS: Simone Aparecida Albuquerque 
Diretora do Departamento de Proteção Social Básica: Aidê Cançado Almeida 
Diretora do Departamento de Proteção Social Especial: Marlene de Fátima Azevedo Silva 
Diretora do Departamento de Benefícios Assistenciais: Maria José de Freitas 
Diretora do Fundo Nacional de Assistência Social: Gisele de Cássia Tavares 

 



  

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

I – REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS 
 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME – MDS 
Titular: Simone Aparecida Albuquerque 
Titular: Márcia Maria Biondi Pinheiro 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC 
Titular: Ricardo Manoel dos Santos Henriques 
Suplente: Natália de Souza Duarte 
 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO – MPO 
Titular: Luis Antônio Tauffer Padilha 
Suplente: Elizeu Francisco Calsing 
 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL – MPS 
Titular: Elias Sampaio Freitas 
Suplente: Marcelo da Silva Freitas 
 
MINISTÉRIO DA SAÚDE – MS 
Titular: Carlos Armando Lopes do Nascimento 
Suplente: Neilton Araújo de Oliveira 
 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – MTE e MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF 
Titular: José Adelar Cuty da Silva (MTE) 
Suplente: Waldecy Francisco Pereira (MF) 
 
REPRESENTANTE DOS ESTADOS 
Titular: Janaína Magalhães Maporunga Bezerra 
Suplente: Maria de Nazareth Brabo de Souza 
 
REPRESENTANTE DOS MUNICÍPIOS 
Titular: Margarete Cutrim Vieira 
Suplente: Marcelo Garcia 
 
 

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

 

INSTITUIÇÃO SINODAL DE ASSISTÊNCIA, EDUCAÇÃO E CULTURA – ISAEC 
Titular: Silvio Iung (Presidente) 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS UNIVERSIDADES COMUNITÁRIAS – ABRUC 
Suplente: José Carlos Aguilera 
 
CONFERÊNCIA DOS BISPOS DO BRASIL – CNBB 
Titular: Pe. Nivaldo Luiz Pessinatti 
INSTITUIÇÃO ADVENTISTA CENTRAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
Suplente: Alcides Coimbra 
 
CONFEDERAÇÃO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA, HOSPITAIS E ENTIDADES 
FILANTRÓPICAS – CMB 
Titular: Antônio Luiz Paranhos Ribeiro Leite de Brito 
FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS ASSOCIAÇÕES CRISTÃS DE MOÇOS 
Suplente: Waldir Pereira 
 



  

MOVIMENTO NACIONAL DE MENINOS E MENINAS DE RUA – MNMMR 
Titular: Ademar de Oliveira Marques 
PASTORAL DA CRIANÇA 
Suplente: Vânia Lúcia Ferreira Leite 
 
UNIÃO BRASILEIRA DE CEGOS – UBC 
Titular: Márcio José Ferreira 
FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE INCLUSÃO SOCIAL, REABILITAÇÃO E DEFESA DA 
CIDADANIA – FEBIEX 
Suplente: Marcos Antônio Gonçalves 
 
UNIÃO NORTE BRASILEIRA DAS IGREJAS ADVENTISTAS DO SÉTIMO DIA 
Titular: Misael Lima Barreto 
OBRA SOCIAL SANTA ISABEL – OSSI 
Suplente: Euclides da Silva Machado 
 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM SEGURIDADE SOCIAL - CNTSS 
Titular: Carlos Rogério C. Nunes 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE – CFC 
Suplente: Antonino Ferreira Neves 
 
FEDERAÇÃO DE SINDICATOS DE TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 
BRASILEIRAS – FASUBRAS 
Titular: João Paulo Ribeiro 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES DE DEFICIENTES VISUAIS – ABEDV 
Suplente: Edivaldo da Silva Ramos 
 
FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ASSISTENTES SOCIAIS – FENAS 
Titular: Maria Andrade Leite 
CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL – CFESS 
Suplente: Ivanete Salete Boschetti 
 

 

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE 

 

REPRESENTANTES DO GOVERNO FEDERAL 
 
Titular: Ana Lígia Gomes 
Suplente: Gisele de Cássia Tavares 
 
Titular: Simone Aparecida Albuquerque 
Suplente: Jaime Rabelo Adriano 
 
Titular:  
Suplente: Maria José de Freitas 
 
Titular: Aidê Cançado Almeida 
Suplente: Helena Ferreira de Lima 
 
Titular: Marlene de Fátima Azevedo Silva 
Suplente: Solange Stela Serra Martins 
 
 
 
 
 



  

REPRESENTANTES DO FONSEAS 
 
Titular: Silvia Regina da Cunha Barreto 
Suplente: Vera Maria Simoni Nacif 
 
Titular: Valquíria Moreira Rezende 
Suplente: Maria de Nazareth Brabo de Souza 
 
Titular: Lygia Maria de Almeida Leite 
Suplente: Fernando Antonio Bezerra 
 
Titular: Márcia Regina Flores Portocarrero de Almeida Serra 
Suplente: Márcia Regina Silva Gebara 
 
Titular: Emersom José Nerone 
Suplente: Antonio Kleber de Paula 
 
 

REPRESENTANTES DO CONGEMAS 
 
Titular: Marcelo Garcia 
Suplente: Carlos Ribeiro Soares 
 
Titular: Margarete Cutrim Vieira 
Suplente: Célia Rodrigues 
 
Titular: Rosilene Cristina Rocha 
Suplente: Marcelo Armando Rodrigues 
 
Titular: Carmen Lúcia Silva Cunha 
Suplente: Stefânia Maria Pereira Pontes 
 
Titular: Edite Castro Rodrigues Ximenes 
Suplente: Charles Roberto Pranke 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
RESOLUÇÃO Nº 269, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006. DOU 26/12/2006 

 
Aprova a Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social – NOB-RH/SUAS. 

 
O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS, em reunião 

ordinária realizada nos dias 12, 13, e 14 de dezembro de 2006, no uso da competência que lhe 
conferem os incisos II,V, IX e XIV do artigo 18 da Lei n. º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS,  

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Aprovar a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único 

de Assistência Social– NOB-RH/SUAS. 
 
Art. 2º - O texto da NOB-RH/SUAS será publicado em 30 (trinta) dias, devendo ser 

encaminhado para gestores e conselhos de Assistência Social. 
 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sílvio Iung 
Presidente do Conselho 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
RESOLUÇÃO Nº 01, DE 25 DE JANEIRO DE 2007. 

 
Publica o texto da Norma 
Operacional Básica de 
Recursos Humanos – NOB-
RH/SUAS. 

 
O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS, em reunião ordinária 

realizada nos dias 12, 13, e 14 de dezembro de 2006, no uso da competência que lhe conferem os 
incisos II,V, IX e XIV do artigo 18 da Lei n. º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS e, 
 

Considerando o artigo 2º da Resolução CNAS nº 269, de 13 de dezembro de 2006, 
publicada no Diário Oficial da União em 26 de dezembro de 2006,  
RESOLVE: 
 

Art. 1º - Publicar o texto  da NOB-RH/SUAS, anexo. 
 

Art. 2º - A Presidência e a Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Assistência 
Social – CNAS deverão encaminhar o texto da NOB-RH/SUAS ao Senhor Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, ao CONGEMAS, ao FONSEAS, aos Conselhos de 
Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 

Sílvio Iung 
Presidente do Conselho 
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APRESENTAÇÃO 
  

 

A implantação da Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 e do Sistema Único 

de Assistência Social – SUAS sob o paradigma da constituição do direito socioassistencial incide 

em questões fundamentais e substantivas para a área de gestão do trabalho. A assimilação por todos 

os atores envolvidos com a Política Pública de Assistência Social (gestores, servidores públicos, 

trabalhadores das entidades e organizações sem fins lucrativos, conselheiros, entre outros) é ainda 

um desafio a enfrentar. 

 Para a implementação do SUAS, aspectos importantes da gestão têm sido apontados como 

fundamentais: a descentralização, o financiamento, o controle social e a gestão do trabalho. O 

SUAS vem se consolidando, e a gestão do trabalho na Assistência Social carece de uma atenção 

maior devido a sua importância para a consolidação do Sistema.  

Atende-se, neste momento, à reivindicação para a construção de uma Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos para o SUAS (NOB-RH/SUAS), conforme apontada na PNAS/2004.  

 É importante lembrar que esta Norma surge num contexto de reestruturação e requalificação 

do setor público no Brasil, com um decisivo investimento na máquina administrativa estatal e nos 

servidores públicos federais. Somente no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), em 2006, foram admitidos mais de 200 (duzentos) novos servidores ingressantes por 

concurso público. Tal providência reconfigura, no âmbito federal, a área da gestão do trabalho nesse 

campo no setor público, com a compreensão da necessidade de propostas para a estruturação de 

carreiras próprias, essenciais para a consolidação das políticas sociais do MDS. 

 A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) apresenta as primeiras diretrizes para a 

política de gestão do trabalho do SUAS. Trata-se de um primeiro esforço nesta área objetivando 

delinear os principais pontos da gestão pública do trabalho e propor mecanismos reguladores da 

relação entre gestores e trabalhadores e os prestadores de serviços socioassistenciais, o que não 

esgota as possibilidades de aprimoramento desta Norma.  

 As diretrizes para a gestão do trabalho pressupõem, entre outras dimensões:  

• conhecer os profissionais que atuam na Assistência Social, caracterizando suas 
expectativas de formação e capacitação para a construção do SUAS; vislumbrar o desafio 
proposto, para esses profissionais, a partir dos compromissos dos entes federativos com os 
princípios e diretrizes da universalidade, eqüidade, descentralização político-administrativa, 
intersetorialidade e participação da população;  
 
• propor estímulos e valorização desses trabalhadores;  
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• identificar os pactos necessários entre gestores, servidores, trabalhadores da rede 
socioassistencial, com base no compromisso da prestação de serviços permanentes ao 
cidadão e da prestação de contas de sua qualidade e resultados;  
 
• uma política de gestão do trabalho que privilegie a qualificação técnico-política desses 
agentes. 
 

Esta Norma é um instrumento de gestão que só terá eficácia se o seu conteúdo for 

amplamente pactuado e assumido entre os gestores da Assistência Social e se houver adesão às suas 

diretrizes. Estas devem auxiliar os Conselhos de Assistência Social em relação às suas tarefas de 

controle social da gestão do trabalho no SUAS, e devem ser também uma referência para os 

trabalhadores.   

A presente Norma visa, desse modo, à consolidação da Assistência Social como uma 

política pública e à garantia da ampla participação da sociedade civil nessa consolidação.  

 

 
 

PATRUS ANANIAS DE SOUSA 
Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

 
 
 

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES 
Secretária Executiva 

 
 
 

ANA LÍGIA GOMES 
Secretária Nacional de Assistência Social 

 
 
 

SILVIO IUNG 
Presidente do CNAS 
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I – INTRODUÇÃO 
 

1. Com o advento da Constituição Federal de 1988 e o conseqüente fortalecimento da 
Assistência Social como política de Seguridade Social e, portanto, como um direito do 
cidadão, e a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, a discussão sobre 
a formulação e implementação de um sistema público descentralizado culminou na atual 
Política Nacional de Assistência Social, com a previsão da sua gestão por meio do SUAS, 
sistema que já conta com a sua própria Norma Operacional Básica – NOB/SUAS, aprovada 
pela Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, nº130, de 15 de julho 
de 2005.      

 
2. Conforme consta na própria PNAS/2004, a Política de Recursos Humanos constitui eixo 

estruturante do SUAS, ao lado da descentralização, do financiamento e do controle social. 
No entanto, é grande o desafio de estruturar este eixo do SUAS nessa política. A 
precarização do trabalho e dos recursos financeiros, físicos e materiais no setor público 
sabidamente fragilizou a área da política de Assistência Social. 

 
3. No material intitulado Fotografia da Assistência Social no Brasil na perspectiva do SUAS, 

produzido pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e apresentado na V 
Conferência Nacional de Assistência Social, a Foto 3 trata exatamente da questão referente à 
gestão dos trabalhadores na área da assistência social. 

 
4. De acordo com a pesquisa, há cerca de 10.000 profissionais envolvidos com a operação da 

política de Assistência Social, no âmbito estadual, em todo o País. Porém, esses números 
não significam que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tenham uma 
força de trabalho uniforme, em vista da grande discrepância existente entre eles, o que 
explica o fato de a Assistência Social nem sempre estar representada em uma pasta político-
administrativa própria, estando muitas vezes vinculada a outras áreas de atuação. 

 
5. A partir do diagnóstico realizado na pesquisa, no item Gestão de Pessoas na área da 

Assistência Social em todo o Brasil, a V Conferência deliberou algumas metas que 
embasam esta NOB-RH/SUAS. 

 
6. Surge assim, a Norma Operacional Básica - NOB/RH-SUAS, após um amplo processo de 

discussão, aprimoramento e contribuições.  
 

7. Tal proposta consolida os principais eixos a serem considerados para a gestão do trabalho na 
área da assistência social: 

• Princípios e Diretrizes Nacionais para a gestão do trabalho no âmbito do SUAS. 
• Princípios Éticos para os Trabalhadores da Assistência Social. 
• Equipes de Referência. 
• Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação. 
• Diretrizes Nacionais Para os Planos de Carreira, Cargos e Salários. 
• Diretrizes para Entidades e Organizações de Assistência Social. 
• Diretrizes para o co-financiamento da Gestão do trabalho. 
• Responsabilidades e Atribuições do Gestor Federal, dos Gestores Estaduais, do Gestor do 

Distrito Federal dos Gestores Municipais para a Gestão do Trabalho no âmbito do SUAS. 
• Organização do Cadastro Nacional de Trabalhadores do SUAS – Módulo CADSUAS. 
• Controle Social da Gestão do Trabalho no âmbito do SUAS. 
• Regras de Transição. 
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8. Tais eixos definem o conteúdo disposto nesta Norma, considerando a realidade atual do 
SUAS no Brasil.  

 
9. Temos, então, que a essência da Assistência Social, inscrita tanto na Constituição Federal de 

1988 quanto na LOAS, na PNAS/2004 e na NOB/SUAS, está baseada na noção de direito 
em sua concepção mais direta, tendo, pois, caráter de universalidade. A área da gestão do 
trabalho adquire uma nuance especial, pois implica diretamente na qualidade dos serviços 
socioassistenciais. Assim, está justificada a aprovação de uma Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos no âmbito do SUAS.  

 
10. Vale pontuar, assim, com relação ao eixo do financiamento, a dificuldade que ainda existe 

para que o orçamento da Assistência Social atenda às suas reais necessidades e expectativas 
legais, já que, no que tange à questão da gestão do trabalho, o mesmo deve ser arbitrado com 
os seguintes critérios: quantidade, qualidade, custo unitário/anual, despesas com capacitação 
e com os meios para a sua operacionalização. 

 
11. Integra a NOB-RH/SUAS uma Política de Capacitação dos trabalhadores públicos e da rede 

prestadora de serviços, gestores e conselheiros da área, de forma sistemática, continuada, 
sustentável, participativa, nacionalizada e descentralizada, respeitadas as diversidades 
regionais e locais, e fundamentada na concepção da educação permanente. 

 
12. A criação de um Plano de Carreira, Cargos e Salários - PCCS é uma questão prioritária a ser 

considerada. Ele, ao contrário de promover atraso gerencial e inoperância administrativa, 
como alguns apregoam, “se bem estruturado e corretamente executado é uma garantia de 
que o trabalhador terá de vislumbrar uma vida profissional ativa, na qual a qualidade técnica 
e a produtividade seriam variáveis chaves para a construção de um sistema exeqüível” 
(Plano Nacional de Saúde, 2004:172/173 e PNAS/2004). 

 
13. Quando falamos sobre a responsabilidade dos entes públicos envolvidos, é certo que uma 

das principais funções desse instrumento é determinar e, portanto, tornar exeqüíveis as ações 
e procedimentos que cabem a cada um dos entes das três esferas de governo. Essa 
responsabilização depende, no entanto, da adesão dos gestores a esta Norma, da 
incorporação de suas diretrizes na sua legislação e organização administrativa próprias.  

 
14. Neste panorama, a contextualização e o papel da rede socioassistencial privada também se 

apresentam como de suma importância, já que grande parte dos trabalhadores da área 
encontra-se nas entidades e organizações de Assistência Social.  

 
15. O eixo que trata da definição e critérios das equipes de referência responsáveis pelos 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais é aquele responsável por 
efetivamente dimensionar tanto a carreira dos profissionais que devem integrar os quadros 
para atendimento na rede socioassistencial, quanto a proporção de equipes em relação ao 
número de potenciais usuários.  

 
16. Sabe-se que o investimento na gestão do trabalho irá influenciar decisivamente na melhoria 

dos serviços socioassistenciais prestados à população. Assegurar que trabalhadores dessa 
área estejam incluídos com o seu processo de trabalho e com o resultado do mesmo é um 
caminho prático e certo para o avanço na implementação do Sistema. 

 
17. Os princípios e diretrizes contidos na presente NOB/RH-SUAS têm por finalidade 

primordial estabelecer parâmetros gerais para a gestão do trabalho a ser implementada na 
área da Assistência Social, englobando todos os trabalhadores do SUAS, órgãos gestores e 



 

 12 

executores de ações, serviços, programas, projetos e benefícios da Assistência Social, 
inclusive quando se tratar de consórcios públicos e entidades e organizações da assistência 
social. 

 

 
 
 
 

II – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES NACIONAIS PARA A GESTÃO DO TRABALHO NO 
ÂMBITO DO SUAS. 
 

1. A promulgação da Constituição Federal de 1988 e da Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS, de 1993, e conseqüentemente a formulação da PNAS/2004 e a construção e 
regulação do Sistema Único da Assistência Social – SUAS e da sua Norma Operacional 
Básica – NOB/SUAS tornam necessária a reflexão da política de gestão do trabalho no 
âmbito da Assistência Social, visto que a mesma surge como eixo delimitador e 
imprescindível à qualidade da prestação de serviços da rede socioassistencial. 

 
2. Para a implementação do SUAS e para se alcançar os objetivos previstos na PNAS/20004, é 

necessário tratar a gestão do trabalho como uma questão estratégica. A qualidade dos 
serviços socioassistenciais disponibilizados à sociedade depende da estruturação do 
trabalho, da qualificação e valorização dos trabalhadores atuantes no SUAS.   

 
3. Para tanto, é imperioso que a gestão do trabalho no SUAS possua como princípios e 

diretrizes disposições consoantes às encontradas na legislação acima citada. 
 

4.  Neste aspecto, é importante ressaltar o caráter público da prestação dos serviços 
socioassistenciais, fazendo-se necessária a existência de servidores públicos responsáveis 
por sua execução. 

 
5. Nos serviços públicos, o preenchimento de cargos, que devem ser criados por lei, para suprir 

as necessidades dos serviços deve ocorrer por meio de nomeação dos aprovados em 
concursos públicos, conforme as atribuições e competências de cada esfera de governo, 
compatibilizadas com seus respectivos Planos de Assistência Social (Nacional, Estaduais, do 
Distrito Federal e Municipais), a partir de parâmetros que garantam a qualidade da execução 
dos serviços. 

 
6. De acordo com as atribuições dos diferentes níveis de gestão do SUAS, definidas na 

NOB/SUAS, compete a cada uma delas contratar e manter o quadro de pessoal qualificado 
academicamente e por profissões regulamentadas por Lei, por meio de concurso público e 
na quantidade necessária à execução da gestão e dos serviços socioassistenciais, conforme a 
necessidade da população e as condições de gestão de cada ente.  

 
7. Assim, para atender aos princípios e diretrizes estabelecidos para a política de Assistência 

Social, a gestão do trabalho no SUAS deve ocorrer com a preocupação de estabelecer uma 
Política Nacional de Capacitação, fundada nos princípios da educação permanente, que 
promova a qualificação de trabalhadores, gestores e conselheiros da área, de forma 
sistemática, continuada, sustentável, participativa, nacionalizada e descentralizada, com a 
possibilidade de supervisão integrada, visando o aperfeiçoamento da prestação dos serviços 
socioassistenciais. 
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8. A gestão do trabalho no âmbito do SUAS deve também: 
• garantir a “desprecarização” dos vínculos dos trabalhadores do SUAS e o fim da tercerização, 
• garantir a educação permanente dos trabalhadores,  
• realizar planejamento estratégico,  
• garantir a gestão participativa com controle social,  
• integrar e alimentar o sistema de informação. 

 

 

 

 

III – PRINCÍPIOS ÉTICOS PARA OS TRABALHADORES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

1. A Assistência Social deve ofertar seus serviços com o conhecimento e compromisso ético e 
político de profissionais que operam técnicas e procedimentos impulsionadores das 
potencialidades e da emancipação de seus usuários; 

 
2. Os princípios éticos das respectivas profissões deverão ser considerados ao se elaborar, 

implantar e implementar padrões, rotinas e protocolos específicos, para normatizar e 
regulamentar a atuação profissional por tipo de serviço socioassistencial. 

  
3. São princípios éticos que orientam a intervenção dos profissionais da área de assistência 

social: 
 

a) Defesa intransigente dos direitos socioassistenciais; 
b) Compromisso em ofertar serviços, programas, projetos e benefícios de qualidade que 

garantam a oportunidade de convívio para o fortalecimento de laços familiares e sociais; 
c) Promoção aos usuários do acesso a informação, garantindo conhecer o nome e a 

credencial de quem os atende; 
d) Proteção à privacidade dos usuários, observado o sigilo profissional, preservando sua 

privacidade e opção e resgatando sua historia de vida; 
e) Compromisso em garantir atenção profissional direcionada para construção de projetos 

pessoais e sociais para autonomia e sustentabilidade; 
f) Reconhecimento do direito dos usuários a ter acesso a benefícios e renda e a programas 

de oportunidades para inserção profissional e social; 
g) Incentivo aos usuários para que estes exerçam seu direito de participar de fóruns, 

conselhos, movimentos sociais e cooperativas populares de produção; 
h) Garantia do acesso da população a política de assistência social sem discriminação de 

qualquer natureza (gênero, raça/etnia, credo, orientação sexual, classe social, ou outras), 
resguardados os critérios de elegibilidade dos diferentes programas, projetos, serviços e 
benefícios; 

i) Devolução das informações colhidas nos estudos e pesquisas aos usuários, no sentido de 
que estes possam usá-las para o fortalecimento de seus interesses; 

j) Contribuição para a criação de mecanismos que venham desburocratizar a relação com 
os usuários, no sentido de agilizar e melhorar os serviços prestados. 
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IV – EQUIPES DE REFERÊNCIA 

 

Equipes de referência são aquelas constituídas por servidores efetivos responsáveis pela 

organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e 

especial, levando-se em consideração o número de famílias e indivíduos referenciados, o tipo de 

atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários. 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Composição da equipe de referência dos Centros de Referência da Assistência Social - CRAS para 

a prestação de serviços e execução das ações no âmbito da Proteção Social Básica nos municípios: 

 

CENTROS DE REFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS 
Pequeno Porte I Pequeno Porte II Médio, Grande, Metrópole e DF 

Até 2.500 famílias referenciadas Até 3.500 famílias referenciadas A cada 5.000 famílias referenciadas 
2 técnicos de nível superior, sendo 
um profissional assistente social e 
outro preferencialmente psicólogo. 

3 técnicos de nível superior, sendo 
dois profissionais assistentes sociais 
e preferencialmente um psicólogo. 

4 técnicos de nível superior, sendo 
dois profissionais assistentes sociais,  
um psicólogo e um profissional que 
compõe o SUAS. 

2 técnicos de nível médio 3 técnicos nível médio 4 técnicos de nível médio 

 

As equipes de referência para os Centros de Referência da Assistência Social - CRAS devem contar 

sempre com um coordenador, devendo o mesmo, independentemente do porte do município, ter o 

seguinte perfil profissional: ser um técnico de nível superior, concursado, com experiência em 

trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais. 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

Equipe de referência para a prestação de serviços e execução das ações no âmbito da Proteção 

Social Especial de Média e Alta Complexidade. 

 

Média Complexidade: 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS é uma unidade pública que 

se constitui como pólo de referência, coordenador e articulador da proteção social especial de média 

complexidade.  

CENTROS DE REFERÊNCIA DA ASSISÊNCIA SOCIAL - CREAS 
Municípios em Gestão Inicial e Básica Municípios em Gestão Plena e Estados com Serviços 

Regionais 
Capacidade de atendimento de 50 pessoas/indivíduos Capacidade de atendimento de 80 pessoas/indivíduos 
1 coordenador 1 coordenador 
1 assistente social 2 assistentes sociais 
1 psicólogo 2 psicólogos 
1 advogado 1 advogado 
2 profissionais de nível superior ou médio (abordagem 
dos usuários) 

4 profissionais de nível superior ou médio (abordagem 
dos usuários) 

1 auxiliar administrativo 2 auxiliares administrativos 
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Alta Complexidade  

 

1) Atendimento em Pequenos Grupos (abrigo institucional, casa-lar e casa de passagem) 

Equipe de referência para atendimento direto: 

PROFISSIONAL / FUNÇÃO EESSCCOOLLAARRIIDDAADDEE  QQUUAANNTTIIDDAADDEE  
Coordenador  nível superior ou médio  1 profissional referenciado para até 20 usuários 

acolhidos em, no máximo, 2 equipamentos  
Cuidador 
 
 
 
 
 
  

nível médio e 
qualificação específica  

1 profissional para até 10 usuários, por turno.  
A quantidade de cuidador por usuário deverá ser 
aumentada quando houver usuários que demandem 
atenção específica (com deficiência, com 
necessidades específicas de saúde, pessoas 
soropositivas, idade inferior a um ano, pessoa idosa 
com Grau de Dependência II ou III, dentre outros).  
Para tanto, deverá ser adotada a seguinte relação: 
a) 1 cuidador para cada 8 usuários, quando houver 1 
usuário com demandas específicas;  
b) 1 cuidador para cada 6 usuários, quando houver 2 
ou mais usuários com demandas específicas..   

Auxiliar de Cuidador  nível fundamental e 
qualificação específica  

1 profissional para até 10 usuários, por turno. A 
quantidade de cuidador por usuário deverá ser 
aumentada quando houver usuários que demandem 
atenção específica (com deficiência, com 
necessidades específicas de saúde, pessoas 
soropositivas, idade inferior a um ano, pessoa idosa 
com Grau de Dependência II ou III, dentre outros).  
Para tanto, deverá ser adotada a seguinte relação: 
a) 1 auxiliar de cuidador para cada 8 usuários, 
quando houver 1 usuário com demandas específicas;  
b) 1 auxiliar de cuidador para cada 6 usuários, 
quando houver 2 ou mais usuários com demandas 
específicas.  

  
  
  
Equipe de Referência para atendimento psicossocial, vinculada ao órgão gestor: 
  

PROFISSIONAL / FUNÇÃO EESSCCOOLLAARRIIDDAADDEE  QQUUAANNTTIIDDAADDEE  
Assistente Social nível superior 1 profissional para atendimento a, no máximo, 20 

usuários acolhidos em até dois equipamentos da alta 
complexidade para pequenos grupos.  

Psicólogo nível superior 1 profissional para atendimento a, no máximo, 20 
usuários acolhidos em até dois equipamentos da alta 
complexidade para pequenos grupos.  

  
  
  
  
2) Família Acolhedora 
 
Equipe de Referência para atendimento psicossocial, vinculada ao órgão gestor: 
  

PROFISSIONAL / FUNCÃO EESSCCOOLLAARRIIDDAADDEE  QQUUAANNTTIIDDAADDEE  
Coordenador nível superior  1 profissional referenciado para até 45 usuários acolhidos.    

Assistente Social nível superior 1 profissional para acompanhamento de até 15 famílias 
acolhedoras e atendimento a até 15 famílias de origem dos 
usuários atendidos nesta modalidade.   

Psicólogo nível superior 1 profissional para acompanhamento de até 15 famílias 
acolhedoras e atendimento a até 15 famílias de origem dos 
usuários atendidos nesta modalidade.  
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3) República  
 
Equipe de Referência para atendimento psicossocial, vinculada ao órgão gestor: 
  

PROFISSIONAL / 
FUNCÃO 

EESSCCOOLLAARRIIDDAADDEE  QQUUAANNTTIIDDAADDEE  

Coordenador nível superior  1 profissional referenciado para até 20 usuários 
Assistente Social nível superior 1 profissional para atendimento a, no máximo, 20 usuários 

em até dois equipamentos.  
Psicólogo nível superior 1 profissional para atendimento a, no máximo, 20 usuários 

em até dois equipamentos. 
 
4) Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI’s. 
 
Equipe de Referência para Atendimento Direto: 
    

PROFISSIONAL / FUNCÃO EESSCCOOLLAARRIIDDAADDEE  
1 Coordenador nível superior ou médio 

Cuidadores nível médio 
1 Assistente   Social nível superior 

1 Psicólogo nível superior 
1 Profissional para desenvolvimento de atividades 

socioculturais. 
nível superior 

Profissional de limpeza nível fundamental  
Profissional de alimentação nível fundamental  
Profissional de lavanderia nível fundamental  

 

FUNÇÕES ESSENCIAIS PARA A GESTÃO DO SUAS 

 

Para a adequada gestão do Sistema Único de Assistência Social - SUAS em cada esfera de governo, 

é fundamental a garantia de um quadro de referência de profissionais designados para o exercício 

das funções essenciais de gestão. 

 

Quadro de Referência das Funções Essenciais da Gestão: 

Gestão Municipal FUNÇÕES ESSENCIAIS 
Gestão do Sistema Municipal de Assistência Social 
Coordenação da Proteção Social Básica 
Coordenação da Proteção Social Especial 
Planejamento e Orçamento 
Gerenciamento do Fundo Municipal de Assistência Social 
Gerenciamento dos Sistemas de Informação 
Monitoramento e Controle da Execução dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios 
Monitoramento e Controle da Rede Socioassistencial 
Gestão do Trabalho 

 

Apoio às Instâncias de Deliberação 
Gestão Estadual Gestão do Sistema Estadual de Assistência Social 

Coordenação da Proteção Social Básica 
Coordenação da Proteção Social Especial 
Planejamento e Orçamento 
Gerenciamento do Fundo Estadual de Assistência Social 
Gerenciamento dos Sistemas de Informação 
Monitoramento e Controle da Execução dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios 
Cooperação Técnica / Assessoria aos Municípios 
Gestão do Trabalho e Educação Permanente em Assistência Social (Capacitação) 

 

Apoio às Instâncias de Pactuação e Deliberação 
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Gestão do DF Gestão do Sistema de Assistência Social do DF 
Coordenação da Proteção Social Básica 
Coordenação da Proteção Social Especial 
Planejamento e Orçamento 
Gerenciamento do Fundo de Assistência Social do DF 
Gerenciamento dos Sistemas de Informação 
Monitoramento e Controle da Execução dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios 
Gestão do Trabalho e Educação Permanente em Assistência Social (Capacitação)0 

 

Apoio às Instâncias de Pactuação e Deliberação 
Gestão Federal Gestão do Sistema Único de Assistência Social 

Coordenação da Proteção Social Básica  
Coordenação da Proteção Social Especial 
Coordenação de Gestão de Rendas e Benefícios 
Planejamento e Orçamento 
Gerenciamento do Fundo Nacional de Assistência Social 
Monitoramento e Controle da Execução dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios 
Gestão dos Sistemas de Informação 
Apoio (cooperação/assessoria) à Gestão Descentralizada do SUAS 
Gestão do Trabalho e Educação Permanente em Assistência Social (Capacitação) 

 

Apoio às Instâncias de Pactuação e Deliberação 

 

A composição das equipes de referência dos Estados para apoio a Municípios com presença 

de povos e comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, seringueiros, etc.) deve contar com 

profissionais com curso superior, em nível de graduação concluído em ciências sociais com 

habilitação em antropologia ou graduação concluída em qualquer formação, acompanhada de 

especialização, mestrado e/ou doutorado em antropologia. 

 

 

 

V – DIRETRIZES PARA A POLÍTICA NACIONAL DE CAPACITAÇÃO 

 

1. A Coordenação e o Financiamento da Política Nacional de Capacitação são de competência 
dos Governos Federal, Estadual e do Distrito federal. 

 
2. Os Gestores Municipais deverão liberar os técnicos para participarem da capacitação sem 

prejuízo dos recebimentos e com as despesas correspondentes de participação de acordo com 
o Plano de Capacitação. 

 
3. Os gestores federal, estaduais e do Distrito Federal devem publicar o conteúdo da capacitação 

e os atores que devem ser capacitados, para atender ao disposto na Resolução do CNAS que 
dispõe sobre o Programa Universidade para Todos - PROUNI. 

 
4. A capacitação dos trabalhadores da área da Assistência Social deve ser promovida com a 

finalidade de produzir e difundir conhecimentos que devem ser direcionados ao 
desenvolvimento de habilidades e capacidades técnicas e gerenciais, ao efetivo exercício do 
controle social e ao empoderamento dos usuários para o aprimoramento da política pública. 

 
5. A capacitação dos trabalhadores da Assistência Social tem por fundamento a educação 

permanente e deve ser feita de forma: 
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a) sistemática e continuada: por meio da elaboração e implementação de planos anuais de 
capacitação; 

b) sustentável: com a provisão de recursos financeiros, humanos, tecnológicos e materiais 
adequados; 

c) participativa: com o envolvimento de diversos atores no planejamento, execução, monitoramento 
e avaliação dos planos de capacitação, aprovados por seus respectivos conselhos; 

d) nacionalizada: com a definição de conteúdos mínimos, respeitando as diversidades e 
especificidades; 

e) descentralizada: executada de forma regionalizada, considerando as características geográficas 
dessas regiões, Estados e municípios. 

f) avaliada e monitorada: com suporte de um sistema informatizado e com garantia do controle 
social. 

 

6. A União, os Estados e o Distrito Federal devem elaborar Planos Anuais de Capacitação, 
pactuados nas Comissões Intergestores e deliberados nos respectivos Conselhos de 
Assistência Social, tendo por referências: 
a) a elaboração de diagnóstico de necessidades comuns de capacitação às diversas áreas 

de atuação; 
b) o conhecimento do perfil dos trabalhadores e suas competências requeridas, 

considerando o padrão da prestação dos serviços desejado, considerando as 
informações obtidas no CADSUAS; 

c) a definição de públicos, conteúdos programáticos, metodologia, carga horária e custos; 
d) a inclusão de conteúdos relativos aos serviços, programas, projetos, benefícios e gestão 

da assistência social, bem como relativos a financiamento, planos, planejamento 
estratégico, monitoramento, avaliação, construção de indicadores e administração 
pública; 

e) a especificidade dos trabalhos desenvolvidos com comunidades remanescentes de 
quilombos, povos indígenas e outras; 

f) a definição de formas de monitoramento e avaliação dos próprios planos. 
 

7. A capacitação no âmbito do SUAS deve destinar-se a todos os atores da área da Assistência 
Social – gestores, trabalhadores, técnicos e administrativos, dos setores governamentais e não-
governamentais integrantes da rede socioassistencial, e conselheiros. 

 
8. A capacitação no âmbito do SUAS deve primar pelo investimento em múltiplas formas de 

execução, adotando instrumentos criativos e inovadores, metodologias que favoreçam a troca 
de experiências e tecnologias diversificadas (exemplo: ensino a distância, vídeos e 
teleconferências, elaboração de material didático, cartilhas, entre outros). 

 
9. A capacitação no âmbito do SUAS deve respeitar as diversidades e especificidades regionais e 

locais na elaboração dos planos de capacitação, observando, entretanto, uma uniformidade em 
termos de conteúdo e da carga horária. 

 
10. A capacitação no âmbito do SUAS deve adequar-se aos diferentes públicos (gestores, 

técnicos e conselheiros). 
 

11. A capacitação no âmbito do SUAS deve garantir acessibilidade das pessoas com deficiência 
aos projetos de capacitação por meio da adoção de recursos técnicos adequados. 

 
12. A capacitação no âmbito do SUAS deve estimular a criação de escolas de governo e 

parcerias com instituições de ensino, organismos governamentais e não-governamentais. 
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13. A capacitação no âmbito do SUAS deve estabelecer mecanismos de parcerias entre as 
instituições de ensino e a gestão do Sistema. 

 
14. A capacitação no âmbito do SUAS deve procurar ampliar a discussão com os Fóruns dos 

diferentes segmentos das Instituições de Ensino Superior - IES, favorecendo a articulação 
para a construção e consolidação da Política Nacional de Capacitação. 

 
15. A capacitação no âmbito do SUAS deve incentivar a produção e publicação de pesquisas 

acerca dos resultados das capacitações realizadas, visando a criar uma fonte de consultas e dar 
visibilidade às capacitações. 

 
16. A capacitação no âmbito do SUAS deve incentivar a produção e publicação pelos 

trabalhadores da Assistência Social de artigos e monografias sobre a Política de Assistência 
Social. 

 

 
 
 
 
 

VI – DIRETRIZES NACIONAIS PARA OS PLANOS DE CARREIRA, CARGOS E 
SALÁRIOS -PCCS 
 

Os Planos de Carreira, Cargos e Salários - PCCS deverão ser instituídos em cada esfera de 

governo para os trabalhadores do SUAS, da administração direta e indireta, baseados nos seguintes 

princípios definidos nacionalmente. 

 

PRINCÍPIOS 

 

1. Universalidade dos PCCS: Os Planos de Carreira, Cargos e Salários abrangem todos os 
trabalhadores que participam dos processos de trabalho do SUAS, desenvolvidos pelos órgãos 
gestores e executores dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais da 
Administração Pública Direta e Indireta, das três esferas de governo na área da Assistência 
Social.  

 
2. Equivalência dos cargos ou empregos: Para efeito da elaboração dos PCCS, na área da 

Assistência Social, as categorias profissionais devem ser consideradas, para classificação, em 
grupos de cargos ou carreira única (multiprofissional), na observância da formação, da 
qualificação profissional e da complexidade exigidas para o desenvolvimento das atividades 
que, por sua vez, desdobram-se em classes, com equiparação salarial proporcional à carga 
horária e ao nível de escolaridade, considerando-se a rotina e a complexidade das tarefas, o 
nível de conhecimento e experiências exigidos, a responsabilidade pela tomada de decisões e 
suas conseqüências e o grau de supervisão prestada ou recebida. 

 
3. Concurso público como forma de acesso à carreira: O acesso à carreira estará 

condicionado à aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. 
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4. Mobilidade do Trabalhador: Deve ser assegurada a mobilidade dos trabalhadores do SUAS 
na carreira, entendida como garantia de trânsito do trabalhador do SUAS pelas diversas 
esferas de governo, sem perda de direitos ou da possibilidade de desenvolvimento e ascensão 
funcional na carreira. 

 
5.  Adequação Funcional: Os PCCS adequar-se-ão periodicamente às necessidades, à dinâmica 

e ao funcionamento do SUAS. 
 
6. Gestão partilhada das carreiras: entendida como garantia da participação dos trabalhadores, 

através de mecanismos legitimamente constituídos, na formulação e gestão dos seus 
respectivos plano de carreiras. 

 
7. PCCS como instrumento de gestão: entendendo-se por isto que os PCCS deverão constituir-

se num instrumento gerencial de política de pessoal integrado ao planejamento e ao 
desenvolvimento organizacional. 

 
8. Educação Permanente: significa o atendimento às necessidades de formação e qualificação 

sistemática e continuada dos trabalhadores do SUAS. 
 
9. Compromisso solidário: compreendendo isto que os PCCS são acordos entre gestores e 

representantes dos trabalhadores em prol da qualidade dos serviços, do profissionalismo e da 
garantia pelos empregadores das condições necessárias à realização dos serviços, programas, 
projetos e benefícios da assistência social. 
 

 

DIRETRIZES 

 

1. Os Planos de Carreira, Cargos e Salários abrangem todos os trabalhadores que participam dos 
processos de trabalho do SUAS, desenvolvidos pelos órgãos gestores e executores dos 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais da Administração Pública Direta 
e Indireta, das três esferas de governo na área da Assistência Social.  

 
2. Os PCCS devem ser únicos, com isonomia em cada uma das esferas de governo, garantindo 

mecanismos regionais e locais negociados, visando à fixação de profissionais em função da 
garantia de acesso e eqüidade na oferta de serviços à população.  

 
3. Deverão ser criadas as Programações Pactuadas Integradas - PPI sobre a gestão do trabalho 

(incluindo os trabalhadores da gestão e da execução dos serviços socioassistenciais), 
especialmente quanto à pactuação entre os gestores de pisos salariais regionais e fatores de 
diferenciação inter-regionais. 

 
4. Quando da elaboração dos PCCS, a evolução do servidor na carreira deverá ser definida 

considerando-se a formação profissional, a capacitação, a titulação e a avaliação de 
desempenho, com indicadores e critérios objetivos (quantitativos e qualitativos), negociados 
entre os trabalhadores e os gestores da Assistência Social.  

 
5. Deve ser estimulada e incentivada a aplicação destes princípios e diretrizes aos trabalhadores 

da Assistência Social contratados pelas entidades e organizações de Assistência Social, 
conveniados pelo SUAS, de modo a garantir a isonomia entre os trabalhadores públicos e 
privados do SUAS. 
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6. Os PCCS devem estimular o constante aperfeiçoamento, a qualificação e a formação 

profissional, no sentido de melhorar a qualidade dos serviços socioassistenciais e permitir a 
evolução ininterrupta dos trabalhadores do SUAS na carreira. Devem ser definidos 
parâmetros e/ou períodos para que os trabalhadores tenham direitos e deveres quanto às 
possibilidades de afastamento temporário do trabalho para realizarem a qualificação 
profissional dentro ou fora do País. 

 
7. Os PCCS incluirão mecanismos legítimos de estímulo, propiciando vantagens financeiras, 

entre outras, aos trabalhadores com dedicação em tempo integral ou dedicação exclusiva para 
a realização do seu trabalho, na área de abrangência do plano. 

 
8. Para o exercício das funções de direção, chefia e assessoramento, os cargos de livre 

provimento devem ser previstos e preenchidos considerando-se as atribuições do cargo e o 
perfil do profissional.  

 
9. Os cargos e funções responsáveis pelos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, bem como responsáveis pelas unidades públicas prestadoras dos serviços 
socioassistenciais, devem ser preenchidos por trabalhadores de carreira do SUAS, 
independente da esfera de governo (nacional, estadual, do Distrito Federal e municipal) a que 
estejam vinculados. 

 

 

 
VII – DIRETRIZES PARA AS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
 

1. valorizar seus trabalhadores de modo a ofertar serviços com caráter público e de qualidade 
conforme realidade do município; 

 
2. elaborar e executar plano de capacitação em consonância com as diretrizes da Política 

Nacional de Capacitação; 
 
3. viabilizar a participação de seus trabalhadores em atividades e eventos de capacitação e 

formação no âmbito municipal, estadual, distrital e federal na área de assistência social;  
 
4. buscar, em parceria com o poder público, o tratamento salarial isonômico entre os 

trabalhadores da rede pública e da rede prestadora de serviços socioassistenciais; 
 
5. manter atualizadas as informações sobre seus trabalhadores, disponibilizando-as aos gestores 

para a alimentação do Cadastro Nacional de Trabalhadores do SUAS. 
 

 
 
 
VIII - DIRETRIZES PARA O CO-FINANCIAMENTO DA GESTÃO DO TRABALHO 

 

1. A Assistência Social oferta seus serviços, programas, projetos e benefícios com o 
conhecimento e compromisso ético e político de profissionais que operam técnicas e 
procedimentos, com vistas a mediar o acesso dos usuários aos direitos e à mobilização social.   
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2. Universalizar uma política cujos serviços socioassistenciais devem ser operados por 
trabalhadores da assistência social que exigem investimentos para seu desenvolvimento 
requer estratégias específicas para as três esferas de governo. 

 
3. Garantir, por meio de instrumentos legais, que os recursos transferidos pelo governo federal 

para os municípios para o co-financiamento dos serviços, programas, projetos e gestão dos 
benefícios permitam o pagamento da remuneração dos trabalhadores e/ou servidores públicos 
concursados da Assistência Social, definidos como equipe de referência nesta NOB. O estudo 
de custo dos serviços prestados pelas equipes de referência deve incluir a definição do 
percentual a ser gasto com pessoal concursado, sendo deliberado pelos conselhos.  

 
4. O valor transferido pela União para pagamento de pessoal deverá ser referência para 

determinar um percentual a ser assumido por Estados e Municípios em forma de co-
financiamento.  

 
5. Revisão das diretrizes e legislação do fundo de assistência social para que possa financiar o 

pagamento de pessoal, conforme proposta de Projeto de Emenda Constitucional - PEC. 
 

6. Prever recursos financeiros para a realização de estudos e pesquisas que demonstrem 
objetivamente a realidade dos territórios que serão abrangidos com a política institucional de 
assistência social.  

 
7. Prever, em cada esfera de governo, recursos próprios nos orçamentos, especialmente para a 

realização de concursos públicos e para o desenvolvimento, qualificação e capacitação dos 
trabalhadores. 

 
8. Assegurar uma rubrica específica na Lei Orçamentária, com a designação de Gestão do 

Trabalho, com recursos destinados especificamente para a garantia das condições de trabalho 
e para a remuneração apenas de trabalhadores concursados nos âmbitos federal, estadual, 
distrital e municipal. 

 
 
 
IX – RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DO GESTOR FEDERAL, DOS 
GESTORES ESTADUAIS, DO GESTOR DO DISTRITO FEDERAL E DOS GESTORES 
MUNICIPAIS PARA A GESTÃO DO TRABALHO NO ÂMBITO DO SUAS 
 

IX. 1. RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DO GESTOR FEDERAL 

1. Dotar a gestão de uma institucionalidade responsável, do ponto de vista operacional, 
administrativo e técnico-político, criando os meios para efetivar a política de assistência 
social. Destinar recursos financeiros para a área, compor os quadros do trabalho específicos e 
qualificados por meio da realização de concursos públicos. 

 
2. Criar diretriz relativa ao acompanhamento, em nível nacional, da implantação da NOB-

RH/SUAS.  
 
3. Designar, em sua estrutura administrativa, setor responsável pela gestão do trabalho no 

SUAS. 
 
4. Elaborar um diagnóstico da situação de gestão do trabalho existente em sua área de atuação, 

incluindo os seguintes aspectos: 
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a) quantidade de trabalhadores, por cargo, da administração direta e indireta, os cedidos 
de outras esferas de gestão e os terceirizados;  

b) local de lotação;  
c) distribuição por serviços, por base territorial, comparando-os com o tamanho da 

população usuária, por nível de proteção social (básica e especial de média e alta 
complexidade); 

d) categorias profissionais e especialidades;  
e) vencimentos ou salários pagos por categoria profissional ou por grupos ocupacionais, 

vantagens e benefícios;  
f) qualificação/formação; 
g) número de profissionais que compõem a Secretaria Executiva do CNAS; 
h) número de profissionais  que compõem a Secretaria Executiva da CIT;  
i) número de profissionais que compõem equipe  de monitoramento e avaliação; 
j)   número de profissionais que compõem a gestão do FNAS; 
k)   número de profissionais que compõem a equipe responsável pela capacitação; 
l)   número de profissionais que compõem a equipe de assessoramento aos Estados; 
m) número de profissionais que compõem a equipe de monitoramento e avaliação do BPC; 
n)   número de profissionais que compõem a equipe dos sistemas de informação e 

monitoramento; 
o)   outros aspectos de interesse. 

 

5. Organizar e disponiblizar aos municípios, Estados e Distrito Federal um sistema 
informatizado sobre os trabalhadores do SUAS, configurando o Cadastro Nacional dos 
Trabalhadores do SUAS, de modo a viabilizar o diagnóstico da situação do trabalho e sua 
gestão existente na assistência social, com atualização periódica, como um módulo do 
sistema de informação cadastral – CADSUAS, aplicativo da REDESUAS. 

 
6. Elaborar quadro de necessidades de trabalhadores para a manutenção dos serviços, 

programas, projetos e benefícios do SUAS. 
 

7. Estabelecer plano de ingresso de trabalhadores e a substituição dos profissionais 
terceirizados. 

8. Planejar o ingresso de pessoal, com a previsão de quantitativos anuais de vagas a serem 
preenchidas por meio de concurso público. 

 
9. Oferecer condições adequadas de trabalho quanto ao espaço físico, material de consumo e 

permanente. 
 

10. Implementar normas e protocolos específicos, para garantir a qualidade de vida e segurança 
aos trabalhadores do SUAS na prestação dos serviços socioassistenciais. 

 
11. Fortalecer mecanismos de desenvolvimento profissional nas carreiras, estimulando a 

manutenção dos servidores no serviço público e valorizando a progressão nas carreiras. 
 

12. Estabelecer mecanismos para realizar o reenquadramento, reorganização de cargos e 
progressão na carreira do trabalhador no PCCS. 

 
13. Fortalecer, por meio de criação ou reorganização, as atuais carreiras, direcionando-as para a 

formulação, controle, monitoramento e avaliação da Política Pública de Assistência Social. 
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14. Nomear comissão paritária entre governo e representantes dos trabalhadores para a 
discussão e elaboração do respectivo Plano de Carreira, Cargos e Salários, no seu âmbito de 
governo. 

 
15. Instituir uma Mesa de Negociações com composição paritária entre gestores, prestadores de 

serviço, trabalhadores da área da assistência do setor público e do setor privado.  
 

16. Encaminhar projeto de lei de criação do respectivo Plano de Carreira, Cargos e Salários ao 
Poder Legislativo. 

 
17. Regulamentar, em articulação com o Ministério da Educação e com outros órgãos, sob a 

interveniência do CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social, o que é “assistência 
social em programas não decorrentes de obrigações curriculares”, conforme estabelecido 
nos artigos 10 e 11 da Lei Federal nº 11.096/05, que institui o Programa Universidade para 
Todos - PROUNI, possibilitando que as instituições de ensino superior e beneficentes de 
assistência social possam promover ações de formação do trabalho do SUAS, incluindo 
estas para fins de mensuração do percentual de 20% de gratuidade exigido nas normas legais 
e suas atualizações. 

 
18. Formular, coordenar, co-financiar e executar, em conjunto com a esfera estadual e distrital, a 

Política Nacional de Capacitação com objetivo de contribuir para a melhoria da eficiência, 
eficácia e efetividade dos serviços, programas, projetos e benefícios, observando as 
peculiaridades locais, os perfis profissionais, a territorialidade e o nível de escolaridade dos 
trabalhadores, com base nos princípios desta NOB-RH/SUAS. 

 
19. Destinar a capacitação a todos os atores da área da Assistência Social – gestores, 

trabalhadores, técnicos e administrativos, dos setores governamentais e não-governamentais 
integrantes da rede socioassistencial, e conselheiros. 

 
20. Implementar a capacitação, com base nos fundamentos da educação permanente para os 

trabalhadores de todos os níveis de escolaridade. 
 

21. Definir normas, padrões e rotinas para a liberação do trabalhador para participar de eventos 
de capacitação e aperfeiçoamento profissional. 

 
22. Definir, em parceria com as IES, órgãos de formação profissional e entidades estudantis, a 

Política de Estágio Curricular obrigatório no SUAS e sua supervisão. 
 

23. Buscar cooperação técnica e financeira junto às instituições e organismos nacionais e 
internacionais, visando à captação de recursos que viabilizem a implementação de processos 
de formação dos trabalhadores dos serviços públicos da Assistência Social. 

 
24. Promover a articulação entre as instituições de ensino e as de fiscalização do exercício 

profissional dos trabalhadores da Assistência Social. 
 

25. Garantir, em seu âmbito, o co-financiamento para a implementação da gestão do trabalho 
para o SUAS, sob a responsabilidade das três esferas de governo, especialmente para a 
implementação de PCCS e para a capacitação dos trabalhadores, necessários à 
implementação da Política de Assistência Social. 
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26. Estabelecer critérios de repasse de recursos fundo-a-fundo, como forma de incentivo aos 
Estados, Distrito Federal e municípios que cumprirem esta NOB-RH/SUAS em seus 
diversos aspectos. 

 
27. Estabelecer de forma pactuada, na Comissão Intergestores Tripartite - CIT, requisitos, 

responsabilidades e incentivos referentes ao cumprimento da NOB-RH/SUAS por parte dos 
gestores. 

 

 

IX.2. RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES ESTADUAIS: 

 

1. Dotar a gestão de uma institucionalidade responsável, do ponto de vista operacional, 
administrativo e técnico-político, criando os meios para efetivar a política de assistência 
social. Destinar recursos financeiros para a área, compor os quadros do trabalho específicos e 
qualificados por meio da realização de concursos públicos. 

 
2. Criar diretriz relativa ao acompanhamento, em nível estadual, da implantação da NOB-

RH/SUAS.  
 
3. Prestar apoio técnico e assessoramento aos municípios não habilitados para que estes se 

habilitem no nível de gestão do SUAS para cumprimento da NOB/SUAS e da NOB-
RH/SUAS. 

 
4. Instituir, em sua estrutura administrativa, setor responsável pela gestão do trabalho no SUAS. 
 
5. Elaborar um diagnóstico da situação de gestão do trabalho existente em sua área de atuação, 

incluindo os seguintes aspectos:  
a) quantidade de trabalhadores, por cargo, da administração direta e indireta, os cedidos 

de outras esferas de gestão e os terceirizados;  
b) local de lotação;  
c) distribuição por serviços, por base territorial, comparando-os com o tamanho da 

população usuária, por nível de proteção social (básica e especial de média e alta 
complexidade); 

d) categorias profissionais e especialidades;  
e) vencimentos ou salários pagos por categoria profissional ou por grupos ocupacionais, 

vantagens e benefícios;  
f) qualificação/formação; 
g) número de profissionais que compõem a Secretaria Executiva do CEAS; 
h) número de profissionais  que compõem a Secretaria Executiva da CIB;  
i) número de profissionais que compõem equipe  de monitoramento e avaliação; 
j)   número de profissionais que compõem a gestão do FEAS; 
k)   número de profissionais que compõem a equipe responsável pela capacitação; 
l)   número de profissionais que compõem a equipe de assessoramento aos municípios; 
m) número de profissionais que compõem a equipe de monitoramento e avaliação do BPC; 
n)   número de profissionais que compõem a equipe do sistema de informação e 

monitoramento; 
o)   outros aspectos de interesse. 
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6. Contribuir com a esfera federal na definição e organização do Cadastro Nacional dos 
Trabalhadores do SUAS.  

 
7. Manter e alimentar o Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS, de modo a viabilizar o 

diagnóstico, planejamento e avaliação das condições da área de gestão do trabalho para a 
realização dos serviços socioassistenciais, bem como seu controle social. 

 
8. Elaborar quadro de necessidades de trabalhadores para serviços, programas, projetos e 

benefícios do SUAS. 
 

9. Estabelecer plano de ingresso de trabalhadores e a substituição dos profissionais terceirizados. 
 

10. Planejar o ingresso de pessoal, com a previsão de quantitativos anuais de vagas a serem 
preenchidas por meio de concurso público. 

 
11. Realizar concurso público para contratar e manter o quadro de pessoal necessário à execução 

da gestão dos serviços socioassistenciais, observadas as normas legais vigentes. 
 

12. Contratar e manter o quadro de pessoal necessário à execução da gestão e dos serviços 
sócio-assistenciais de média e alta complexidade definidos na NOB/SUAS. 

 
13. Oferecer condições adequadas de trabalho quanto ao espaço físico, material de consumo e 

permanente. 
 

14. Implementar normas e protocolos específicos, para garantir a qualidade de vida e segurança 
aos trabalhadores do SUAS na prestação dos serviços socioassistenciais. 

 
15. Fortalecer mecanismos de desenvolvimento profissional nas carreiras, estimulando a 

manutenção de servidores no serviço público e valorizando a progressão nas carreiras; 
 

16. Estabelecer mecanismos para realizar o reenquadramento, reorganização de cargos e 
progressão na carreira do trabalhador, no PCCS. 

 
17. Fortalecer, por meio da criação ou reorganização, as atuais carreiras, direcionando-as, em 

seu âmbito, para a formulação, controle, monitoramento e avaliação da política pública de 
assistência social na: 
a) execução dos serviços de referência regional; 
b) execução dos serviços socioassistenciais nos municípios não habilitados; 
c) assessoramento descentralizado aos municípios, de seu âmbito, na estruturação do 

Sistema Municipal de Assistência Social. 
 

18. Garantir nos Estados que possuem Secretarias Regionais o provimento de cargos com 
profissionais da área da Assistência Social. 

 
19. Nomear comissão paritária entre governo e representantes dos trabalhadores para a 

discussão e elaboração do respectivo Plano de Carreira, Cargos e Salários, no seu âmbito de 
governo. 

 
20. Instituir em seu âmbito uma Mesa de Negociações com composição paritária entre gestores, 

prestadores de serviço, trabalhadores da área da assistência do setor público e do setor 
privado. 
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21. Manter um sistema permanente de comunicação e negociação com os municípios para tratar 
das questões referentes a trabalhadores. 

 
22. Encaminhar projeto de lei de criação do respectivo Plano de Carreira, Cargos e Salários ao 

Poder Legislativo; 
 

23. Formular, coordenar, co-financiar e executar, em conjunto com a esfera federal, a Política 
Nacional de Capacitação, com objetivo de contribuir para a melhoria da eficiência, eficácia e 
efetividade dos serviços, programas, projetos e benefícios, observando as peculiaridades 
locais, os perfis profissionais, a territorialidade e o nível de escolaridade dos trabalhadores, 
com base nos princípios desta NOB-RH/SUAS. 

 

24. Elaborar e implementar junto com os Municípios a Política Estadual de Capacitação para os 
trabalhadores, gestores e conselheiros da Assistência Social, com base nos princípios da 
educação permanente e diretrizes desta NOB, considerando aspectos das peculiaridades 
locais, perfis profissionais e nível de escolaridade; 

 
25. Propiciar e viabilizar a participação das instituições de ensino superior em seu âmbito, 

mediante a realização de atividades conjuntas de capacitação, pesquisa e extensão, bem como 
de avaliação de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, especialmente 
nos municípios habilitados em gestão plena do SUAS. 

 
26. Organizar centros de estudos ou outras formas de mobilização regionalizados nas unidades 

de assistência social, que devem ser considerados como núcleos de discussão técnica e de 
fomento à qualificação dos trabalhadores do SUAS. 

 
27. Garantir o co-financiamento das ações de capacitação, juntamente com a esfera federal. 

 
28. Acompanhar e participar, em seu âmbito, das atividades de formação e capacitação 

promovidas pelo Gestor Federal. 
 

29. Definir e implantar normas, padrões e rotinas para liberação do trabalhador para participar 
de eventos de capacitação e aperfeiçoamento profissional em consonância com a Política 
Nacional de Capacitação. 

 
30. Instituir, em seu âmbito e em consonância com as diretrizes nacionais das diferentes 

formações profissionais e com as leis que regulamentam as profissões, política de estágio 
curricular obrigatório no SUAS, com supervisão, em parceria com as instituições de ensino 
superior e entidades de representação estudantil, podendo esse estágio contemplar os 
municípios em que não haja IES. 

 
31. Garantir, em seu âmbito, o co-financiamento para a implementação da gestão do trabalho 

para o SUAS, especialmente para a implementação de PCCS e para a capacitação dos 
trabalhadores, necessários à implementação da Política de Assistência Social. 

 
32. Participar da definição dos critérios de repasse de recursos fundo-a-fundo, como forma de 

incentivo aos municípios que cumprirem esta NOB-RH/SUAS em seus diversos aspectos. 
 

33. Estabelecer, de forma pactuada, na Comissão Intergestores Bipartite - CIB, requisitos, 
responsabilidades e incentivos referentes ao cumprimento da NOB-RH/SUAS, por parte dos 
gestores. 
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IX.2.1. INCENTIVOS PARA A GESTÃO DO TRABALHO NO ÂMBITO ESTADUAL 
DO SUAS  

 

 Receber recursos para implantação do Programa de Incentivo à Gestão do Trabalho 

no SUAS a ser regulado pelo MDS, considerando a diretriz de eqüidade e os indicadores 

constantes no item 6 das Regras de Transição. 

 

IX.2.2. REQUISITOS PARA A GESTÃO DO TRABALHO NO ÂMBITO 
ESTADUAL DO SUAS 
 
a) preencher o CADSUAS; 

b) celebrar pacto de aprimoramento da gestão, com previsão de instrumentos próprios de 

comprovação de seu cumprimento. 

 

 

IX.3. RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO DISTRITO 
FEDERAL 

 

1. Dotar a gestão de uma institucionalidade responsável, do ponto de vista operacional, 
administrativo e técnico-político, criando os meios para efetivar a política de assistência 
social. Destinar recursos financeiros para a área, compor os quadros do trabalho específicos e 
qualificados por meio da realização de concursos públicos. 

 
2. Criar diretriz relativa ao acompanhamento, em nível distrital, da implantação da NOB-

RH/SUAS.  
 

3. Instituir, em sua estrutura administrativa, setor responsável pela gestão do trabalho no SUAS. 
 

4. Elaborar um diagnóstico da situação de gestão do trabalho existente em sua área de atuação, 
incluindo os seguintes aspectos:  

 
a)  quantidade de trabalhadores, por cargo, da administração direta e indireta, os cedidos de 

outras esferas de gestão e os terceirizados;  
b)  local de lotação;  
c)  distribuição por serviços, por base territorial, comparando-os com o tamanho da 

população usuária, por nível de proteção social (básica e especial de média e alta 
complexidade); 

d)  categorias profissionais e especialidades;  
e)  vencimentos ou salários pagos por categoria profissional ou por grupos ocupacionais, 

vantagens e benefícios;  
f)  qualificação/formação; 
g)  número de profissionais que compõem a Secretaria Executiva do Conselho de Assistência 

Social do Distrito Federal - CAS/DF; 
h)  número de profissionais que compõem equipe  de monitoramento e avaliação; 
i)  número de profissionais que compõem a gestão do Fundo de Assistência Social do 

Distrito Federal - FAS/DF; 
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j)  número de profissionais que compõem a equipe responsável pela capacitação; 
k)   número de profissionais que compõem a equipe de monitoramento e avaliação do BPC; 
l)  número de profissionais que compõem a equipe do sistema de informação e 

monitoramento; 
m) outros aspectos de interesse. 

  

5. Contribuir com a esfera federal na definição e organização do Cadastro Nacional dos 
Trabalhadores do SUAS.  

 
6. Manter e alimentar o Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS, de modo a viabilizar o 

diagnóstico, planejamento e avaliação das condições da área de gestão do trabalho para a 
realização dos serviços socioassistenciais, bem como seu controle social. 

 
7. Elaborar quadro de necessidades de trabalhadores para serviços, programas, projetos e 

benefícios do SUAS. 
 

8. Estabelecer plano de ingresso de trabalhadores e a substituição dos profissionais terceirizados. 
 

9. Planejar o ingresso de pessoal, com a previsão de quantitativos anuais de vagas a serem 
preenchidas por meio de concurso público. 

 
10. Realizar concurso público para contratar e manter o quadro de pessoal necessário à execução 

da gestão dos serviços socioassistenciais, observadas as normas legais vigentes. 
 

11. Contratar e manter o quadro de pessoal necessário à execução da gestão e dos serviços 
sócio-assistenciais de média e alta complexidade definidos na NOB/SUAS. 

 
12. Oferecer condições adequadas de trabalho quanto ao espaço físico, material de consumo e 

permanente. 
 

13. Implementar normas e protocolos específicos, para garantir a qualidade de vida e segurança 
aos trabalhadores do SUAS na prestação dos serviços socioassistenciais. 

 
14. Fortalecer mecanismos de desenvolvimento profissional nas carreiras, estimulando a 

manutenção de servidores no serviço público e valorizando a progressão nas carreiras. 
 

15. Estabelecer mecanismos para realizar o reenquadramento, reorganização de cargos e 
progressão na carreira do trabalhador, no PCCS. 

 
16. Fortalecer, por meio da criação ou reorganização, as atuais carreiras, direcionando-as, em 

seu âmbito, para a formulação, controle, monitoramento e avaliação da política pública de 
assistência social.  

 
17. Nomear comissão paritária entre governo e representantes dos trabalhadores para a 

discussão e elaboração do respectivo Plano de Carreira, Cargos e Salários, no seu âmbito de 
governo. 

 
18. Instituir em seu âmbito uma Mesa de Negociações com composição paritária entre gestores, 

prestadores de serviço, trabalhadores da área da assistência do setor público e do setor 
privado. 
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19. Encaminhar projeto de lei de criação do respectivo Plano de Carreira, Cargos e Salários ao 
Poder Legislativo; 

 
20. Formular, coordenar, co-financiar e executar, em conjunto com a esfera federal, a Política 

Nacional de Capacitação, com objetivo de contribuir para a melhoria da eficiência, eficácia e 
efetividade dos serviços, programas, projetos e benefícios, observando as peculiaridades 
locais, os perfis profissionais, a territorialidade e o nível de escolaridade dos trabalhadores, 
com base nos princípios desta NOB-RH/SUAS. 

 
21. Elaborar e implementar a Política de Capacitação do Distrito Federal para os trabalhadores, 

gestores e conselheiros da Assistência Social, com base nos princípios da educação 
permanente e diretrizes desta NOB, considerando aspectos das peculiaridades locais, perfis 
profissionais e nível de escolaridade; 

 
22. Propiciar e viabilizar a participação das instituições de ensino superior em seu âmbito, 

mediante a realização de atividades conjuntas de capacitação, pesquisa e extensão, bem como 
de avaliação de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, especialmente 
nos municípios habilitados em gestão plena do SUAS. 

 
23. Organizar centros de estudos ou outras formas de mobilização nas unidades de assistência 

social, que devem ser considerados como núcleos de discussão técnica e de fomento à 
qualificação dos trabalhadores do SUAS. 

 
24. Garantir o co-financiamento das ações de capacitação, juntamente com a esfera federal. 

 
25. Acompanhar e participar, em seu âmbito, das atividades de formação e capacitação 

promovidas pelo Gestor Federal. 
 

26. Definir e implantar normas, padrões e rotinas para liberação do trabalhador para participar 
de eventos de capacitação e aperfeiçoamento profissional em consonância com a Política 
Nacional de Capacitação. 

 
27. Instituir, em seu âmbito e em consonância com as diretrizes nacionais das diferentes 

formações profissionais e com as leis que regulamentam as profissões, política de estágio 
curricular obrigatório no SUAS, com supervisão, em parceria com as instituições de ensino 
superior e entidades de representação estudantil, podendo esse estágio contemplar os 
municípios em que não haja IES. 

 
28. Garantir, em seu âmbito, o co-financiamento para a implementação da gestão do trabalho 

para o SUAS, especialmente para a implementação de PCCS e para a capacitação dos 
trabalhadores, necessários à implementação da Política de Assistência Social. 

 
29. Participar da definição dos critérios de repasse de recursos fundo-a-fundo e da definição dos 

requisitos, responsabilidades e incentivos referentes ao cumprimento da NOB-RH/SUAS. 
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IX.3.1. INCENTIVOS PARA A GESTÃO DO TRABALHO NO ÂMBITO DO DISTRITO 
FEDERAL DO SUAS  

Receber recursos para implantação do Programa de Incentivo à Gestão do Trabalho no 

SUAS a ser regulado pelo MDS, considerando a diretriz de eqüidade e os indicadores constantes 

no item 6 das Regras de Transição. 

 

IX.3.2. REQUISITOS PARA A GESTÃO DO TRABALHO NO ÂMBITO DO DISTRITO 
FEDERAL DO SUAS 
 
a)  preencher o CADSUAS; 
 
b) celebrar pacto de aprimoramento da gestão, com previsão de instrumentos próprios de 
comprovação de seu cumprimento. 

 

 

IX.4. RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES MUNICIPAIS 

 

1. Dotar a gestão de uma institucionalidade responsável, do ponto de vista operacional, 
administrativo e técnico-político, criando os meios para efetivar a política de assistência 
social. Destinar recursos financeiros para a área, compor os quadros do trabalho específicos e 
qualificados por meio da realização de concursos públicos. 

 
2. Criar diretriz relativa ao acompanhamento, em nível municipal, da implantação da NOB-

RH/SUAS.  
 

3. Contratar e manter o quadro de pessoal necessário à execução da gestão e dos serviços 
socioassistenciais. 

 
4. Instituir e designar, em sua estrutura administrativa, setor e equipe responsável pela gestão do 

trabalho no SUAS. 
 

5. Elaborar um diagnóstico da situação de gestão do trabalho existente em sua área de atuação, 
incluindo os seguintes aspectos:  
a) quantidade de trabalhadores, por cargo, da administração direta e indireta, os cedidos de 

outras esferas de gestão e os terceirizados;  
b) local de lotação;  
c) distribuição por serviços, por base territorial, comparando-os com o tamanho da 

população usuária, por nível de proteção social (básica e especial de média e alta 
complexidade); 
d) categorias profissionais e especialidades;  
e) vencimentos ou salários pagos por categoria profissional ou por grupos ocupacionais, 

vantagens e benefícios;  
f) qualificação/formação; 
g) número de profissionais que compõem a Secretaria Executiva do CMAS; 
h) número de profissionais que compõem equipe  de monitoramento e avaliação; 
i) número de profissionais que compõem a gestão do FMAS; 
j) número de profissionais que compõem a equipe responsável pela capacitação; 
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k) número de profissionais que compõem a equipe de monitoramento e assessoramento à 
rede conveniada.  
l) número de profissionais que compõem a equipe de monitoramento e avaliação do BPC; 
m)   número de profissionais que compõem a equipe do sistema de informação e 

monitoramento; 
n)   outros aspectos de interesse. 

  

6. Contribuir com a esfera federal, Estados e demais municípios na definição e organização do 
Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS.  

 
7. Manter e alimentar o Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS, de modo a viabilizar o 

diagnóstico, planejamento e avaliação das condições da área de gestão do trabalho para a 
realização dos serviços socioassistenciais, bem como seu controle social. 

 
8. Aplicar o Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS, em sua base territorial, 

considerando também entidades/organizações de assistência social e os serviços, programas, 
projetos e benefícios existentes. 

 
9. Elaborar quadro de necessidades de trabalhadores para a implementação do respectivo Plano 

Municipal de Assistência Social para a manutenção da estrutura gestora do SUAS. 
 

10. Estabelecer plano de ingresso de trabalhadores e a substituição dos profissionais 
terceirizados. 

 
11. Realizar concurso público para contratar e manter o quadro de pessoal necessário à execução 

da gestão dos serviços socioassistenciais, observadas as normas legais vigentes. 
 

12. Oferecer condições adequadas de trabalho quanto ao espaço físico, material de consumo e 
permanente. 

 
13. Implementar normas e protocolos específicos, para garantir a qualidade de vida e segurança 

aos trabalhadores do SUAS na prestação dos serviços socioassistenciais. 
 

14. Nomear comissão paritária entre governo e representantes dos trabalhadores para a 
discussão e elaboração do respectivo Plano de Carreira, Cargos e Salários, no seu âmbito de 
governo. 

 
15. Encaminhar projeto de lei de criação do respectivo Plano de Carreira, Cargos e Salários ao 

Poder Legislativo. 
 

16. Participar na formulação e execução da Política Nacional de Capacitação preconizada na 
competência da União, dos Estados e do Distrito Federal, com objetivo de contribuir para a 
melhoria da eficiência, eficácia e efetividade dos serviços, programas, projetos e benefícios, 
observando as peculiaridades locais, os perfis profissionais, a territorialidade e o nível de 
escolaridade dos trabalhadores, com base nos princípios desta NOB-RH/SUAS. 

 
17. Elaborar e implementar, junto aos dirigentes de órgãos da estrutura gestora municipal do 

SUAS e coordenadores dos serviços socioassistenciais, um Plano Municipal de Capacitação 
para os trabalhadores, os coordenadores de serviços, os conselheiros municipais, regionais 
e/ou locais de assistência social, com base nos fundamentos da educação permanente e nos 
princípios e diretrizes constantes nesta Norma, sendo deliberados pelos respectivos conselhos.  
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18. Acompanhar e participar das atividades de formação e capacitação de gestores, 
profissionais, conselheiros e da rede prestadora de serviços promovidas pelos gestores federal 
e estaduais. 

 
19. Definir e implantar normas, padrões e rotinas para liberação do trabalhador para participar 

de eventos de capacitação e aperfeiçoamento profissional em consonância com a Política 
Nacional de Capacitação. 

 
20. Instituir, em seu âmbito e em consonância com as diretrizes nacionais das diferentes 

formações profissionais e com as leis que regulamentam as profissões, política de estágio 
curricular obrigatório no SUAS, com supervisão, em parceria com as instituições de ensino 
superior e entidades de representação estudantil, buscando fundamentalmente o apoio e 
cooperação de seu Estado. 

 
21. Garantir, em seu âmbito, o co-financiamento para a implementação da gestão do trabalho 

para o SUAS, especialmente para a implementação de PCCS e para a capacitação dos 
trabalhadores, necessários à implementação da Política de Assistência Social. 

 

 

IX.4.1. PARA OS MUNICÍPIOS EM GESTÃO BÁSICA. 

 
Além das responsabilidades e atribuições comuns à gestão municipal citadas no item 

anterior, os municípios em gestão básica deverão: 

 

1. Planejar o ingresso de pessoal com a previsão de quantitativos anuais de vagas a serem 
preenchidas por meio de concurso público. 

 
2. Instituir em seu âmbito uma Mesa de Negociações com composição paritária entre gestores, 

prestadores de serviços, trabalhadores da área da assistência do setor público e do setor 
privado. 

 
3. Estabelecer mecanismos para realizar o reenquadramento, reorganização de cargos e 

progressão na carreira do trabalhador, no PCCS. 
 

4.  Organizar centros de estudos ou outras formas de mobilização regionalizados nas unidades 
de assistência social, que devem ser considerados como núcleos de discussão técnica e de 
fomento a qualificação dos trabalhadores no SUAS. 

 
5. Participar da definição dos critérios de repasse de recursos fundo-a-fundo e da definição dos 

requisitos, responsabilidades e incentivos referentes ao cumprimento da NOB-RH/SUAS. 
 
 

IX.4.2. PARA OS MUNICÍPIOS EM GESTÃO PLENA. 

 
Além das responsabilidades e atribuições comuns à gestão municipal citadas no item 

anterior, os municípios em gestão plena deverão: 
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1. Fortalecer mecanismos de desenvolvimento profissional nas carreiras, estimulando a 
manutenção de servidores no serviço público e valorizando a progressão nas carreiras. 

 
2. Planejar o ingresso de pessoal com a previsão de quantitativos anuais de vagas a serem 

preenchidas por meio de concurso público. 
 

3. Instituir em seu âmbito uma Mesa de Negociações com composição paritária entre gestores, 
prestadores de serviços, trabalhadores da área da assistência do setor público e do setor 
privado. 

 
4. Estabelecer mecanismos para realizar o reenquadramento, reorganização de cargos e 

progressão na carreira do trabalhador, no PCCS. 
 

5. Fortalecer, por meio da criação ou reorganização, as atuais carreiras, direcionando-as, em seu 
âmbito, para a formulação, controle, monitoramento e avaliação da política pública de 
assistência social. 

 
6. Propiciar e viabilizar a participação das instituições de ensino superior, em seu âmbito, 

mediante a realização de atividades conjuntas de capacitação, pesquisa e extensão, bem como 
de avaliação de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 

 
7.  Organizar centros de estudos ou outras formas de mobilização regionalizados nas unidades 

de assistência social, que devem ser considerados como núcleos de discussão técnica e de 
fomento à qualificação dos trabalhadores no SUAS. 

 
8. Participar da definição dos critérios de repasse de recursos fundo-a-fundo e da definição dos 

requisitos, responsabilidades e incentivos referentes ao cumprimento da NOB-RH/SUAS. 
 

IX.4.3. INCENTIVOS PARA MUNICÍPIOS EM GESTÃO BÁSICA E PLENA    

Receber recursos para implantação do Programa de Incentivo à Gestão do Trabalho no SUAS, a 
ser regulado pelo MDS, considerando a diretriz de eqüidade e os indicadores constantes no item 
6 das Regras de Transição. 

 

IX.4.4. REQUISITOS PARA MUNICÍPIOS EM GESTÃO BÁSICA E PLENA 

a) Preencher o CADSUAS; 

b) Apresentar Plano para Qualificação (enfrentamento dos principais problemas identificados 

na área de gestão do trabalho) e Estruturação (programa/ações como aquisição de bens 

visando à melhoria das condições de trabalho), aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB. 

 

 

X - ORGANIZAÇÃO DE CADASTRO NACIONAL DE TRABALHADORES DO SUAS – 
MÓDULO CADSUAS 

 

1. Instituir e regular o Cadastro Nacional que configurará a base de dados sobre os 
trabalhadores do SUAS como módulo do sistema de informação cadastral do SUAS – 
CADSUAS, aplicativo da REDE SUAS.  
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2. O Cadastro Nacional deverá ser composto pelas informações da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, visando à identificação e qualificação dos profissionais de todos os 
níveis de escolaridade que atuam nos serviços, benefícios e gestão da Assistência Social.  

 
3. Esse banco de dados deverá ser atualizado sistematicamente e regido por fluxo determinado 

em regulação específica e será utilizado para subsidiar o planejamento, a gerência, a 
administração e a avaliação do Sistema, bem como as ações ligadas ao desenvolvimento 
profissional dos trabalhadores, a gestão dos trabalhadores e ao controle social. 

 
 
 

XI - CONTROLE SOCIAL DA GESTÃO DO TRABALHO NO ÂMBITO DO SUAS 

 

Uma das diretrizes da organização da Assistência Social é a participação da população, por meio de 

organizações representativas, na formulação e no controle dos serviços socioassistenciais em todos 

os níveis de governo. A participação popular pelo controle social é um das características do Estado 

Democrático de Direito, no qual a população, mesmo após a escolha de seus representantes pelo 

voto, possui o objetivo de acompanhar, contribuir e fiscalizar a ação do agente público, visando à 

maior efetividade dos direitos fundamentais. 

 

1. A implementação das discussões e deliberações das instâncias de controle social do SUAS, 
sobre a Gestão do Trabalho, objetivam impactar na qualidade dos serviços socioassistenciais e 
do acesso do usuário a esses. 

 
2. A fiscalização do exercício profissional e a regulamentação das condições técnicas e éticas do 

trabalho das profissões regulamentadas cabem aos Conselhos Federais e Regionais 
respectivos. Essa fiscalização, diferentemente da realizada pelos sindicatos, não se detém nos 
direitos trabalhistas, mas no cumprimento das competências e atribuições privativas dos 
profissionais, bem como na garantia das condições necessárias ao exercício profissional pelos 
empregadores, sejam eles públicos ou privados. 

 
3. A ampliação do debate com a população sobre Controle Social, garantindo a participação de 

todas as entidades representativas. 
 

4. Deverão ser constituídas, no âmbito dos Conselhos de Assistência Social, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais, comissões paritárias entre governo e sociedade civil para tratar 
da gestão do trabalho, visando a acompanhar a implementação das deliberações dos 
Conselhos acerca dos trabalhadores no SUAS, na respectiva instância de governo. 

 
5. As representações de trabalhadores e de entidades ou organizações de Assistência Social 

conveniadas podem propor uma agenda de discussão e ações ao Plenário dos respectivos 
Conselhos de Assistência Social. 

 
6. Deverão ser criados espaços de debate e formulação de propostas, bem como organizados 

Seminários Nacionais, Estaduais, Regionais e locais do trabalho para aprofundamento e 
revisão da NOB-RH/SUAS, em especial nas Conferências Municipais, Estaduais e Nacional 
de Assistência Social. 



 

 36 

 
7. Implementar a gestão colegiada e participativa no SUAS, como forma de democratizar as 

relações de trabalho e incorporar o conhecimento obtido pelos trabalhadores, no exercício da 
sua profissão e no cotidiano dos serviços. 

 
8. Os Conselhos de Assistência Social deverão acolher, deliberar e encaminhar resultados de 

apuração de denúncias dos usuários do SUAS, quanto à baixa resolutividade de serviços, 
maus-tratos aos usuários e negligência gerada por atos próprios dos trabalhadores, gestores e 
prestadores de serviços socioassistenciais, estimulando a criação de Ouvidorias. 

 
 
 
 

XII – REGRAS DE TRANSIÇÃO 

 

A aprovação desta NOB/RH-SUAS pelo CNAS enseja a adoção de um conjunto de medidas 

mediante planejamento estratégico do processo de implementação da mesma. Portanto, faz-se 

necessária uma agenda de prioridades entre a Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS e 

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e a Comissão Intergestores Tripartite - CIT, 

contemplando medidas de ordem regulatória, bem como medidas de ordem operacional, as quais 

deverão ser articuladas e objetivadas em um conjunto de iniciativas, no âmbito do SUAS, sendo: 

 

1. Criação de comissão técnica para elaboração de proposta legislativa, no período de 180 dias, 
que autorize o pagamento dos trabalhadores do SUAS referido no Eixo VIII, item 3, das 
“Diretrizes para o Co-Financiamento da Gestão do Trabalho”. 

 
2. O Governo Federal, em parceria com instituições de ensino, escolas de governo ou similares e 

organizações não governamentais elaborará a Política Nacional de Capacitação que dará 
diretrizes para o Plano Nacional de Capacitação.  

 
3. Constituição de comissão de elaboração da proposta para instituição dos PCCS do SUAS, 

pelo gestor federal, composta de forma paritária, por representantes dos gestores das três 
esferas de governo, entidades de trabalhadores, conselhos de categorias profissionais e 
representantes da rede socioassistencial complementar, com as seguintes atribuições: 
a) Elaboração de diretrizes nacionais, conceitos gerais e fundamentais que nortearão os  

PCCS e seu processo de implantação e implementação; 
b) Identificação dos profissionais e das carreiras que compõem o SUAS, definindo 

formação, perfil e aquisições a serem garantidas aos usuários; 
c) Relação e detalhamento dos itens que comporão os PCCS das três esferas de governo, e, 

no caso dos municípios, considerar porte e capacidade de gestão dos mesmos; 
d) Proposição de regras e prazos para implantação dos PCCS; 
e) Proposição e critérios de remuneração, evolução salarial, progressão e promoção 

funcional;. 
f) Elaboração de propostas que viabilizem o financiamento compartilhado entre as três 

esferas de governo para implementação dos PCCS, incluindo o estudo do percentual a 
ser gasto com pagamento de pessoal a partir da referência do valor transferido pela 
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União, conforme Eixo VIII, item 3, “Diretrizes para o Co-Financiamento da Gestão do 
Trabalho”, desta NOB. 

 
4. Instalação de grupo de trabalho com a participação de universidades, órgãos de formação 

profissional e de entidades de representação estudantil para redação de proposta de Plano de 
Estágio Curricular obrigatório no âmbito do SUAS, no período de 12 meses. 

 
5. Constituição de grupo de trabalho no âmbito da CIT, num período de 180 dias, para realizar 

estudos referentes à regulamentação dos serviços por eixo de proteção, aos custos de 
serviços/ações e à definição dos elementos de despesa respectivos, a serem adotados como 
parâmetros para o estabelecimento do co-financiamento. 

 
6. Os critérios para distribuição de recursos na implantação desta NOB devem ser equânimes, 

considerando para maior volume de recursos: menor capacidade fiscal, concentração 
econômica menor, mercado de trabalho menos dinâmico, rede instalada e complexidade das 
ações e serviços instalados, indicadores de vulnerabilidade e/ou risco social mais elevados e 
aspectos relacionados à gestão, como: concurso público, servidores públicos contratados, 
implantação de PCCS, progressividade salarial e investimentos em qualificação dos 
trabalhadores e procedimentos de desprecarização do trabalho. 

 
 
 

XIII – CONCEITOS BÁSICOS 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: é a apuração do desempenho efetivo do trabalhador, levando 
em consideração o desempenho individual e da equipe, a análise institucional, as condições de 
trabalho que são oferecidas, sua adaptação ao cargo, a oferta de possibilidades de desenvolvimento 
e de ascensão na carreira e os vencimentos ou salários que aufere. 
 
EDUCAÇÃO PERMANENTE: constitui-se no processo de permanente aquisição de informações 
pelo trabalhador, de todo e qualquer conhecimento, por meio de escolarização formal ou não 
formal, de vivências, de experiências laborais e emocionais, no âmbito institucional ou fora dele. 
Compreende a formação profissional, a qualificação, a requalificação, a especialização, o 
aperfeiçoamento e a atualização. Tem o objetivo de melhorar e ampliar a capacidade laboral do 
trabalhador, em função de suas necessidades individuais, da equipe de trabalho e da instituição em 
que trabalha, das necessidades dos usuários e da demanda social. 
 
CONTROLE SOCIAL: é a participação efetiva da sociedade organizada (Conferências de 
Assistência Social, Conselhos de Assistência Social e Fóruns) na definição, planejamento, 
implementação e avaliação da Política Pública. No âmbito do SUAS, o controle social é 
fundamental para a sua implementação, devendo ser extensivo à gestão do trabalho.  
 
DESCENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: é a transferência da 
gerência, da execução de ações e da prestação de serviços para instâncias de gestão e decisão mais 
próximas dos usuários e beneficiários. Segundo o artigo 11 da LOAS, a descentralização indica que 
as ações das três esferas de governo devem ser realizadas de forma articulada, cabendo a 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos programas às 
esferas estaduais e municipais. 
 
DESENVOLVIMENTO DO TRABALHADOR PARA O SUAS: para efeitos desta NOB, 
entendem-se como “desenvolvimento do trabalhador” as atitudes, circunstâncias, ações e eventos 
que assegurem ao trabalhador o crescimento profissional e laboral que possibilite o pleno 
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desenvolvimento humano, a sua satisfação com o trabalho, o reconhecimento, a responsabilização 
com compromissos pelos direitos de cidadania da população e a prestação de serviços com 
acolhimento e qualidade à população usuária do Sistema.  
 
EMPREGADORES DO SUAS: são os gestores públicos dos serviços de assistência social e as 
entidades e organizações de assistência social que atuam no SUAS. 
 
ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: são aquelas que prestam, 
sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei Federal nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos, de 
acordo com a Resolução CNAS nº 191, de 10 de novembro de 2005. 
 
FAMÍLIA REFERENCIADA: é aquela que vive em áreas caracterizadas como de 
vulnerabilidade, definidas a partir de indicadores estabelecidos por órgão federal, pactuados e 
deliberados. A unidade de medida “família referenciada” é adotada para atender situações isoladas e 
eventuais relativas a famílias que não estejam em agregados territoriais atendidos em caráter 
permanente, mas que demandam do ente público proteção social.  
 
FNAS: Fundo Nacional de Assistência Social – é a instância, no âmbito da União Federal, na qual 
são alocados os recursos destinados ao financiamento da política de assistência social, destacados 
na LOAS como benefícios, serviços, programas e projetos, conforme o artigo 28 da LOAS, 
regulado pelo Decreto nº 1.605, de 25 de agosto de 1995. 
 
GESTÃO DO TRABALHO NO SUAS: para efeitos desta NOB, considera-se Gestão do Trabalho 
no SUAS a gestão do processo de trabalho necessário ao funcionamento da organização do sistema, 
que abarca novos desenhos organizacionais, educação permanente, desprecarização do trabalho, 
avaliação de desempenho, adequação dos perfis profissionais às necessidades do SUAS, processos 
de negociação do trabalho, sistemas de informação e planos de carreira, entre outros aspectos. 
 
LOAS: Lei Orgânica de Assistência Social  - Lei nº 8742, de 7 de dezembro de 1993. 
 
MUNICÍPIOS EM NÍVEL DE GESTÃO INICIAL: são aqueles que não se habilitaram aos 
outros dois níveis de gestão previstos – a básica e plena – e, portanto, devem receber recursos da 
União conforme série histórica, transformados em Piso Básico de Transição e Piso de Transição de 
Média Complexidade e Piso de Alta Complexidade I, conforme critérios definidos na NOB/SUAS. 
Os municípios que se habilitam em gestão inicial configuram-se como aqueles que cumprem os 
requisitos anteriores a NOB- SUAS, ou seja, comprovam  a criação de conselho, fundo municipal e 
a elaboração de plano de assistência social. As responsabilidades nesse nível de gestão referem-se a 
quatro atividades: municiar com dados a rede SUAS; inserir as famílias mais vulneráveis no 
cadastro único (Lei 10.836/04); preencher o plano de ação no SUASWeb e apresentar p relatório de 
gestão. Como se pode perceber, a gestão inicial parte do patamar estabelecido na Loas, ou seja, das 
condições mínimas para entrar no sistema descentralizado e participativo. 
 
MUNICÍPIOS EM NÍVEL DE GESTÃO BÁSICA: são aqueles que assumem a gestão da 
proteção básica na Assistência Social, devendo a gestão prevenir situações de risco por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições, responsabilizando-se pela oferta de benefícios, 
programas, projetos e serviços sócio-assistenciais que fortaleçam vínculos familiares e comunitários 
que promovam os beneficiários do Beneficio de Prestação Continuada – BPC e transferência de 
renda e que vigiem direitos violados no território. A gestão básica implica importante avanço no 
desenho do sistema. Entre as exigências destacam-se a existência de CRAS (em número e 
capacidade de acordo com o porte do município), a realização de diagnóstico de áreas de risco e 
maior vulnerabilidade social e a manutenção de secretaria executiva no conselho de assistência 
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social. Essas três condições revelam a importância para o SUAS de que haja equipamento próprio 
de referência nos territórios de vulnerabilidade e risco social, ao mesmo tempo em que se exige da 
instância de controle social, especificamente do conselho, suporte técnico mínimo para possibilitar 
sua atuação. 
 
MUNICÍPIOS EM NÍVEL DE GESTÃO PLENA: são aqueles que possuem a gestão total das 
ações da Assistência Social, sejam elas financiadas pelo FNAS, mediante repasse fundo a fundo, ou 
que cheguem diretamente aos usuários, ou, ainda, as que sejam provenientes de isenção de tributos, 
em razão do Certificado de Entidade Beneficente da Assistência Social. Na gestão plena ampliam-
se os pré-requisitos da gestão inicial e básica, são extremamente importantes a presença de um 
sistema municipal de monitoramento e avaliação, a capacidade de atuar na proteção social especial 
de alta complexidade, contar com gestor do fundo lotado no órgão responsável pela assistência 
social e ter uma política de recursos humanos com carreira para servidores públicos.  
 
NOB: é o instrumento normativo que definirá o modo de operacionalizar os preceitos da legislação 
que rege o Sistema Único de Assistência Social (SUAS).  
 
NOB/RH-SUAS: instrumento normativo responsável pela definição de diretrizes e 
responsabilidades no âmbito da política do trabalho na área da assistência social. O mesmo está 
previsto como Meta 2 na Deliberação da V Conferência Nacional da Assistência Social, a seguir 
descrita: “Construir e implementar a política de gestão de pessoas, mediante a elaboração e 
aprovação de Norma Operacional Básica específica e criação de plano de carreira, cargos e salários, 
com a participação dos trabalhadores sociais e suas entidades de classes representativas”.   
 
ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: são todas as 
formas de organização de trabalhadores do setor como: associações de trabalhadores, sindicatos, 
federações, confederações, centrais sindicais, conselhos federais de profissões regulamentadas que 
organizam, defendem e representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente 
na política de assistência social, conforme preconizado na Lei Orgânica de Assistência Social, na 
Política Nacional de Assistência Social e no Sistema Único da Assistência Social. (Resolução 
CNAS nº 23, de 16 de fevereiro de 2006). 
 
PNAS: Política Nacional de Assistência Social - Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004. 
 
TRABALHADORES: é a expressão utilizada, normalmente, para designar e especificar os 
trabalhadores, em relação a outros recursos necessários ao desenvolvimento de uma ação, uma 
operação, um projeto, um serviço, etc., tais como os recursos físicos, recursos materiais, recursos 
financeiros, dentre outros. 
 
SUAS: Sistema Único de Assistência Social - é um sistema público com comando único, 
descentralizado, não-contributivo que organiza e normatiza a Política Nacional de Assistência 
Social na perspectiva da universalização dos direitos, regulando em todo o território nacional as 
ações sócio-assistenciais. 
 
TRABALHADORES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: são todos aqueles que atuam 
institucionalmente na política de assistência social, conforme preconizado na LOAS, na PNAS e no 
SUAS, inclusive quando se tratar de consórcios intermunicipais e entidades e organizações da 
assistência social. 
 
VÍNCULO DE TRABALHO DO SERVIDOR PÚBLICO: é aquele baseado na forma estatutária 
prevista no artigo 37 da Constituição Federal, com ingresso por concurso público.    
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Conselho Municipal de Assistência Social de Mãe do Rio/ PA 
Conselho Municipal de Assistência Social de Mendes/ RJ 
Conselho Municipal de Assistência Social de Mogi Mirim/ SP 
Conselho Municipal de Assistência Social de Niterói/ RJ 
Conselho Municipal de Assistência Social de Pacoti/ CE 
Conselho Municipal de Assistência Social de Palmeira/ SC 
Conselho Municipal de Assistência Social de Parelhas/ RN 
Conselho Municipal de Assistência Social de Penápolis/ SP 
Conselho Municipal de Assistência Social de Poranga/ CE 
Conselho Municipal de Assistência Social de Prados/ MG 
Conselho Municipal de Assistência Social de Sabinópolis/ MG 
Conselho Municipal de Assistência Social de Santa Isabel/ SP 
Conselho Municipal de Assistência Social de Santa Luzia/ MG 
Conselho Municipal de Assistência Social de Santa Rita de Cássia/ BA 
Conselho Municipal de Assistência Social de Santa Rita do Sapucaí/ MG 
Conselho Municipal de Assistência Social de Santa Teresa/ ES 
Conselho Municipal de Assistência Social de Santo Anastácio/ SP 
Conselho Municipal de Assistência Social de Santo André/ SP 
Conselho Municipal de Assistência Social de São João do Polêsine/ RS 
Conselho Municipal de Assistência Social de São José do Rio Preto/ SP 
Conselho Municipal de Assistência Social de São Miguel de Taipu/ PB 
Conselho Municipal de Assistência Social de Solonopole/ CE 
Conselho Municipal de Assistência Social de Tamboril/ CE 
Conselho Municipal de Assistência Social de Timbó/ SC 
Conselho Municipal de Assistência Social de Turvolândia/ MG 
Conselho Municipal de Assistência Social do Rio de Janeiro/ RJ 
Conselho Nacional de Assistência Social/ CNAS 
Conselho Regional de Serviço Social – CRESS/ DF 
Encontro Municipal com Trabalhadores de Assistência Social/ CE 
Encontro Regional de Coordenadores de CRAS/ MG 
Fórum Mineiro de Assistência Social/ MG 
Fórum Nacional de Secretários Estaduais de Assistência Social - FONSEAS 
Fórum Popular em Defesa da Assistência Social/ RJ 
Frente Paulista de Municípios/ SP 
Promotoria de Justiça de Estrela do Sul/ MG 
Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência Social de Palmas/ TO 
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social de Curitiba/ PR 
Secretaria Municipal de Acopiara/ CE 
Secretaria Municipal de Batatais/ SP 
Secretaria Municipal de Baturité/ CE 
Secretaria Municipal de Cachoeira da Prata/ MG 
Secretaria Municipal de Carapicuíba/ SP 
Secretaria Municipal de Cariús/ CE 
Secretaria Municipal de Codó/ MA 
Secretaria Municipal de Guairá/ SP 
Secretaria Municipal de Indaiatuba/ SP 
Secretaria Municipal de Jequeri/ MG 
Secretaria Municipal de Natal/ RN 



 

 43 

Secretaria Municipal de Ponta Porã/ MS 
Secretaria Municipal de Ponte Nova/ MG 
Secretaria Municipal de São João da Lagoa/ MG 
Secretaria Municipal de São José do Cedro/ SC 
Secretaria Municipal de Tarrafas/ CE 
Secretaria Municipal de Tubarão/ SC 
Secretaria Municipal de Ubarana/ SP 
Secretaria Municipal de Uruburetama/ CE 
Secretaria Municipal de Votuporanga/ SP 
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RESOLUÇÃO Nº 17, DE 20 DE JUNHO DE 2011. 
 

Ratificar a equipe de referência definida pela Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS e 
Reconhecer as categorias profissionais de nível superior para atender as 
especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções essenciais de 
gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

 
O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária realizada 

nos dias 14 a 16 de junho de 2011, no uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 18 da 
Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS,  
 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a 
Política Nacional de Assistência Social - PNAS;  
 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; 
 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro de 2006, que aprova a 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-
RH/SUAS; 
 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 172, de 2007, que recomenda a instituição de Mesa 
de Negociação, conforme estabelecido na NOB-RH/SUAS; 
 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 210, de 2007, que aprova as metas nacionais do 
Plano Decenal de Assistência Social;  
 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a 
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 
 

CONSIDERANDO a Resolução da Comissão Intergestores Tripartite - CIT nº 07, de 2009, que 
dispõe sobre a implantação nacional do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e 
Transferência de Renda no âmbito do SUAS; 
 

CONSIDERANDO a deliberação da VII Conferência Nacional de Assistência Social de 
“Construir um amplo debate para definição dos trabalhadores da Assistência Social”;  
 

CONSIDERANDO a meta prevista no Plano Decenal de Assistência Social, de “Contribuir 
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com o estabelecimento da política de recursos humanos do SUAS que garanta a definição da 
composição de equipes multiprofissionais, formação, perfil, habilidades, qualificação, entre 
outras”;  
 

CONSIDERANDO o DECRETO nº 7.334, de 19 de outubro de 2010, institui o Censo do 
Sistema Único de Assistência Social - Censo SUAS; e 
 

CONSIDERANDO o processo democrático e participativo de debate realizado com os 
trabalhadores da Assistência Social nos cinco Encontros Regionais, no primeiro Encontro Nacional, 
coordenado pelo Conselho Nacional de Assistência Social e, a realização de oficinas. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Ratificar a equipe de referência, no que tange às categorias profissionais de nível 
superior, definida pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social – NOB-RH/SUAS, aprovada por meio da Resolução nº269, de 13 de dezembro de 
2006, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.  
 

Parágrafo Único. Compõem obrigatoriamente as equipes de referência:  
I - da Proteção Social Básica: 
Assistente Social; 
Psicólogo. 
II - da Proteção Social Especial de Média Complexidade : 
Assistente Social; 
Psicólogo; 
Advogado. 
III - da Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 
Assistente Social; 
Psicólogo. 
 

Art. 2º Em atendimento às requisições específicas dos serviços sociassistenciais, as 
categorias profissionais de nível superior reconhecidas por esta Resolução poderão integrar as 
equipes de referência, observando as exigências do art. 1º desta Resolução. 
 
§1º Essas categorias profissionais de nível superior poderão integrar as equipes de referência 
considerando a necessidade de estruturação e composição, a partir das especificidades e 
particularidades locais e regionais, do território e das necessidades dos usuários, com a finalidade 
de aprimorar e qualificar os serviços socioassistenciais.  
 
§2º Entende-se por categorias profissionais de nível superior para atender as especificidades dos 
serviços aquelas que possuem formação e habilidades para o desenvolvimento de atividades 
específicas e/ou de assessoria à equipe técnica de referência.  
 
§3º São categorias profissionais de nível superior que, preferencialmente, poderão atender as 
especificidades dos serviços socioassistenciais: 
Antropólogo; 
Economista Doméstico; 
 Pedagogo; 
 Sociólogo; 
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Terapeuta ocupacional; e 
 Musicoterapeuta. 
 

Art. 3º São categorias profissionais de nível superior que, preferencialmente, poderão 
compor a gestão do SUAS:  
Assistente Social 
 Psicólogo 
Advogado 
Administrador 
Antropólogo 
Contador 
Economista 
Economista Doméstico 
Pedagogo 
Sociólogo 
Terapeuta ocupacional 
 

Art. 4º Os profissionais de nível superior que integram as equipes de referência e gestão do 
SUAS deverão possuir:   
I - Diploma de curso de graduação emitido por instituição de ensino superior devidamente 
credenciada pelo Ministério da Educação – MEC; 
II – Registro profissional no respectivo Conselho Regional, quando houver. 
 

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

CARLOS EDUARDO FERRARI 
Presidente do CNAS 



PREFEI1URA 

MOSSORO 

LEI COMPLEMENTAR N° 095 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013. 

Dispõe sobre a criação de cargos efetivos para atender as 

necessidades dos projetos, programas e serviços sócio-

assistenciais executados pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Juventude e dá outras 

providências 
CATt...1.42:\ k..UNiCIPAL 	Mn:: 

/15 
	..... 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOSSORO 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e U sanciono a t  seguinte Lei 
Complementar: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - A Política Municipal de Assistência Social é constituída por um conjunto 

integrado de ações que objetiva provê garantias sociais mínimas aos mossoroenses, em consonância e 

articulação com a Política Nacional de Assistência Social. 

Art. 2° - A Política Municipal de Assistência Social tem por objetivo primordial 

promover: 

I — a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da 

incidência de riscos, especialmente: 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

b) o amparo às crianças e adolescentes em risco e vulnerabilidade social; 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
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d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária. 

II — a vigilância sócioassistencial, que visa analisar territorialmente a capacidade 

protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidade, de ameaças, de vitimizações e danos; 

III — a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 

provisões sócio-assistenciais. 

CAPÍTULO II 

DOS CARGOS E DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 1° - A equipe de referência definida na Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos do Sistema Único de Assistência Social — NOB-RH/SUAS, na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Juventude será composta pelos seguintes cargos: 

I — Assistente Social; 

II — Psicólogo; 

III — Técnico de Nível Superior. 

Parágrafo único - Os cargos referidos neste artigo serão preenchidos mediante a 

realização de concurso público, a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Mossoró, de acordo com a 

necessidade do Município. 

Art. 2° - Ao Assistente Social compete: 

I — recepcionar e acolher famílias, seus membros e indivíduos em situação de 
vulnerabilidade social; 

II — ofertar procedimentos profissionais em defesa dos direitos humanos e sociais e 

daqueles relacionados às demandas de proteção social de Assistência Social; 
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III - produzir e sistematizar informações que possibilitem a construção de indicadores e 

de índices territorializados das situações de vulnerabilidades e riscos que incidem sobre famílias/pessoas 

nos diferentes ciclos de vida; 

IV — acompanhar famílias em grupos de convivência, serviço sócioeducativo para 

famílias ou seus representantes, dos beneficiários do programa Bolsa Família, em especial das famílias 

que não estejam cumprindo as condicionalidades, das famílias com beneficiários do programa de 

Beneficio de Prestação Continuada - BPC; 

V — realizar atendimento individualizado e visitas domiciliares às famílias referenciadas 

aos programas de proteção básica e especial, no território de abrangência; 

VI — elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do 

âmbito de atuação do Serviço Social; 

VII- elaborar, junto com as famílias/indivíduos, o Plano de Acompanhamento Individual 

e/ou Familiar, considerando as especificidades e particularidades de cada um; 

VIII — produzir e divulgar informações de modo a oferecer referências para as famílias e 

indivíduos sobre os programas, projetos e serviços sócio-assistenciais, sobre o Bolsa Família e o 

Beneficio de Prestação Continuada, sobre os órgãos de defesa de direitos e demais serviços públicos de 

âmbito local, municipal, regional e ou da micro-região do estado; 

IX — planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da 

realidade social e para subsidiar ações profissionais; 

X — supervisionar estagiários em trabalhos de Serviço Social; 

XI — realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços 
sociais; 

XII - realizar encaminhamentos monitorados para a rede socioassistencial, demais 

políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direito; 

XIII — participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos 
processos de trabalho; 
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XIV - Participação das atividades de capacita* e formação continuada das equipes dos 

serviços de proteção básica e especial, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades 
correlatas; 

XV— participar de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para 

planejamento das ações a serem desenvolvidas; para a definição de fluxos; instituição de rotina de 

atendimento e acompanhamento dos usuários; organização dos encaminhamentos, fluxos de 

informações e procedimentos; 

XVI — executar outras atribuições que lhe forem conferidas pelo chefe imediato. 

§1° - São requisitos para a ocupação do cargo de Assistente Social: 

I — formação superior em Serviço Social, em instituição reconhecida pelo Ministério da 
Educação; 

II — inscrição/registro no Conselho Regional de Serviço Social — CRESS. 

§2° - A carga horária e a remuneração do cargo previsto no caput deste artigo está 
descrita no anexo desta Lei. 

Art. 3° - Ao Psicólogo compete: 

I — executar procedimentos profissionais para escuta qualificada, individual ou em grupo, 

identificando as necessidades e ofertando orientações a indivíduos e famílias, fundamentados em 

pressupostos teórico-metodológicos, ético-políticos e legais; 

II — articular serviços e recursos para atendimento, fornecer informações e promover 

encaminhamento e acompanhamento das famílias e indivíduos usuários dos serviços de proteção 

oferecidos pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Juventude; 

III — produzir relatórios e documentos necessários ao serviço e demais instrumentos 
técnico-operativos; 

IV — desenvolver atividades socioeducativas de apoio, acolhida, reflexão e participação 

que visem o fortalecimento familiar e a convivência comunitária; 

V — mediar processos grupais do serviço socioeducativo para famílias; 
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VI — realizar atendimento individualizado e visitas domiciliares às famílias referenciadas 

à proteção básica e especial da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Juventude; 

VII — desenvolver atividades coletivas e comunitárias no território de abrangência; 

VIII- Registrar as ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de forma coletiva; 

IX — promover articulação de ações que potencializem as boas experiências no território 
de abrangência; 

X — supervisionar estagiários em trabalhos de Psicologia; 

XI — realizar perícias e emitir pareceres sobre matérias de Psicologia; 

XII — participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos 

processos de trabalho; 

XIII - Participação das atividades de capacitação e formação continuada das equipes dos 

serviços de proteção básica e especial, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades 
correlatas; 

XIV—participar de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para 

planejamento das ações a serem desenvolvidas; para a definição de fluxos; instituição de rotina de 

atendimento e acompanhamento dos usuários; organização dos encaminhamentos, fluxos de 

informações e procedimentos; 

XV—executar outras atribuições conferidas pela chefia imediata. 

§1° - São requisitos para a ocupação do cargo de Psicólogo: 

I — formação superior em Psicologia, em instituição reconhecida pelo Ministério da 
Educação; 

II — inscrição/registro no Conselho Regional de Psicologia — CRP. 

§2° - A carga horária e a remuneração do cargo previsto no caput deste artigo está 
descrita no anexo desta Lei. 

Art. 4° - Ao Técnico de Nível Superior compete: 
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I — acolher, oferecer escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de 

informações e orientações; 

II — realizar acompanhamento especializado, por meio de atendimentos familiar, 

individuais e em grupo; 

III — realizar visitas domiciliares às famílias acompanhadas pelos serviços de proteção 

básica e especial, quando necessário; 

IV — trabalho em equipe interdisciplinar; 

V — realizar alimentação de registros e sistemas de informação sobre das ações 

desenvolvidas; 

VI — participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos 

processos de trabalho; 

VII - Participação das atividades de capacitação e formação continuada das equipes dos 

serviços de proteção básica e especial, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades 

correlatas; 

VIII — participar de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para 

planejamento das ações a serem desenvolvidas; para a definição de fluxos; instituição de rotina de 

atendimento e acompanhamento dos usuários; organização dos encaminhamentos, fluxos de 

informações e procedimentos. 

IX — articular os diversos atendimentos às famílias; 

X — conduzir o trabalho em equipe; 

XI — elaborar laboratórios e demais instrumentos técnico-operativos. 

XII — desenvolver atividades e projetos de trabalho de fortalecimento familiar e 
comunitário; 

XIII — executar outras atribuições que lhe forem conferidas pelo chefe imediato. 

§1° - São requisitos para a ocupação do cargo de Técnico de Nível Superior: 

I — formação superior em uma das seguintes áreas: Ciências Sociais, Sociologia, 

Pedagogia, Terapia Ocupacional ou Musicoterapia, ou Curso Superior nas áreas de Música, Artes ou 
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Saúde com habilitação ou pós-graduação Lato Sensu ou Stricto Sensu em Musicoterapia, em instituição 

reconhecida pelo Ministério da Educação; 

II — inscrição/registro no respectivo conselho, quando houver. 

§2° - A carga horário e a remuneração do cargo previsto no caput deste artigo está 
descrita no anexo desta Lei. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5° - As atividades a serem desempenhadas pelos profissionais ocupantes dos cargos 

previstos nesta Lei serão executadas nos projetos, programas e serviços sócio assistenciais de Proteção 

Básica e Proteção Especial da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Juventude. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró 	 zembro de 2013. 

FRANCISCO JOSÉ IMA SILVEIRA JÚNIOR 
Prefeito 

2° via 
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LEI COMPLEMENTAR N° 095 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013. 

TABELA I 

CARGO QUANTIDADE CARGA HORÁRIA SEMANAL VALOR (R$) 
Assistente Social 40 20 1.537,17 
Psicólogo 19 20 1.537,17 
Técnico de Nível Superior 32 20 1.563,97 
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RESOLUÇÃO Nº 9, DE 15 DE ABRIL DE 2014. 
 

Ratifica e reconhece as ocupações e as áreas de ocupações 

profissionais de ensino médio e fundamental do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS, em consonância com a 

Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – 

NOB-RH/SUAS.  

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – CNAS, em reunião ordinária realizada 

nos dias 8 a 10 de abril de 2014, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei nº 8.742, de 

7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, e 

 

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 

da Assistência Social – LOAS; 

 

Considerando a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família e 

dá outras providencias;  

 

Considerando o Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, que regulamenta a Lei nº 

10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família, e dá outras providências;  

 

Considerando o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, que dispõe sobre o Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal e dá outras providências; 

 

Considerando o Decreto nº 7.334, de 19 de outubro de 2010, que institui o Censo do 

Sistema Único de Assistência Social – Censo SUAS; 

 

http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/leis/arquivos/lei-08-742-07-12-1993-loas-consolidada-lei-12-470_2011.pdf/download
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/leis/arquivos/lei-08-742-07-12-1993-loas-consolidada-lei-12-470_2011.pdf/download
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/leis/arquivos/lei-08-742-07-12-1993-loas-consolidada-lei-12-470_2011.pdf/download
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5209.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6135.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7334.htm
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Considerando a Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, do Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS, que aprova a Política Nacional de assistência Social – PNAS; 

 

Considerando a Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006, do CNAS, que aprova a 

Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-

RH/SUAS;  

 

Considerando a Resolução nº 210, de 2007, do CNAS, que aprova as metas nacionais do 

Plano Decenal de Assistência Social; 

 

Considerando a Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do CNAS, que aprova a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

 

Considerando a Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012, do CNAS, que aprova a 

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; 

 

Considerando a Resolução nº 18, de 4 de julho de 2013, do CNAS, que dispõe acerca das 

prioridades e metas específicas para a gestão municipal do Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS, para o quadriênio 2014-2017, pactuadas pela Comissão Intergestores Tripartite - CIT; 

 

Considerando a Resolução nº 32, de 31 de outubro de 2013, do CNAS, que dispõe sobre o 

Pacto de Aprimoramento da Gestão dos Estados e do Distrito Federal no âmbito do Sistema Único 

de Assistência Social - SUAS, estabelece a revisão das prioridades e metas específicas para a gestão 

estadual e do Distrito Federal e os compromissos do governo federal, estabelecidos na Resolução 

nº 17, de 18 de novembro de 2010, da CIT, e dá outras providências; 

 

Considerando a deliberação da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, de 2011, 

que estabelece: “Reconhecer os cargos e funções dos trabalhadores de ensino médio e 

fundamental que atuam no SUAS, nas funções de monitor, educador social e orientador social, 

entre outras; 

 

Considerando a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, aprovada pelas Portarias nº 

3.654, de 24 de novembro de 1977, nº 1.334, de 21 de dezembro de 1994 e nº 397, de 9 de 

outubro de 2002, exaradas pelo Ministério do Trabalho e Emprego- MTE; e 

 

Considerando o processo democrático e participativo realizado nas cinco Oficinas 

Regionais com os trabalhadores de Ensino Médio e Fundamental do SUAS, coordenado pelo 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, 

 

RESOLVE: 

 

http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2004/CNAS%202004%20-%20145%20-%2015.10.2004.doc
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2006/CNAS%202006%20-%20269%20-%2013.12.2006.doc/download
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2007/legislacao/resolucoes/arquivos-2007/cnas-2007-210-22-11-2007-aprova-as-metas-nacionais-do-plano-decenal-de-assistencia-social.doc
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2009/cnas-2009-109-11-11-2009.pdf/download
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2012/cnas-2012-033-12-12-2012.pdf/download
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2013/cnas-2013-018-15-07-2013-prioridades-e-metas-do-suas.docx/download
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2013/cnas-2013-033-19-11-2013.pdf/download
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Art. 1º Ratificar e reconhecer as ocupações e as áreas de ocupações profissionais de 

escolaridade de ensino médio e fundamental completos que compõem as equipes de referência 

do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, previstas na Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS. 

 

Art. 2º O trabalho social desempenhado no SUAS deve pautar-se pelos princípios éticos 

estabelecidos na NOB-RH/SUAS e na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência 

Social – NOB/SUAS 2012. 

 

Art. 3º Para efeitos desta Resolução: 

I. Ocupação é o conjunto articulado de funções ou atribuições destinadas à realização da 

gestão, do controle social, do provimento dos serviços, programas, projetos, benefícios, 

transferência de renda e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - 

CadÚnico; 

II. Função ou atribuição é o conjunto de atividades ou tarefas que são executadas de forma 

sistemática pelo trabalhador de uma determinada ocupação; 

III. Funções essenciais de gestão são aquelas estabelecidas pela NOB-RH/SUAS, NOB/SUAS e 

na legislação do CadÚnico. 

IV. Provimentos são aqueles previstos na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais;  

V. Áreas de ocupações profissionais são aquelas que atendem às funções essenciais de gestão 

do SUAS e ao funcionamento operacional da gestão, das Unidades socioassistenciais e das 

instâncias de pactuação e deliberação do SUAS, estabelecidas pela Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS e Norma Operacional Básica do 

SUAS – NOB/SUAS.  

 

Art. 4º As ocupações profissionais com escolaridade de ensino médio, que compõem as 

equipes de referência do SUAS, desempenham funções de apoio ao provimento dos serviços, 

programas, projetos e benefícios, transferência de renda e ao CadÚnico, diretamente relacionadas 

às finalidades do SUAS, quais sejam:  

 

I – Cuidador Social, com as seguintes funções:  

a)  desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária e instrumentais 

de autonomia e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, 

contemplando as dimensões individuais e coletivas;  

b) desenvolver atividades para o acolhimento, proteção integral e promoção da autonomia 

e autoestima dos usuários;  

c)  atuar na recepção dos usuários possibilitando uma ambiência acolhedora;  

d) identificar as necessidades e demandas dos usuários;  

e) apoiar os usuários no planejamento e organização de sua rotina diária; 
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f) apoiar e monitorar os cuidados com a moradia, como organização e limpeza do 

ambiente e preparação dos alimentos; 

g)  apoiar e monitorar os usuários nas atividades de higiene, organização, alimentação e 

lazer;  

h) apoiar e acompanhar os usuários em atividades externas;  

i) desenvolver atividades recreativas e lúdicas;  

j) potencializar a convivência familiar e comunitária; 

k)  estabelecer e, ou, potencializar vínculos entre os usuários, profissionais e familiares; 

l) apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, 

projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com 

políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o 

usufruto de direitos sociais; 

m) contribuir para a melhoria da atenção prestada aos membros das famílias em situação 

de dependência; 

n) apoiar no fortalecimento da proteção mútua entre os membros das famílias; 

o) contribuir para o reconhecimento de direitos e o desenvolvimento integral do grupo 

familiar; 

p) apoiar famílias que possuem, dentre os seus membros, indivíduos que necessitam de 

cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivência familiar; 

q) participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de 

processos, fluxos de trabalho e resultado. 

 

II – Orientador Social ou Educador Social, com as seguintes funções:  

a) desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e socialização visando à 

atenção, defesa e garantia de direitos e proteção aos indivíduos e famílias em situações de 

vulnerabilidade e, ou, risco social e pessoal, que contribuam com o fortalecimento da função 

protetiva da família; 

b) desenvolver atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, (re)construção 

da autonomia, autoestima, convívio e participação social dos usuários, a partir de diferentes 

formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em 

consideração o ciclo de vida e ações intergeracionais; 

c) assegurar a participação social dos usuários em todas as etapas do trabalho social;  

d) apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa; 

e) atuar na recepção dos usuários possibilitando ambiência acolhedora;  

f) apoiar na identificação e registro de necessidades e demandas dos usuários, 

assegurando a privacidade das informações; 

g) apoiar e participar no planejamento das ações;  

h) organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência 

nas unidades e, ou, na comunidade;  

i) acompanhar, orientar e monitorar os usuários na execução das atividades;  
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j) apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e culturais nas unidades e, ou, na 

comunidade;  

k) apoiar no processo de mobilização e campanhas intersetoriais nos territórios de 

vivência para a prevenção e o enfrentamento de situações de risco social e, ou, pessoal, violação 

de direitos e divulgação das ações das Unidades socioassistenciais;  

l) apoiar na elaboração e distribuição de materiais de divulgação das ações; 

m) apoiar os demais membros da equipe de referência em todas etapas do processo de 

trabalho; 

n) apoiar na elaboração de registros das atividades desenvolvidas, subsidiando a equipe 

com insumos para a relação com os órgãos de defesa de direitos e para o preenchimento do Plano 

de Acompanhamento Individual e, ou, familiar;  

o) apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, 

projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com 

políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o 

usufruto de direitos sociais; 

p)  apoiar no acompanhamento dos encaminhamentos realizados; 

q) apoiar na articulação com a rede de serviços socioassistenciais e políticas públicas; 

r) participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de 

processos, fluxos de trabalho e resultado; 

s) desenvolver atividades que contribuam com a prevenção de rompimentos de vínculos 

familiares e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social 

vivenciadas; 

t) apoiar na identificação e acompanhamento das famílias em descumprimento de 

condicionalidades; 

u) informar, sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos sobre as possibilidades de 

acesso e participação em cursos de formação e qualificação profissional, programas e projetos de 

inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra; 

v) acompanhar o ingresso, frequência e o desempenho dos usuários nos cursos por meio 

de registros periódicos; 

x) apoiar no desenvolvimento dos mapas de oportunidades e demandas. 

  

Art. 5º A ocupação profissional com escolaridade de ensino fundamental, que compõe as 

equipes de referência do SUAS, conforme estabelecido pela Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do SUAS, desempenha funções de apoio ao provimento dos serviços, 

programas, projetos, benefícios, transferência de renda e ao CadÚnico, diretamente relacionadas 

às finalidades do SUAS, qual seja, Auxiliar de Cuidador Social. 

 

Parágrafo Único. É responsabilidade deste profissional, auxiliar o Cuidador Social em todas 

as funções, constantes no inciso I, do Art. 3° desta Resolução, em especial as descritas nas alíneas 

e, f, g, h, i, j. 
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Art. 6º Constituem áreas de ocupações profissionais de ensino médio, que integram as 

equipes de referência do SUAS, no âmbito das secretarias, das Unidades socioassistenciais e das 

instâncias de pactuação e deliberação do SUAS, aquelas relacionadas às funções essenciais da 

gestão, conforme preconiza a NOB-RH/SUAS, com as respectivas atribuições: 

I – funções administrativas: 

a) desempenhar atividades de apoio à gestão administrativa; 

b) apoiar nas áreas de recursos humanos, administração, compras e logística; 

c) sistematizar, organizar e prestar informações sobre as ações da assistência social a 

gestores, entidades e, ou, organizações de assistência social, trabalhadores, usuários e público em 

geral;  

d) recepcionar e agendar atendimento e entrevistas para as ações próprias dos serviços 

socioassistenciais e para inserção dos usuários no CadÚnico; 

e) organizar, catalogar, processar e conservar documentos, cumprindo todo o 

procedimento administrativo necessário, inclusive em relação aos formulários do CadÚnico, 

prontuários, protocolos, dentre outros; 

f) controlar estoque e patrimônio; 

g) apoiar na organização e no processamento dos convênios, contratos, acordos ou ajustes 

com as entidades e, ou, organizações de assistência social. 

 

II – funções de gestão financeira e orçamentária: 

a) desempenhar atividades de apoio à gestão financeira e orçamentária do SUAS; 

b) organizar documentos e efetuar sua classificação contábil, sob orientação de contador;  

c) levantar junto a cada unidade e serviço a demanda/necessidades por materiais e 

serviços de terceiros;  

d) apoiar na elaboração de informações sobre atos e fatos administrativos e 

movimentação financeira do órgão e unidade socioassistencial;  

e) apoiar na função de lançamento contábil, de conciliar contas e preenchimento de 

guias e de solicitações;  

f) apoiar na realização de empenhos de acordo com o orçamento anual da assistência 

social; 

g) apoiar na movimentação financeira dos fundos de assistência Social, na elaboração de 

fluxos de caixa e programação financeira; 

h) Auxiliar na captação de dados necessários à elaboração de relatórios da situação 

econômica-financeira da Secretaria e na construção dos instrumentos de planejamento (PPA, LDO 

e LOA) e plano de assistência social; 

i) Organizar, classificar, registrar, tramitar e arquivar documentos de execução contábil, 

financeira e fiscal, em função do seu conteúdo e das normas vigentes; 

j) Apoiar no preenchimento do plano de ação e na elaboração dos demonstrativos de 

execução orçamentária e financeira para fins de monitoramento e controle e, ainda, para 

prestação de contas aos conselhos de assistência social, aos Estados e União. 
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III – funções de gestão da informação, monitoramento, avaliação, vigilância socioassistencial, de 

benefícios, transferência de renda e CadÚnico:  

 

a) desempenhar atividades de apoio à gestão no âmbito das secretarias de assistência 

social ou nas Unidades do SUAS, conforme o caso, para a gestão e o provimento do Benefício de 

Prestação Continuada – BPC, do Programa Bolsa Família e dos benefícios eventuais; 

b) operar sistemas de informações e aplicativos do Sistema Nacional de Informação do 

Sistema Único de Assistência Social – Rede SUAS, do Sistema do CadÚnico e os demais sistemas e 

cadastros relacionados à gestão dos benefícios e transferência de renda;  

c) apoiar nas atividades de diagnóstico socioterritorial, planejamento, organização e 

execução de ações desenvolvidas pela gestão e pelos serviços, programas, projetos, benefícios, 

transferência de renda e do CadÚnico, por meio da produção, sistematização e análise de 

informações territorializadas; 

d) apoiar a equipe de referência na orientação e encaminhamento dos usuários relativos 

a cadastros, serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda e demais políticas 

públicas;  

e) realizar entrevistas com usuários para inserção de dados no Cadastro Único e demais 

sistemas e cadastros relacionados à gestão dos benefícios e transferência de renda;  

f) registrar, transcrever e digitar informações, operando computadores;  

g) operar e monitorar sistemas de comunicação em rede;  

h) manter atualizadas as informações registradas no CadÚnico e demais cadastros; 

i) preparar equipamentos e meios de comunicação;  

j) apoiar na segurança operacional por meio de procedimentos específicos. 

 

Art. 7º Constituem áreas de ocupações de ensino fundamental, que integram as equipes de 

referência do SUAS, aquelas relacionadas às funções essenciais de apoio ao funcionamento 

operacional da gestão, das Unidades socioassistenciais e das instâncias de pactuação e deliberação 

do SUAS, conforme  preconiza a NOB-RH/SUAS, com as respectivas atribuições: 

 

I – função de limpeza: 

a) desempenhar atividades de limpeza com o objetivo de manter todos os ambientes 

limpos e organizados; 

b) trabalhar seguindo as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 

ambiente e às pessoas e, no desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades 

comunicativas. 

 

II – funções de lavanderia: 

a) recepcionar e organizar as peças ou artefatos; 

b) desempenhar atividades de lavanderia e passadoria para pessoas e unidades do SUAS; 

c) inspecionar o serviço e organizar a devolução das roupas e artefatos; 
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d) trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 

ambiente e às pessoas e, o desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades comunicativas. 

 

III – funções de cozinha:  

a) desempenhar atividades de organização e supervisão dos serviços de cozinha em 

locais de refeições; 

b) apoiar no planejamento de cardápios e elaboração do pré-preparo, o preparo e a 

finalização e na triagem de validação e armazenamento de alimentos, observando métodos de 

cocção e padrões de qualidade dos alimentos, considerando os usuários e suas necessidades; 

c) trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 

ambiente e às pessoas e, no desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades comunicativas.  

 

IV – funções de copeiragem:  

a) atender as equipes de referência e os usuários; 

b) servir e manipular alimentos e bebidas; 

c) realizar serviços de café; 

d) trabalhar seguindo normas de segurança, qualidade e proteção ao meio ambiente e às 

pessoas e, no desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades comunicativas.  

 

V – funções de transporte, nas seguintes modalidades: 

a) terrestre:  

1. transportar as equipes de referência e usuários do SUAS; 

2. dirigir e manobrar veículos; 

3. realizar verificações e manutenções básicas do veículo;  

4. trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 

ambiente e às pessoas e, no desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades comunicativas. 

 

 

b) fluvial e marítima: 

1. transportar as equipes de referência e usuários do SUAS; 

2. navegar, atracar e desatracar embarcações;  

3. gerenciar tripulação;  

4. operar equipamentos de embarcação; 

5. monitorar e auxiliar na carga e descarga de equipamentos e materiais; 

6. controlar embarque e desembarque de passageiros; 

7. registrar dados da embarcação;  

8. verificar e realizar manutenções básicas de embarcações; 

9. utilizar equipamentos e dispositivos especiais tais como rádio e similares, sinalização 

sonora e luminosa, software de navegação e outros; 

10. trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 

ambiente e às pessoas e, no desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades comunicativas. 
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VI – funções de segurança: 

a) desempenhar atividades de fiscalização e guarda do patrimônio; 

b) exercer a observação de edifícios públicos, privados e outros estabelecimentos, 

percorrendo-os sistematicamente e inspecionando suas dependências, a fim de prevenir perdas e 

danos, evitar incêndios e acidentes;  

c) controlar a entrada e o fluxo de pessoas, recepcionando, identificando, orientando e 

encaminhando-as para os lugares desejados;  

d) acompanhar pessoas e mercadorias;  

e) trabalhar seguindo normas de segurança, qualidade e proteção ao meio ambiente e às 

pessoas.  

 

§ 1º O desempenho das funções constantes nos incisos I, II, III e IV devem observar as 

normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; 

 

§ 2º O desempenho das funções constantes no inciso V requer, além do ensino 

fundamental, a habilitação de acordo com o transporte a ser conduzido. 

 

Art. 8º Em qualquer situação, as funções e atividades dos profissionais de ensino médio e 

fundamental deverão resguardar e observar as funções e atividades privativas e específicas dos 

profissionais de nível superior. 

 

Art. 9° A Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS e a Secretaria Nacional de Renda 

de Cidadania - SENARC, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, 

elaborarão orientações técnicas e normas complementares às estabelecidas nesta Resolução, 

detalhando as atribuições, as atividades a serem desempenhadas e as competências requeridas 

pelo SUAS. 

 

Art. 10. Os profissionais de ensino médio e fundamental, inseridos no SUAS, reconhecidos 

na forma desta Resolução, deverão ser capacitados em consonância aos princípios e diretrizes da 

Política Nacional de Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – PNEP-

SUAS/2013, visando, respectivamente, sua formação técnica e profissional e qualificação 

profissional, tendo em vista o desenvolvimento de competências requeridas pelo SUAS. 

 

Art. 11. O processo de seleção e recrutamento no SUAS, a partir da data de publicação 

desta Resolução, deverá observar todos os requisitos estabelecidos.  

 

Art.12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

LUZIELE MARIA DE SOUZA TAPAJÓS 
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Presidenta do CNAS 



MUNICIPAL  DE  MOSSOF 
Ar2 	ei2c4- 

32Ç-Q, 05 	IS 

PREFEITURA DE 

MOSSORO 
LEI COMPLEMENTAR N° 113, DE 31 DE MARÇO DE 2015. 

Estabelece a carga horária semanal e fixa o vencimento 

inicial das carreiras de Agente Comunitário de Saúde e 

de Agente de Combate às Endemias no Município de 

Mossoró, altera a redação da Lei Complementar n. 

41/2010 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOSSORÓ, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e EU sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

Art. 1° - Os servidores integrantes das carreiras de Agente Comunitário de 

Saúde e de Agente de Combate às Endemias ficam sujeitos à carga horária semanal de 

trabalho de quarenta (40) horas. 

Art. 2° - Os servidores integrantes das carreiras de Agente Comunitário de 

Saúde e de Agente de Combate às Endemias no Município de Mossoró terão seus 

vencimentos-base fixados na forma do Anexo I desta Lei Complementar, com efeitos 

financeiros retroativos a 1° de fevereiro de 2015. 

Parágrafo Único. A Tabela integrante do Anexo Único desta lei passa a compor 

o conjunto de anexos vencimentais constantes da Lei Complementar n. 020/2007, Plano de 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração — PCCR — do Município de Mossoró para os 

servidores da Saúde. 

Art. 3° - O caput do art. 2° da Lei Complementar n° 41, de 15 de Abril de 2010, 

passa a vigorar com a seguinte redação, com efeitos financeiros retroativos a 1° de janeiro de 

2015: 

Av.Alberto Maranhão, 1751 
Centro - Mossoró-RN 
CEP 59600-195 



PREFEITURA DE 

MOSSORO 

"Art. 2° - O auxilio-transporte é devido aos servidores que percebem 

remuneração total correspondente a, no máximo, R$ 1.576,12 (um mil 

quinhentos e setenta e seis reais e doze centavos), na seguinte forma: 

I 	 

- 	 

§1°. 	 

§2°. 	 
§3 .0.  

§4°. 

§5°. 

Art. 4° - Fica revogado o artigo 1° da Lei Complementar 091/2013. 

Art. 5° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

observada a retroação dos efeitos financeiros prevista nos artigos 2° e 3° desta lei. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 31 de Março de 2015. 

FRANCISCCO-40 	A SILVEIRA JÚNIOR 

Prefeito 

Av.Alberto Maranhão, 1751 
Centro - Mossoró-RN 
CEP 59600-195 
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3 Mossoró-RN, Terça-Feira, 06 de Dezembro de 2022.

LEI N° 3.985, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022

Institui reserva de vagas aos negros e negras de 20%
(vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos
públicos para provimento de cargos efetivos e empregos
públicos no âmbito da Administração Pública municipal
de Mossoró/RN e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, Faço
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º Institui reserva de vagas aos negros e negras de
20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos
públicos para provimento de cargos efetivos e empregos
públicos no âmbito da Administração Pública municipal
de Mossoró/RN.

§ 1º A reserva de vagas será aplicada sempre que o
número de vagas oferecidas no concurso público for igual
ou superior a 3 (três).

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número
de vagas reservadas a candidatos/as negros e negras, esse
será aumentado para o primeiro número inteiro
subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5
(cinco décimos), ou diminuído para número inteiro
imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5
(cinco décimos).

§ 3º A reserva de vagas a candidatos/as negros e negras
constará expressamente dos editais dos concursos
públicos, que deverão especificar o total de vagas
correspondentes à reserva para cada cargo ou emprego
público oferecido.

Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a
candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos
ou pardos no ato da inscrição no concurso público,
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 1º Os órgãos públicos poderão adotar critérios
complementares à autodeclaração de cor ou raça do
candidato, preferencialmente:

a) a exigência de autodeclaração presencial ou de
fotografias;

b) a exigência de documento público oficial do/a
candidato/a ou de seus familiares, nos quais esteja
consignada a cor preta ou parda;

c) a formação de comissões para confirmação do
pertencimento racial declarado pelo candidato/a.

§ 2º Os critérios complementares, tratados no §1º deste
artigo, somente poderão ser adotados em processos
transparentes, passíveis de fiscalização por organizações
da sociedade civil com atuação no combate à
discriminação ou promoção da igualdade racial, e desde
que sejam estabelecidos previamente critérios que levem
em consideração o conjunto de características que
constituem a manifestação do genótipo racial do
candidato.

§ 3º Na hipótese de constatação de declaração falsa, o
candidato será eliminado do concurso e, se houver sido
nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao
serviço ou emprego público, após procedimento
administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

Art. 3º Os candidatos/as negros e negras concorrerão
concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua
classificação no concurso.

§ 1º Os candidatos/as negros e negras aprovados/as dentro
do número de vagas oferecido para ampla concorrência
não serão computados para efeito do preenchimento das
vagas reservadas.

§ 2º Em caso de desistência de candidato/a negro e negra
aprovado/a em vaga reservada, a vaga será preenchida
pelo candidato/a negro e negra posteriormente
classificado/a.

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos/as
negros e negras aprovados/as suficiente para ocupar as
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas
para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos/as
demais candidatos/as aprovados/as, observada a ordem de
classificação.

Art. 4º A nomeação dos/as candidatos/as aprovados/as
respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade,
que consideram a relação entre o número de vagas total e
o número de vagas reservadas a candidatos/as com
deficiência e a candidatos/as negros/as.

Art. 5º Esta Lei não se aplica aos concursos públicos cujos
editais tiverem sido publicados antes de sua entrada em
vigor.

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Mossoró-RN, 06 de dezembro de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

Secretaria Municipal de
Administração

PORTARIA Nº 714, 

DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, nomeado através da Portaria
nº  1.900, de 11 de novembro 2021, e, no uso de suas
atribuições legais que lhe conferem a Lei Complementar
n. 169, de 12 de agosto de 2021, e o Decreto Municipal
nº 6.261, de 19 de outubro de 2021;

CONSIDERANDO o requerimento do servidor público
municipal, abaixo identificado, pleiteando interrupção da
licença sem remuneração, e com fundamentação legal no
art. 99, §1º, da Lei Complementar nº  29, de 16 de
dezembro de 2008 (Regime Jurídico dos servidores
públicos Municipais),

RESOLVE:

Art. 1º  AUTORIZAR, a pedido, a partir de 07 de
dezembro de 2022, a interrupção da Licença para Tratar
de Interesses Particulares, sem remuneração, da servidora
ANTONIA DIANA DA SILVA, matrícula nº 0115720-1,
Agente Comunitária  de Saúde, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, com vigência no período de
08/08/2022 a 08/08/2024, conforme Portaria nº 456/2021
- SEMAD, de 22 de julho de 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mossoró-RN, 06 de dezembro de 2022

KADSON EDUARDO DE FREITAS ALEXANDRE
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 715, 

DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, nomeado através da Portaria
n.  1.900, de 11 de novembro 2021, e, no uso de suas
atribuições legais que lhe conferem a Lei Complementar
n. 169, de 12 de agosto de 2021, e o Decreto Municipal n.
6.261, de 19 de outubro de 2021;

CONSIDERANDO o requerimento firmado pela
servidora, abaixo identificada, instruído de Certidão de
Nascimento, bem como o disposto no artigo 7º, inciso
XVIII, da Constituição Federal vigente, a Lei n. 10.710,
de 05 de agosto de 2003, que altera a Lei n. 8.213, de 24
de julho de 1991, e o disposto no art. 23, alínea “IX” da
Lei Orgânica do Município de Mossoró, com a nova
redação dada pela Emenda n. 04/2016, de 28/12/2016.

CONSIDERANDO o nascimento da criança em 27 de
setembro de 2022;

CONSIDERANDO que a servidora LOURDIMAR
BEZERRA DA ROCHA MORAIS foi admitida por meio
de contrato temporário em 10 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER o afastamento, para gozo da
LICENÇA-MATERNIDADE, à servidora
LOURDIMAR BEZERRA DA ROCHA MORAIS,
matrícula n.  0526703-1, Professora, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, pelo período de 137 (cento e
trinta e sete) dias, com início retroativo ao dia 10 de
novembro 2022 e tendo data final no dia 27 de março de
2023, autorizando, ainda, providenciar o pagamento do
Salário-Maternidade à referida servidora, durante o
período de gozo de sua licença.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 10 de
novembro de 2022.

Mossoró-RN, 06 de dezembro de 2022

KADSON EDUARDO DE FREITAS ALEXANDRE
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 716, 

DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, nomeado através da Portaria nº
1.900, de 11 de novembro 2021, e, no uso de suas
atribuições legais que lhe conferem a Lei Complementar
n. 169, de 12 de agosto de 2021, e o Decreto Municipal
nº 6.261, de 19 de outubro de 2021;

CONSIDERANDO o requerimento firmado pela
servidora, abaixo identificada, instruído de Certidão de
Nascimento, bem como o disposto no artigo 7º, inciso
XVIII, da Constituição Federal vigente, a Lei nº 10.710,
de 05 de agosto de 2003, que altera a Lei n. 8.213, de 24
de julho de 1991 e o disposto no art. 23, alínea “IX” da
Lei Orgânica do Município de Mossoró, com a nova
redação dada pela Emenda nº 04/2016, de 28/12/2016.

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER o afastamento, para gozo da
LICENÇA-MATERNIDADE, à servidora LIVIANE
MICHELLE LINS DE QUEIROZ XAVIER, matrícula
n.  0514853-1, Psicóloga, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com
início retroativo ao dia 29 de novembro 2022, e tendo
data final no dia 27 de maio de 2023, autorizando, ainda,
providenciar o pagamento do Salário-Maternidade à
referida servidora, durante o período de gozo de sua
licença.



A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  K
A

D
S

O
N

 E
D

U
A

R
D

O
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
 A

LE
X

A
N

D
R

E
 e

 E
R

IS
O

N
 N

A
T

E
C

IO
 D

A
 C

O
S

T
A

 T
O

R
R

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
os

so
ro

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

7B
-C

C
D

A
-E

6F
C

-C
36

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
D

7B
-C

C
D

A
-E

6F
C

-C
36

6



A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  K
A

D
S

O
N

 E
D

U
A

R
D

O
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
 A

LE
X

A
N

D
R

E
 e

 E
R

IS
O

N
 N

A
T

E
C

IO
 D

A
 C

O
S

T
A

 T
O

R
R

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
os

so
ro

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

7B
-C

C
D

A
-E

6F
C

-C
36

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
D

7B
-C

C
D

A
-E

6F
C

-C
36

6



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1D7B-CCDA-E6FC-C366

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

KADSON EDUARDO DE FREITAS ALEXANDRE (CPF 074.XXX.XXX-58) em 23/10/2023 07:46:41

(GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

ERISON NATECIO DA COSTA TORRES (CPF 050.XXX.XXX-74) em 23/10/2023 10:34:25 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://mossoro.1doc.com.br/verificacao/1D7B-CCDA-E6FC-C366



PARECER TÉCNICO CONTÁBIL

1 – OBJETIVO

O presente Parecer Técnico Contábil possui o objetivo de estudar o Projeto de Lei

Complementar que dispõe sobre a instituição do plano de cargos, carreira e remuneração dos

servidores estatutários do quadro de servidores da assistência social, vinculados ao sistema

único de assistência social do município de Mossoró e dá outras providências.

2 – JUSTIFICATIVA DO PROJETO

Retratando a necessidade de objetivar a eficiência e continuidade da ação

administrativa dos servidores vinculados ao sistema único de assistência social, valorização e

profissionalização dos servidores, adoção de um sistema permanente de capacitação

profissional, organização das carreiras como instrumento de gestão.

3 – IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

A responsabilidade pela gestão fiscal e o equilíbrio das contas públicas exigidos

na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF pressupõe ações planejadas e transparentes de forma

a efetuar rígido controle das despesas, observando-se sempre a disponibilidade orçamentária e

de caixa para execução das mesmas.

A estimativa do impacto orçamentário-financeiro tem as seguintes finalidades:

 Comprovar que o crédito constante do orçamento é suficiente para cobertura da

despesa que se está pretendendo realizar;

 Na execução do orçamento do exercício em que a despesa está sendo criada ou

aumentada, verificar se as condicionalidades estabelecidas estão sendo atendidas,

visando a manutenção do equilíbrio fiscal;

 Permitir o acompanhamento sistemático das informações contidas nos impactos,

mediante manutenção de uma memória do que já foi decidido em termos de

comprometimento para os períodos seguintes, de forma a subsidiar a elaboração dos

orçamentos posteriores e permitir melhor dimensionamento quanto à inclusão de



novos investimentos.

No âmbito Municipal, o projeto de lei em estudo determina e classifica as

carreiras e cargos integrantes da estrutura organizacional dos servidores públicos efetivos do

quadro de servidores da assistência social, vinculados ao sistema único de assistência social,

fixando critérios e procedimentos voltados a disciplinar, administrar e desenvolver o quadro

dos servidores, garantindo as progressões na carreira de acordo com o tempo de serviço no

cargo e avaliações de desempenho individual satisfatórios.

Todos os dados utilizados para realização do estudo estão contidos nos anexos

integrantes deste projeto de lei, como informações fornecidas pelo Departamento de Recursos

Humanos.

Assim, com as alterações propostas pelo presente PL, o montante financeiro a ser

desembolsado mensalmente será de R$ 24.688,64 (vinte e quatro mil seiscentos e oitenta e

oito reais e sessenta e quatro centavos), chegando a um valor anual de R$ 320.952,32

(trezentos e vinte mil novecentos e cinquenta e dois reais e trinta e dois centavos). Vale

ressaltar que há a pretenção do referido reajuste ser concedido a partir do mês de dezembro do

exercício corrente, assim, devendo também ser realizado o repasse proporcional do décimo

terceiro salário no décimo segundo mês do referido exercício. No entanto, para os dois

exercícios subsequentes, os desembolsos serão integrais, conforme demostrado a seguir:

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

PERIODO
AUMENTO REAL
(MEMÓRIA DE
CÁLCULO)

12/2023 24.688,64
13/2023 2.057,39
01/2024 24.688,64
02/2024 24.688,64
03/2024 24.688,64
04/2024 24.688,64
05/2024 24.688,64
06/2024 24.688,64
07/2024 24.688,64
08/2024 24.688,64



09/2024 24.688,64
10/2024 24.688,64
11/2024 24.688,64
12/2024 24.688,64
13/2024 24.688,64
01/2025 24.688,64
02/2025 24.688,64
03/2025 24.688,64
04/2025 24.688,64
05/2025 24.688,64
06/2025 24.688,64
07/2025 24.688,64
08/2025 24.688,64
09/2025 24.688,64
10/2025 24.688,64
11/2025 24.688,64
12/2025 24.688,64
13/2025 24.688,64

TOTAL - 2023 26.746,03
TOTAL - 2024 320.952,32
TOTAL - 2025 320.952,32
TOTAL GERAL 668.650,67

No exercício financeiro de 2023, o impacto orçamentário representado pelo PL

quando comparado ao montante total das despesas orçadas é de apenas 0,0022%1, já em

referência ao montate das depesas de pessoal e encargos sociais prevista é de 0,0047%2.

Verificando o anexo 1 do Relatório de Gestão Fiscal – RGF referente ao 2°

quadrimestre, último publicado, o impacto seria de 0,0031%3, da Receita Corrente Líquida

apresentada, sendo insuficiente para o ente ultrapassar o limite de alerta.

Nesse cotexto, foi analisado o Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA do

Município para o exercício de 2024, com intuito de identificar o impacto orçamentário do

referido projeto, o aumento proposto representa 0,0281%4, e referente as despesas com

pessoal e encargos sociais 0,0656%5.

1 LOA 2023 – R$ 1.229.388.621,47 (atualizada até 09/2023)
2 LOA 2023 Pessoal e Encargos Sociais (atualizado até 09/2023) – R$ 563.482.969,44
3 RCL 2° QUADRIMESTRE/2023 – R$ 872.755.949,17
4 PLOA 2024 – R$ 1.141.918.947,40
5 PLOA 2024 Pessoal e Encargos Sociais – R$ 489.340.148,56



Com relação ao Relatório de Gestão Fiscal, o quadro Despesas Totais com

Pessoal, o montante apresentado anteriormente apresenta um impacto insuficiente para o ente

ultrapassar o limite máximo previsto.

No tocante ao exercício de 2025 apontamos o impacto financeiro de R$

320.952,32 (trezentos e vinte mil novecentos e cinquenta e dois reais e trinta e dois centavos),

não existindo impacto orçamentário a demonstrar devido a pressuposição deste montante

figurar na PLOA para o exercício em questão.

Em observância ao disposto no artigo 17 § 1, informamos que a fonte de recurso a

ser utilizada para custeio das despesas dispostas neste projeto de lei são recursos não

vinculados de impostos, como também transferências de recursos do Fundo Nacional de

Assistência Social - FNAS.

Isto posto, opina-se favoravelmente pelo aumento proposto pelo referido projeto

de lei, tendo em vista que o impacto orçamentário-financeiro ocasionado pelo mesmo será

mínimo.

Destacamos que o presente parecer possui caráter opinativo, cabendo a

administração municipal analisar a sua implantação.

Essa é a opinião técnica.

Mossoró-RN, 20 de outubro de 2023.

ALDAIR LEITE DA SILVA FILHO
Contador Geral do Município
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